
 

 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO 
DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026 
 

 

Página 1 de 39  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE CARGOS 
PÚBLICOS PARA O QUADRO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE CONGONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026 
CONSOLIDAÇÃO ATÉ A RETIFICAÇÃO Nº 01 

O Município de Congonhas/MG e o Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa - IBGP tornam público e 
estabelecem normas para a realização de Processo Seletivo Simplificado destinado a selecionar candidatos 
para contratação temporária nos cargos públicos do quadro de pessoal do Município, em razão 
da  necessidade de admissão de contingente extraordinário de pessoal, cuja relevância ou premência 
recomende a admissão de pessoal além dos servidores permanentes do quadro, que se regerão pelas 
disposições contidas na Constituição da República Federativa do Brasil; na Lei Orgânica do Município 
de Congonhas, de 19 de novembro de 1990, e alterações posteriores; na Lei Municipal nº 3.407, de 23 de 
junho de 2014,  que “Dispõe sobre o Sistema Educacional do Município de Congonhas e o novo Plano de 
Cargos e Carreiras do Magistério.”; na Lei Municipal nº 4020, de 23 de novembro de 2021, que "Dispõe 
sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse 
público, nos termos do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal e dá outras providências." ; na Lei 
Municipal nº 4.025, de 13 de dezembro de 2021, que “Altera dispositivos da Lei nº 4020/2021, que dispõe 
sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse 
público, nos termos do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal e dá outras providências.”; Lei 
Municipal nº 4.208, de 31 de outubro de 2023,  que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Denominação, 
Vencimentos e Carreiras dos Servidores Públicos do Município de Congonhas, MG”; e na Lei Municipal 
nº 4.256, de 27 de dezembro de 2023, que “Dispõe sobre o novo Estatuto do Servidor Público do Município 
de Congonhas, das Autarquias, do Legislativo e das Fundações Públicas Municipais”; bem como em todas 
as alterações posteriores e ainda nas legislações complementares e demais normas contidas neste Edital.  

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1. O Processo Seletivo Simplificado será regido por este Edital, por anexos, avisos, atos 
complementares e eventuais retificações. 

 
1.2. O Processo Seletivo Simplificado será conduzido pelo Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa 

(IBGP), abrangendo todas as etapas previstas, com o objetivo de preencher as vagas descritas no 
Anexo I, dentro do prazo de validade estabelecido no item 1.6. deste Edital. 

 
1.3. A Comissão do Processo Seletivo Simplificado, instituída pela Portaria nº 247, de 05 de março de 

2026, e alterações posteriores, publicada no endereço eletrônico: www.congonhas.mg.gov.br, 
acompanhará toda a execução do certame. 

 
1.4. O certame de que trata este Edital constará da única etapa: 

 
ETAPA           DESCRIÇÃO CARGO CRITÉRIO 

Única 
Prova Objetiva de 
Múltipla Escolha 

Todos os cargos do Processo Seletivo 
Simplificado. 

Eliminatório e 
Classificatório 

 
1.5. A legislação e as alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após a data 

de publicação deste Edital, não serão objeto de avaliação nas provas deste Processo Seletivo 
Simplificado. 

 
1.6. Este Processo Seletivo Simplificado terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação 

da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período. 
 

1.7. Constituem-se anexos deste Edital, dele sendo parte integrante: 
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Anexo I - Cargos, Escolaridades, Requisitos, Jornadas de Trabalho, Vagas (Ampla Concorrência e 
Pessoas com Deficiência - PcD) e Vencimentos; 

Anexo II - Descrições e Atribuições dos Cargos;  
Anexo III - Quadro de Provas; 
Anexo IV - Conteúdos Programáticos; e 
Anexo V - Modelo de Declaração e de Laudo Médico para Pessoas com Deficiência (PcD) e 

Solicitação de Condição Especial para realização da prova. 
 

1.8. O candidato poderá ter acesso ao Edital regulador deste certame e aos respectivos anexos e alterações 
no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br. 

 
1.9. Toda menção a horário, neste Edital, terá como referência o horário oficial de Brasília/DF. 

 
1.10. O tratamento de dados pessoais dos candidatos inscritos neste Processo Seletivo Simplificado 

encontra-se em conformidade com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de 
Proteção a Dados Pessoais (LGPD). 

 
2. DAS VAGAS 

 
2.1. Este Processo Seletivo Simplificado ofertará um total de 38 (trinta e oito) vagas para os 

classificados, conforme Anexo I, com previsão de formação de cadastro reserva para os classificados 
que excederem às vagas ofertadas, inclusive às vagas reservadas as Pessoas com Deficiência (PcD). 

 
2.2 Considerando-se a quantidade limitada de vagas ofertadas por cargo, informa-se que não será 

aplicado inicialmente o percentual de reserva de vagas para Pessoas com Deficiência (PcD), 
conforme estabelecido em legislação pertinente, para provimento imediato. 

 
2.3 Às pessoas com deficiência (PcD) que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas 

no inciso VIII do art. 37 da Constituição da República, é assegurado o direito de inscrição para o 
cargo do Processo Seletivo Simplificado cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.   

 
2.3.1 Caso ocorra ampliação do número de vagas durante o prazo de validade deste Processo 

Seletivo Simplificado, essas deverão ser somadas às vagas já existentes, sendo 5% (cinco por 
cento) do total das vagas oferecidas neste Processo Seletivo Simplificado reservadas a 
candidatos com deficiência (PcD), desde que não os incompatibilize para o exercício do cargo 
pretendido, cumprindo-se o disposto para fins de reserva de vagas para Pessoas com 
Deficiência (PcD), conforme art.  

 
2.3.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o item 2.3.1. resulte em um número fracionado, 

este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 
 
2.3.3 Em caso de ampliação do número de vagas e, sendo possível a reserva para candidatos com 

deficiência (PcD), a ordem de convocação dos candidatos com deficiência (PcD) será 
realizada da seguinte forma: o primeiro candidato classificado no Processo Seletivo 
Simplificado ocupará a 5ª vaga aberta, enquanto os demais candidatos com deficiência 
aprovados serão convocados para ocupar a 21ª, a 41ª, a 61ª e a 81ª vagas e assim 
sucessivamente, respeitando o intervalo de 20 (vinte) vagas e observada a ordem de 
classificação. 

 
2.3.4 A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato convocado para 

vaga reservada, implicará substituição e convocação do próximo candidato com deficiência 
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(PcD) classificado, desde que haja candidato classificado. 
 
2.3.5 Na ocorrência do previsto no item 2.3.3., em caso de desclassificação ou desistência do 

candidato convocado para a vaga reservada para Pessoa com Deficiência (PcD), será 
convocado o próximo candidato da lista geral de classificação dos candidatos Pessoa com 
Deficiência (PcD), até que aquela vaga seja ocupada. 

 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS 

 
3.1. A escolaridade mínima e/ou requisitos exigidos para ingresso de cada um dos cargos constam 

discriminados no Anexo I deste Edital. 
 

3.2. A comprovação de nível de escolaridade exigida para o exercício do cargo será feita por meio de 
documento comprobatório de conclusão do curso (diploma/certidão/certificado), emitido por 
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) com o devido registro, 
conforme Anexo I deste Edital. 

 
3.2.1. Caso o candidato ainda não esteja de posse do diploma/certificado, este documento poderá 

ser substituído por certidão de conclusão de curso acompanhada de histórico escolar, emitida 
nos últimos 30 (trinta) dias por instituição de ensino credenciada, devendo o referido 
diploma/certificado ser apresentado em um prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados 
da data estabelecida para a entrega da documentação descrita no item 15.3. 
 
3.2.1.1. O candidato que não apresentar o diploma/certificado dentro do prazo determinado 

no item anterior será desclassificado, com base na ausência de apresentação de 
documento imprescindível. 

 
3.2.2. Para fins de comprovação de escolaridade, o documento digital, seguido dos mesmos critérios 

do item 3.2. deste Edital, será aceito apenas se constar a assinatura digital ou código de 
autenticidade/validação. 

 
3.3. A jornada de trabalho dos candidatos contratados é fixada pelo Município de Congonhas/MG, 

conforme Anexo I deste Edital, em razão das atribuições a serem exercidas nos cargos, respeitados, 
ainda, os atos normativos correspondentes, não se admitindo, por parte do candidato classificado, 
nenhuma alegação contrária aos atos normativos. 
 
3.3.1. O horário e o local de trabalho dos candidatos contratados serão estabelecidos à luz dos 

interesses e das necessidades do Município de Congonhas/MG. 
 

3.4. O contrato de trabalho a ser estabelecido com o candidato aprovado é precário, temporário, por tempo 
determinado, regido pelo Direito Administrativo, estabelecido conforme o contido na Lei Municipal 
nº 4.020/2021. 
 

3.5. O Regime Previdenciário a ser adotado para o candidato aprovado e contratado em virtude do 
presente Edital será o do Regime Geral de Previdência Social.  

 
3.6. O vencimento inicial dos cargos encontra-se no Anexo I deste Edital. 

 
3.7. As atribuições correspondentes aos cargos encontram-se estabelecidas no Anexo II deste Edital. 

 
3.8. O exercício do cargo poderá implicar necessidade de viagem do servidor público, a critério do 
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Município de Congonhas/MG. 
 

4. DAS INSCRIÇÕES 
 
4.1. DISPOSIÇÕES GERAIS DAS INSCRIÇÕES 

 
4.1.1. A inscrição do candidato neste Processo Seletivo Simplificado implicará conhecimento e 

irrestrita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, assim como das normas 
legais pertinentes, e eventuais adiamentos, comunicações, instruções ou convocações 
relativas ao certame, em relação aos quais não poderá o candidato alegar desconhecimento. 
 

4.1.2. Dentre as condições estabelecidas, fica ciente o candidato de que, no ato voluntário da 
inscrição, concorda com a publicidade de dados tais como o nome completo, data de 
nascimento, nº de inscrição, notas e resultados advindos do certame para o qual se inscreveu, 
em obediência ao preceito constitucional insculpido no caput do art. 37 da Constituição da 
República, de 1988, ao inciso III do art. 2º, § 3º do inciso X do art. 7º e aos incisos II, III e 
IV do mesmo artigo da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 
4.1.2.1. O ato de inscrição autoriza a Banca Examinadora a coletar, tratar e processar os dados 

pessoais do candidato segundo os preceitos da LGPD. 
 

4.1.3. Não será permitida, sob nenhum pretexto, inscrição provisória, condicional, extemporânea 
ou feita por meio de correio, e-mail ou qualquer outro meio que não seja o estabelecido neste 
Edital. 

 
4.1.4. A inscrição e o valor da Taxa de Inscrição pago pelo candidato serão pessoais e 

intransferíveis. 
 

4.1.5. Além das exigências previstas neste Edital, o candidato terá pleno conhecimento de que, após 
o pagamento da inscrição: 
a) Não poderá alterar o cargo indicado no Processo Seletivo Simplificado; 
b) Deverá assumir a vaga escolhida, conforme opção realizada no ato da inscrição, de acordo 

com o constante do Anexo I; 
c) Para o preenchimento das vagas ofertadas, deverá ser respeitado o planejamento do 

Município de Congonhas/MG e a ordem de classificação do certame, durante o prazo de 
validade estabelecido no item 1.6. deste Edital; e 

d) Estará vedada a acumulação remunerada de cargos, empregos ou funções em autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações mantidas pelo Poder 
Público, ressalvados os casos previstos no artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal, 
caso haja compatibilização de horários. 

 
4.1.6.1. A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da 

compatibilidade de horários de trabalho, definidos pela Administração Pública. 
 

4.1.6.2. Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo ou emprego 
público efetivo com proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que 
decorrem essas remunerações forem acumuláveis na atividade. 

 
4.1.6. O candidato deverá efetuar a inscrição e efetivar o pagamento do valor da taxa, após tomar 

conhecimento do disposto neste Edital, anexos e eventuais retificações, certificando-se de 
que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo. 
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4.1.7. As informações prestadas no ato da inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 

eximindo-se o Município de Congonhas/MG e o IBGP de quaisquer atos ou fatos 
decorrentes de informação incorreta ou inverídica (endereço inexato ou incompleto, opção 
incorreta referente ao cargo que pretende concorrer e/ou outros), sendo-lhe assegurado o 
direito de recurso previsto no item 11. e subitens. 

 
4.1.8. Declarações falsas ou inexatas fornecidas pelo candidato determinarão o cancelamento da 

inscrição e a anulação de todos os atos delas decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis, sendo-lhe assegurado o direito de recurso previsto no item 11. e 
subitens. 

 
4.1.9. No ato da inscrição, não será exigida do candidato a apresentação de cópias de documentos 

pessoais, sendo de sua inteira responsabilidade a veracidade das informações prestadas no 
Formulário Eletrônico de Inscrição, cuja comprovação poderá ser solicitada a qualquer 
momento, sob as penas da lei. 

 
4.1.10. O pagamento da Taxa de Inscrição, por si só, não gera direito subjetivo à participação no 

certame, sendo condicionada ao cumprimento integral dos requisitos estabelecidos neste 
Edital. 

 
4.1.11. Será confirmada apenas a inscrição realizada e paga conforme previsto neste Edital. 
 
4.1.12. No ato da inscrição, o candidato poderá se inscrever em mais de um cargo, desde que as 

provas sejam em datas e/ou horários distintos, respeitado o turno das aplicações. 
 

4.1.12.1. Na hipótese de o candidato realizar múltiplas inscrições para cargos distintos, 
excetuada a situação prevista no item 4.1.12., será considerada válida, para todos os 
efeitos, apenas a inscrição efetuada por último, sendo as anteriores automaticamente 
invalidadas/canceladas. Eventuais impugnações relativas ao cancelamento das 
inscrições precedentes não serão admitidas após a efetivação do referido 
procedimento. 

 
4.1.12.2. E no caso de o candidato realizar múltiplas inscrições para o mesmo cargo/código, 

prevalecerá, para todos os efeitos, aquela submetida por último, independentemente 
da forma de confirmação da inscrição, por pagamento ou por concessão de isenção 
da Taxa de Inscrição. As inscrições anteriormente realizadas serão automaticamente 
canceladas, sendo vedada qualquer reclamação ou recurso quanto ao referido 
cancelamento. 

 
4.1.13. Membros da Comissão Especial responsável pela organização, acompanhamento e 

fiscalização do Processo Seletivo Simplificado do Município de Congonhas/MG estão 
proibidos de participar como candidatos neste certame. 

 
4.1.14. Após confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato, no ato da inscrição, 

não será(ão) aceita(s): 
a) Alteração do cargo indicado pelo candidato; 
b) Transferência de inscrição ou da isenção de pagamento da Taxa de Inscrição entre 

pessoas; 
c) Transferência de pagamento da Taxa de Inscrição entre pessoas; e 
d) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência 
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para a condição de candidato com deficiência (PcD). 
 

4.1.15. O não pagamento do valor da Taxa de Inscrição ou do pagamento efetuado em quantia 
inferior determinará o cancelamento automático da inscrição. 

 
4.2. DOS PROCEDIMENTOS DA INSCRIÇÃO 

 
4.2.1. As inscrições deverão ser realizadas, exclusivamente, via internet, pelo endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br, no link correspondente ao certame, no período das 09h do 
dia 11/05/2026 às 16h do dia 25/05/2026, de acordo com este Edital. 

 
4.2.1.1. O candidato será direcionado ao sistema, para o preenchimento do Formulário 

Eletrônico de Inscrição e para o cadastramento de senha pessoal para acesso à área 
individualizada: “Área do Candidato”. 

 
4.2.2. Durante o período estabelecido por este Edital, o candidato deverá efetuar a inscrição, nos 

termos dos seguintes procedimentos: 
a) Ler atentamente o Edital e anexos; 
b) Preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição e transmitir os dados, via internet; 
c) Gerar e imprimir o Comprovante de Inscrição (CI) e o boleto bancário; e 
d) Efetuar o pagamento da importância da Taxa de Inscrição descrita no item 4.2.3. deste 

Edital, por meio de boleto bancário, até a data-limite para o pagamento estabelecido no 
item 4.2.4. e subitem. 

 
4.2.3. O valor da Taxa de Inscrição, a ser pago para participação neste certame será de: 

 
Nível de Escolaridade Valor Inscrição 

Médio/Técnico R$ 80,00 
Superior R$ 100,00 

 
4.2.4. O pagamento do valor da Taxa de Inscrição deverá ser efetuado até o dia 26/05/2026, em toda 

a rede bancária, observados a data de vencimento do boleto, os horários de atendimento e as 
transações financeiras de cada instituição bancária. 

 
4.2.4.1. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias, o 

boleto poderá ser pago no 1º dia útil subsequente. 
 

4.2.5. Não serão aceitos pagamentos do valor da Taxa de Inscrição por meio de cheque, depósito 
em caixa eletrônico, via postal, transferência ou depósito em conta corrente, DOC, TED, PIX 
direto em conta, ordem de pagamento condicional ou extemporâneos ou por quaisquer outras 
formas que não as especificadas neste Edital. 

 
4.2.5.1. O agendamento do pagamento da Taxa de Inscrição não será considerado, uma vez 

que o pagamento poderá não ser processado devido à insuficiência de saldo ou outras 
situações que impeçam a sua efetivação. 

 
4.2.6. Após a emissão do boleto bancário da Taxa de Inscrição, é necessário aguardar um período 

mínimo de 02 (duas) horas antes de realizar o pagamento. Esse intervalo é necessário para 
a validação do código de barras no sistema bancário, conforme exigência da Federação 
Brasileira de Bancos (FEBRABAN) para o uso de Boletos Registrados. 
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4.2.6.1. A inscrição somente será processada e validada após a confirmação do pagamento 
ao IBGP pela instituição bancária. O comprovante provisório de inscrição do 
candidato será o boleto original, devidamente quitado, sem rasuras, emendas e 
outros, em que conste a data da efetivação do pagamento realizado até o último dia 
de inscrição. 
 

4.2.6.2. Recomenda-se ao candidato que mantenha a guarda do boleto bancário da Taxa de 
Inscrição quitado e autenticado pela rede bancária ou acompanhado do comprovante 
do pagamento da referida taxa e do Comprovante de Inscrição (CI), bem como levá-
los no dia das provas, caso seja necessário apresentar comprovação do pagamento da 
Taxa de Inscrição. 

 
4.2.7. O boleto bancário será emitido em nome do requerente e esse deverá possibilitar a leitura 

legível dos dados e do código de barras, sendo esse ato de exclusiva responsabilidade do 
candidato, eximindo-se o Município de Congonhas/MG e o IBGP de eventuais dificuldades 
na leitura e, consequentemente, da impossibilidade de efetivação da inscrição. 
 

4.2.8. A reimpressão do boleto bancário (2ª via) da Taxa de Inscrição será possível, via internet, no 
endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, somente até às 17h do dia 26/05/2026, 
sendo que o pagamento deverá ser efetuado na data de vencimento do boleto. 

 
4.2.9. As inscrições cujos pagamentos forem realizados após a data-limite estipulada neste Edital 

serão anuladas e o candidato será, consequentemente, impedido de participar do certame. 
 

4.2.10.O Município de Congonhas/MG e o IBGP não se responsabilizarão, quando os motivos 
de ordem técnica não lhes forem imputáveis, por inscrições, pedidos de isenção não 
recebidos, por falhas de comunicação, internet, e eventuais equívocos provocados por 
operadores das instituições bancárias, assim como por processamento do boleto bancário, 
congestionamento de linhas de comunicação, falhas de impressão, uploads, tamanhos e 
formatos de arquivos, problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos 
candidatos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados 
e a reimpressão do boleto bancário. 

 
4.2.11.A conferência dos dados pessoais constantes do sistema de inscrição, bem como as 

correções/atualizações, se necessárias, serão de inteira responsabilidade do candidato, 
conforme item 8.3. 

 
4.2.12. O candidato que não fizer ou não solicitar as correções dos dados arcará, exclusivamente, 

com as consequências advindas da respectiva omissão, não podendo alegar, 
posteriormente, esses dados para reivindicar a prerrogativa legal. 

 
4.2.13. As inscrições deferidas serão divulgadas no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br, até o dia 02/06/2026. 
 
4.2.14. Nos casos em que o candidato tiver inscrição indeferida por inconsistência no pagamento 

do valor da Taxa de Inscrição, poderá interpor recurso, conforme item 11. e subitens. 
 

4.3. DA DEVOLUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 

4.3.1. Somente será admitida a devolução da importância paga na Taxa de Inscrição nos seguintes 
casos: 
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a) Cancelamento ou suspensão do certame; 
b) Pagamento extemporâneo ou em duplicidade; 
c) Alteração de datas de provas; 
d) Exclusão de cargo(s) ofertado(s); e 
e) Indeferimento da inscrição julgado pela Banca Examinadora. 

 
4.3.2. A devolução da Taxa de Inscrição deverá ser requerida, conforme descrito no item 4.3.7., nos 

prazos estabelecidos para cada situação, de acordo com os itens 4.3.4., 4.3.5. e 4.3.6., 
contados a partir da disponibilização do ato de alteração/retificação do Edital. 
 

4.3.3. Para se obter a devolução da Taxa de Inscrição, o candidato deverá informar os seguintes 
dados: 
a) Nome completo, CPF, nº da inscrição; 
b) Nome e número do banco, número da agência com dígito, número da conta corrente, nome 

completo e CPF do titular da conta; e 
c) Número(s) de telefone(s) com código de área e e-mail. 

 
4.3.3.1. A veracidade dos dados informados é de exclusiva responsabilidade do candidato, 

que deverá estar ciente do item 4.3.3. deste Edital. 
 

4.3.4. No caso de cancelamento ou suspensão do certame, previsto na alínea "a" do item 4.3.1. 
deste Edital, o candidato deverá seguir o item de 4.3.7., obedecendo-se o prazo de até 60 
(sessenta) dias após a data de publicação do ato. 
 

4.3.5. Nos casos previstos nas alíneas “b” e “e” do item 4.3.1, o candidato deverá proceder conforme 
descrito no item 4.3.7., respeitando o prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data de 
publicação do resultado definitivo das inscrições. 

 
4.3.6. Nos casos previstos nas alíneas “c” e “d” do item 4.3.1. neste Edital, o candidato deverá 

solicitar a devolução da Taxa de Inscrição, seguindo as orientações do item 4.3.7., no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, após a data de publicação do ato. 

 
4.3.7. Para a solicitação da restituição da Taxa de Inscrição, o candidato deverá proceder com o 

envio do Formulário da Restituição da Taxa de Inscrição e documentos 
obrigatórios/comprobatórios descritos no item 4.3.8., nos prazos estabelecidos nos itens 
anteriores, exclusivamente por upload, pelo endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br - Área do Candidato, em arquivo único, formato exclusivo 
de PDF, cujo nome do arquivo seja o nome completo do candidato, não sendo aceitos 
arquivos em formato de imagem e com tamanho superior a 5MB (cinco megabytes) 
(cinco megabytes). 

 
4.3.7.1. No caso de envio de mais de um arquivo, o sistema salvará e considerará como 

válido somente o último arquivo encaminhado. 
 
4.3.7.2. É de exclusiva responsabilidade do candidato as informações prestadas. 

 
4.3.8. O candidato deverá encaminhar o Formulário da Restituição da Taxa de Inscrição, 

disponibilizado no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, juntamente com a 
cópia do documento de identificação oficial com foto e o comprovante do pagamento da 
Taxa de Inscrição, previsto no item 4.2.6.2. neste Edital. 
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4.3.9. A devolução da Taxa de Inscrição será de responsabilidade do Município de 
Congonhas/MG e será processada em até 60 (sessenta) dias úteis seguintes ao término dos 
prazos fixados nos itens 4.3.4, 4.3.5 e 4.3.6. neste Edital, por meio de depósito bancário na 
conta corrente informada no Formulário e estará sujeita à análise e aprovação do IBGP. 

 
4.3.10. No caso de pagamento extemporâneo ou em duplicidade, o candidato deverá arcar com os 

custos bancários do boleto para o processamento da devolução, ou seja, do valor da taxa de 
inscrição, será deduzido o valor dos custos bancários do boleto. 

 
4.3.11. O valor a ser restituído ao candidato será corrigido monetariamente pela variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) desde a data do pagamento da Taxa de Inscrição 
até a data da efetiva restituição. 

 
4.3.12. O candidato que não requerer a restituição do valor da Taxa de Inscrição, no prazo e nas 

formas estabelecidas neste Edital, não poderá requerê-la posteriormente. É de exclusiva 
responsabilidade cumprir todas as exigências deste Edital. 

 
4.4. DA COMUNICAÇÃO DO CERTAME 

 
4.4.1 O endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br é o canal oficial de comunicação do 

certame. Nele, poderão ser acompanhados comunicados e dados do certame que serão 
divulgados, acerca dos quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

 
4.4.2 Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital poderão ser encaminhados para o 

e-mail contato@ibgp.org.br. 
 

4.4.3. As respostas aos e-mails encaminhados, ocorrerão, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contadas em período de dias úteis, excluídos os fins de semana, os recessos e os 
feriados. 

 
4.4.4. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Processo 

Seletivo Simplificado é de responsabilidade exclusiva do candidato. Em hipótese alguma, 
serão prestadas informações relativas a datas, locais e horários de realização das provas 
ou ao resultado no certame por telefone. 

 
4.4.5. O IBGP utiliza-se de redes sociais, exclusivamente, para divulgação dos processos do 

próprio Instituto, não sendo esses espaços canais oficiais do certame. 
 
5. DA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
5.1. Poderá ser concedida isenção total de pagamento de Taxa de Inscrição somente ao candidato que 

devidamente cadastrado no Programa Social do Governo Federal - CadÚnico, nos termos do 
Decreto Federal nº 11.016/2022, conforme previsto neste Edital. 

 
5.1.1. É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta 

indicação, no ato da inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem como 
a correta apresentação dos respectivos documentos obrigatórios/comprobatórios previstos 
neste Edital. 

 
5.2. A condição de membro de família de baixa renda será comprovada pelo registro de inscrição no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, nos termos do Decreto 
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Federal nº 11.016/2022. 
 

5.2.1. Para comprovar tal condição, o candidato deverá estar inscrito no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e indicar o Número de Identificação 
Social (NIS) válido, atribuído pelo CadÚnico, no Formulário Eletrônico de Inscrição, quando 
do preenchimento. 

 
5.2.2. A inscrição deverá ser válida e reconhecida no sistema do órgão gestor do CadÚnico - 

Ministério de Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e 
será objeto de consulta pelo IBGP, não sendo aceito apenas o protocolo de cadastramento no 
CadÚnico. 

 
5.3. Para solicitar a isenção de pagamento de Taxa de Inscrição, o candidato deverá informar o número 

do NIS no Formulário Eletrônico de Inscrição no momento da inscrição, conforme previsto no item 
5.2.1. deste Edital, no dia 11/05/2026 entre as 09h as 23h59, e no dia 15/05/2026 entre as 09h as 
23h59 (exclusivamente para o cargo incluído após o primeiro período, a saber, MÉDICO 20H), 
considerando-se o horário oficial de Brasília/DF. 
 
5.3.1. Os demais pedidos realizados no segundo período, que não estejam relacionados 

exclusivamente ao cargo de MÉDICO 20H, não serão considerados. 
 

5.4. Não será concedida isenção de pagamento de Taxa de Inscrição ao candidato que: 
a) Deixar de efetuar a inscrição e de solicitar a isenção;  
b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
c) Fraudar e/ou falsificar documentos comprobatórios; 
d) Não informar o NIS corretamente ou informá-lo nas situações de inválido, excluído, com renda 

fora do perfil, não cadastrado ou de outra pessoa ou não o informar; 
e) Efetuar a solicitação fora do prazo estabelecido e/ou em desacordo com este Edital. 

 
5.4.1. A solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição que não atender a quaisquer das 

exigências determinadas neste Edital será indeferida, assegurado ao candidato o direito de 
interpor recurso, estabelecido no item 11. e subitens. 

 
5.5. O candidato será integralmente responsável por quaisquer declarações falsas ou inexatas por ele 

fornecidas, ficando sujeito às sanções civis e penais cabíveis, nos termos da legislação vigente, 
inclusive às previstas no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979 e no art. 299 
do Código Penal, referente ao crime de falsidade ideológica. 

 
5.5.1. Constatada, a qualquer tempo, a declaração falsa, a irregularidade da inscrição ou a isenção 

de pagamento de Taxa de Inscrição, a inscrição ou a inclusão do candidato como isento será 
automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos decorrentes, assegurado o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 
5.6. O resultado da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição será divulgado no endereço 

eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, até o dia 13/05/2026. 
 
5.6.1. O resultado da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição exclusivamente 

para o cargo incluído após o primeiro período, a saber, MÉDICO 20H, será divulgado no 
endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, até o dia 18/05/2026. 

 
5.7. A solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição deferida ou indeferida, após a análise 
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dos recursos, será divulgada no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br. 
 
5.8. O candidato cuja solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição for indeferida, mesmo 

após interposição de recurso, nos termos do item 11. e subitens, deverá efetuar novamente a 
inscrição no certame para emissão de boleto bancário e posterior pagamento, conforme previstos 
no item 4. e subitens deste Edital. Caso assim não proceda, o candidato será automaticamente 
eliminado deste Processo Seletivo Simplificado. 

 
5.9. O recurso apresentado contra o indeferimento da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de 

Inscrição não terá efeito suspensivo, sendo condição de validade da inscrição o pagamento da 
respectiva taxa pelo candidato, conforme previsto neste Edital. 

 
5.9.1. O boleto bancário será disponibilizado no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br 

e deverá ser pago até o dia 26/05/2026. 
 

5.10. O descumprimento das disposições deste Edital implicará a eliminação automática do candidato 
deste certame.  

 
5.11. O candidato que tiver a isenção de pagamento de Taxa de Inscrição deferida, mas que tenha 

realizado outra inscrição paga para o mesmo cargo, terá a isenção cancelada, sem direito à 
restituição da inscrição paga.  

 
5.11.1. O candidato poderá consultar a situação da inscrição no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br - “Área do Candidato”, sendo o único responsável por 
consultar e conferir a respectiva inscrição no certame. 

 
5.12. Poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato. 
 

6. DA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA (PcD) 
 

6.1. DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) 
 

6.1.1. Para fins de reserva de vagas, considera-se Pessoa com Deficiência (PcD) aquela que se 
enquadra nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298/1999 com as 
alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004 e na Lei Federal nº 14.126, de 22 
de março de 2021; na situação prevista no §1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012 - 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, e 
no enunciado da Súmula nº 377 do STJ (“O portador de visão monocular tem direito de 
concorrer, em concursos/processos seletivos, às vagas reservadas aos deficientes” - 2009), 
observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e o 
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009; e ainda a Lei Federal 
nº 13.146/2015; no Decreto Federal nº 9.508/2018; no Decreto Federal nº 12.533/2025; e a 
Lei Federal nº 14.768/2023, assim definidas: 

a) Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando-se o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho das funções 
próprias do cargo ao qual o candidato concorre; 

b) Deficiência auditiva: perda unilateral total ou bilateral parcial ou total, de 41dB (quarenta 
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e um decibéis) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz, 
2000Hz e 3000Hz; 

c) Deficiência visual: cegueira, quando não há percepção de luz ou quando a acuidade visual 
central é inferior a 20/400P igual ou menor que 0,05WHO no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; a baixa visão (visão subnormal) quando a acuidade visual é entre 20/70P, 
0,3 e 0,05WHO no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual, em ambos os olhos, for igual ou menor que 60º, ou 
a ocorrência simultânea de quaisquer condições anteriores; visão monocular; 

d) Deficiência intelectual: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 
aliada à manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e a limitações associadas a duas ou mais 
áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades 
sociais; utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança, habilidades acadêmicas; 
lazer e trabalho; e 

e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 
 

6.1.2. Às Pessoas com Deficiência (PcD), é assegurado o direito de inscrição para a reserva de vagas 
em concursos públicos ou processos seletivos, nos termos previstos no item 2.2. deste Edital, 
devendo ser observada a compatibilidade da deficiência com a natureza e a complexidade das 
atribuições a serem exercidas no cargo, na forma prevista na legislação específica. 

 
6.1.2.1. Respeitada a compatibilidade entre a deficiência e as atribuições para o exercício 

do cargo, o candidato com deficiência que pretenda concorrer às vagas reservadas, 
por força de lei, deverá declarar essa condição no ato da inscrição, observado o 
disposto neste Edital. 

 
6.1.3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou 

recursos especiais, deverão permitir o desempenho adequado das atribuições para o exercício 
do cargo. 

 
6.1.4. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que pretenda concorrer às vagas reservadas, 

por força de lei, deverá declarar essa condição, observado o disposto neste Edital, e estar 
ciente quanto à natureza e a complexidade da deficiência com as atribuições a serem exercidas 
no cargo e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação de desempenho. 

 
6.1.5. A ausência de reserva de vagas para candidatos com deficiência (PcD), prevista neste Edital, 

não impede a existência futura e a convocação de candidatos nessa condição. 
 
6.1.6. A reserva de vagas para candidatos com deficiência, prevista neste Edital, não impede a 

convocação de candidatos classificados constantes da listagem geral para ocupação das vagas 
subsequentes àquelas reservadas. 

 
6.1.7. Na falta de candidatos com deficiência (PcD), classificados para as vagas reservadas, tais 

vagas serão preenchidas por candidatos classificados na ampla concorrência, observada a 
nota obtida e a ordem de classificação. 

 
6.1.8. O candidato com deficiência (PcD) poderá concorrer à vaga reservada para PcD, porém, no 

ato da inscrição, além de observar o previsto no item 6. e subitens, deverá: 
a) Informar ser Pessoa com Deficiência (PcD) e manifestar interesse em concorrer às vagas 

destinadas às PcD; 
b) Selecionar o tipo de deficiência; 
c) Especificar a deficiência; e 
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d) Informar se necessita de condições especiais para a realização das provas e indicá-las, nos 
termos do Decreto Federal nº 9.508/2018 e do Decreto Federal nº 12.533/2025, e 
alterações. 

 
6.1.8.1. O candidato com deficiência (PcD) que, no ato da inscrição, não indicar essa 

condição não poderá, a partir de então, concorrer às vagas reservadas. 
 

6.1.9. O candidato deverá declarar, no ato da inscrição, ser Pessoa com Deficiência (PcD) 
especificando no Formulário Eletrônico de Inscrição que deseja concorrer às vagas 
reservadas. Para tanto, deverá encaminhar no prazo estabelecido no item 4.2.1., 
exclusivamente por upload, pelo endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br - “Área 
do Candidato”, em arquivo único, formato exclusivo de PDF, cujo nome do arquivo seja 
o nome completo do candidato, não sendo aceitos arquivos em formato de imagem e 
com tamanho superior a 5MB (cinco megabytes), o seguinte documento 
obrigatório/comprobatório: 
a) Cópia do Laudo Médico, conforme modelo do Anexo VI deste Edital, atestando a espécie 

e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente à 
Classificação Internacional de Doenças (CID) contendo, obrigatoriamente, a assinatura e 
o carimbo do número do CRM do médico responsável pela emissão. 

 
6.1.9.1. No caso de envio de mais de um arquivo, o sistema salvará e considerará como 

válido somente o último arquivo encaminhado. 
 

6.1.9.2. O Laudo Médico deverá expressar, obrigatoriamente, as categorias em que se 
enquadra o candidato nos termos constantes do item 6.1.1. deste Edital. 

 
6.1.9.3. Caso o Laudo Médico não tenha as informações obrigatórias (nome completo do 

médico, especialidade, número de registro do Conselho Regional de Medicina - 
CRM, assinatura e carimbo) ou se estiver ilegível, não será válido. 

 
6.1.9.4. O candidato, ao encaminhar a documentação prevista no item 6.1.8. e subitens 

deverá atentar para que o arquivo esteja em perfeita condição de análise, não 
podendo estar ilegível, rasurado, incompleto e cortado, sendo esses motivos válidos 
para o indeferimento da solicitação. 

 
6.1.9.5. O candidato que não cumprir o previsto no item 6.1.8. e subitens, terá a inscrição 

processada como candidato de ampla concorrência, não podendo alegar 
posteriormente tal condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

 
6.1.10. O candidato perderá o direito de concorrer às vagas destinadas às PcD, mesmo que declarada 

tal condição no ato de inscrição, se: 
a) Não enviar o Laudo Médico; 
b) Enviar o Laudo Médico fora do prazo estabelecido neste Edital; 
c) Não fazer constar no Laudo Médico todas as informações exigidas neste Edital; e 
d) Não seguir as instruções constantes deste Edital. 

 
6.1.11. A realização das provas com condições especiais será condicionada à legislação específica e 

à possibilidade técnica examinada pelo IBGP. 
 
6.1.12. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos previstos 

neste Edital, não concorrerão às vagas reservadas às PcD, sendo-lhe assegurado o direito de 
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recurso, previsto no item 11. e subitens. 
 
6.1.13. Não serão permitidos, em nenhuma hipótese, qualquer alteração ou acréscimo de novos 

documentos após o período de inscrição, conforme previsto neste Edital. 
 
6.1.14. A publicação da solicitação para concorrer às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência 

(PcD) será divulgada no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br no dia 
02/06/2026. 

 
6.1.15. Após a nomeação do candidato com deficiência (PcD) no cargo para o qual foi aprovado, o 

grau de deficiência não poderá ser arguido para justificar a concessão de readaptação, licença 
por motivo de saúde ou de aposentadoria por invalidez. 

 
7. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

 
7.1. Poderão ser requeridas condições especiais para a realização das provas por candidatos com 

deficiência (PcD) ou por aqueles que, em razão de limitação temporária, necessitarem de atendimento 
diferenciado. 
 

7.2. O candidato deverá declarar, no ato da inscrição, ser Pessoa com Deficiência (PcD), especificando a 
deficiência no Formulário Eletrônico de Inscrição, e que deseja concorrer às vagas reservadas. Para 
tanto, deverá seguir as orientações previstas no item 6.1.8. e subitens para o atendimento especial e 
indicar as condições especiais (atendimento especial) de que necessita, quando houver, para a 
realização das provas. 

 
7.3. A realização das provas, nas condições especiais, será condicionada à solicitação do candidato e à 

legislação específica, devendo ser observada a possibilidade técnica examinada pelo IBGP, além de 
ficar sujeita à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 

 
7.4. O IBGP assegurará aos candidatos com deficiência (PcD), locais de fácil acesso, sem barreiras 

arquitetônicas e, quando for o caso, pessoas, equipamentos e instrumentos para auxílio durante a 
realização das provas. 

 
7.5. O candidato com deficiência física, previsto no item 6.1.1. deste Edital, que necessitar de mobiliário 

adaptado e espaços adequados para a realização das provas, fiscal para auxiliar no manuseio das 
provas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas etc., deverá encaminhar os 
documentos obrigatórios/comprobatórios, previstos no item 6.1.8. e subitens, no período previsto das 
inscrições. 

 
7.6. O candidato que não seja PcD e que necessite de mobiliário adaptado (carteira para canhotos ou 

carteira e mesa separadas), espaços adequados para a realização das provas, salas de fácil acesso etc., 
deverá encaminhar, durante o período previsto das inscrições, uma declaração de próprio punho 
informando a necessidade especial de que necessita. 

 
7.7. O candidato que, eventualmente, não cumprir o previsto no item 7. e subitens, deixando de indicar a 

condição especial de que necessita, não será atendido. 
 

7.8. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar essa condição, 
informando-se, na solicitação, que necessita de auxílio para a transcrição das respostas. Nesse caso, 
o candidato terá o auxílio de um fiscal. 
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7.9. O candidato que necessitar de tempo adicional e/ou sala individual para a realização das provas, 
deverá apresentar os documentos obrigatórios/comprobatórios, descritos no item 6.1.8. e subitens, 
no período previsto das inscrições, com a especificação e a justificativa médica da necessidade até 
o término do período das inscrições. 

 
7.9.1. O candidato que solicitar tempo adicional e/ou sala individual, caso tenha o pedido deferido, 

será convocado para a realização de perícia médica pelo IBGP, antes da divulgação do 
resultado final. Constatada qualquer tentativa de fraude, o candidato será eliminado do 
Processo Seletivo Simplificado. 

 
7.10. O candidato com deficiência auditiva, descrito no item 6.1.1. deste Edital, que necessitar do 

atendimento do tradutor-intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) deverá encaminhar os 
documentos obrigatórios/comprobatórios, estabelecidos no item 6.1.8. e subitens, no período 
previsto das inscrições. 
 

7.10.1. O candidato que necessitar de auxílio além do esperado no item 7.10. deste Edital deverá encaminhar 
o Laudo Médico, indicado no item 6.1.8. deste Edital, com a especificação e a justificativa dessa 
necessidade. 

 
7.11. O candidato com deficiência visual, previsto no item 6.1.1. neste Edital, que necessitar de provas 

em formato digital, ampliado, com leitura ou transcrição (ledor/transcritor), deverá encaminhar a 
documentação comprobatória exigida no item 6.1.8. e seus subitens, dentro do período de 
inscrições. 

 
7.11.1. Os candidatos que solicitarem ledor/transcritor (para candidato com deficiência visual ou 

intelectual, TEA, déficit de atenção ou dislexia) terão esse auxílio oferecido por leitura em 
voz alta, de todas as provas, sem a realização, por parte do ledor/transcritor, de nenhum 
tipo de interpretação ou explicação sobre os conteúdos, em sala individual. A solicitação 
será analisada mediante apresentação do Laudo Médico, previsto no item 6.1.8. neste 
Edital, com a especificação e a justificativa dessa necessidade. 

 
7.11.1.1. Quando o candidato necessitar de provas ampliadas, serão oferecidas provas com 

letra de fonte ampliada. O candidato que necessitar de provas em papel especial 
com letra (fonte) de tamanho específico, deverá encaminhar o Laudo Médico, 
previsto no item 6.1.8. neste Edital, com a especificação e a justificativa dessa 
necessidade. 

 
7.11.2. Aos candidatos com deficiência visual que solicitarem prova em formato acessível, poderá 

ser disponibilizada prova digital em computador com software de leitura de tela ou de 
ampliação de tela. A solicitação será analisada mediante apresentação do Laudo Médico, 
previsto no item 6.1.8. neste Edital, com a especificação e a justificativa dessa necessidade. 

 
7.12. O Município de Congonhas/MG e o IBGP eximem-se da responsabilidade, sob qualquer alegação 

por parte do candidato, de eventuais erros de transcrição, cometidos pelo Fiscal. 
 

7.13. Considerando-se a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante 
as provas, aqueles que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros 
instrumentos metálicos deverão enviar o Laudo Médico, no prazo estabelecido no item 4.2.1. 
deste Edital, exclusivamente por upload, pelo endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br - 
“Área do Candidato”, em arquivo único, formato exclusivo de PDF, cujo nome do arquivo 
seja o nome completo do candidato, não sendo aceitos arquivos em formato de imagem e com 
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tamanho superior a 5MB (cinco megabytes). 
 

7.13.1. No caso de envio de mais de um arquivo, o sistema salvará e considerará como válido 
somente o último arquivo encaminhado. 

 
7.14. O candidato que não concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência (PcD), mas que, por 

motivo de saúde, necessitar de atendimento especial para a realização das provas, poderá solicitá-
lo mediante apresentação de laudo médico, conforme modelo do Anexo V deste Edital, desde que 
devidamente justificado e comprovado. O pedido deverá ser feito por meio de requerimento 
manuscrito, datado e assinado pelo candidato, indicando as condições solicitadas e os motivos da 
solicitação, acompanhado do laudo previsto no item 6.8 deste Edital, com a devida especificação e 
justificativa da necessidade. 

 
7.15. O candidato sabatista deverá encaminhar documentação descrita no item 7.20, seguindo as 

exigências previstas neste Edital. 
 

7.16. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas deverá seguir as 
exigências previstas neste Edital, inclusive no item 7.21. 

 
7.17. As solicitações de condições especiais para a realização das provas deverão ser realizadas durante 

o período de inscrição. 
 

7.18. O candidato que não cumprir o disposto nos itens 6.1.8. e 7. deste Edital, bem como em seus 
respectivos subitens, poderá ter sua solicitação indeferida, independentemente do motivo alegado. 
É de inteira responsabilidade do candidato observar e cumprir todas as exigências estabelecidas 
neste Edital. 

 
7.19. Não serão permitidos, em nenhuma hipótese, qualquer alteração ou acréscimo de novos documentos 

após o período de inscrição, conforme previsto neste Edital. 
 

7.20. DOS CANDIDATOS SABATISTAS 
 

7.20.1. Os candidatos sabatistas, ou seja, aqueles que, por convicção religiosa, guardam o sábado 
e, portanto, necessitam realizar a prova apenas após o pôr do sol, deverão encaminhar a 
solicitação específica, acompanhada do respectivo documento comprobatório, conforme 
previsto no item 7.20.2. neste Edital, dentro do prazo estipulado no item 4.2.1. A 
solicitação deverá ser realizada exclusivamente por upload, por meio do endereço 
eletrônico www.ibgpconcursos.com.br - Área do Candidato, em arquivo único, formato 
exclusivo de PDF, cujo nome do arquivo seja o nome completo do candidato, não sendo 
aceitos arquivos em formato de imagem e com tamanho superior a 5MB (cinco 
megabytes). 

 
7.20.2. O documento obrigatório/comprobatório para a condição prevista no item 7.20.1. será o 

atestado comprobatório da respectiva confissão religiosa, emitido pelo representante 
devidamente qualificado da comunidade religiosa a qual está filiado. 

 
7.20.2.1. No caso de envio de mais de um arquivo, o sistema salvará e considerará 

como válido somente o último arquivo encaminhado. 
 

7.20.3. Será resguardado a esses candidatos o tempo de duração de provas a que todos têm direito. 
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7.20.4. O candidato sabatista deverá se apresentar para realização da prova conforme determinado 
no item 9.1.10. neste Edital. 

 
7.20.5. Os candidatos que não cumprirem as exigências previstas neste Edital seguirão as mesmas 

normas dos demais candidatos, inclusive quanto ao dia e ao horário da realização das provas, 
sem qualquer diferenciação de horário. 

 
7.21. DAS CANDIDATAS LACTANTES 

 
7.21.1. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas deverá 

formalizar a solicitação no ato da inscrição, observando o prazo estabelecido no item 
4.2.1 deste Edital, e encaminhar, obrigatoriamente, cópia digitalizada da certidão de 
nascimento da criança ou laudo médico que comprove a necessidade do atendimento 
especial pleiteado, via upload, pelo endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br - 
Área do Candidato, em arquivo único, formato exclusivo de PDF, cujo nome do 
arquivo seja o nome completo do candidato, não sendo aceitos arquivos em formato 
de imagem e com tamanho superior a 5MB (cinco megabytes). 
 

7.21.1.1. No caso de envio de mais de um arquivo, o sistema salvará e considerará como 
válido somente o último arquivo encaminhado. 
 

7.21.2. As candidatas lactantes, que não cumprirem o previsto no item 7.21.1. neste Edital, seja 
qual for o motivo alegado, poderão não ter a solicitação/condição especial atendida por 
questões de não adequação das instalações físicas do local de realização das provas. 

 
7.21.3. Na hipótese do não cumprimento do prazo estipulado neste Edital, o atendimento às 

condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 
 

7.21.4. O tempo dedicado à amamentação será registrado pelo fiscal e, posteriormente, 
compensado, garantindo-se o mesmo período de tempo adicional para a realização das 
provas, apenas para as candidatas que tiveram a condição especial deferida. 

 
7.21.5. Para amamentação, a criança deverá permanecer em sala reservada, determinada pela 

Coordenação do certame. 
 

7.21.6. A criança deverá estar acompanhada por apenas um adulto responsável por sua guarda, 
seja familiar ou terceiro, expressamente indicado pela candidata. A permanência 
temporária da criança em local apropriado será autorizada pela Coordenação do certame. 

 
7.21.6.1. Os telefones celulares, aparelhos eletrônicos e demais materiais mencionados no 

item 9.2.10. deste Edital, pertencentes ao adulto responsável pela guarda da 
criança, deverão permanecer no local designado pela Coordenação do certame 
durante todo o período de realização das provas. 

 
7.21.7. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada por um Fiscal, do sexo 

feminino, o qual garantirá que a conduta esteja de acordo com o previsto neste Edital. 
 

7.21.8. Nos momentos necessários da amamentação, a candidata lactante poderá se ausentar 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma Fiscal. 

 
7.21.9. A amamentação ocorrerá nos momentos em que for necessária, na sala designada pela 
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Coordenação do certame, permanecendo nesse local exclusivamente a candidata lactante, 
a criança e o fiscal. 

 
7.21.10. O IBGP não disponibilizará acompanhante para guarda de criança, devendo a candidata 

lactante levar acompanhante para tanto, sob pena de não poder realizar as provas. 
 

7.22. Após o prazo de inscrição, o candidato que passar a necessitar de atendimento especial, deverá entrar 
em contato com o IBGP, com antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis da realização das provas 
pelo e-mail contato@ibgp.org.br, sendo que a possibilidade técnica será examinada pelo IBGP, 
além de ficar sujeita à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 

 
8. DA COMPROVAÇÃO DA INSCRIÇÃO 

 
8.1 O Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) não será enviado via postal, sendo disponibilizado 

exclusivamente na Área do Candidato, no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, em até 
05 (cinco) dias antes da data de realização das provas. 

 
8.1.1. Para visualizar o CDI, o qual contém informações como data, horário e local de provas, o 

candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br - “Área do 
Candidato” - “CDI”, utilizando o CPF e senha cadastrados no sistema, a partir da data 
estabelecida no item 8.1. deste Edital. 

 
8.1.2. Caso o candidato não visualize o CDI no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br 

dentro do período estabelecido, deverá entrar em contato com o IBGP pelo e-mail 
contato@ibgp.org.br. 

 
8.2. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver o nome constando na lista de candidatos para 

realização das provas, mas que apresente o respectivo comprovante de pagamento da Taxa de 
Inscrição, efetuado, previsto no item 4.2.6.2. deste Edital, poderá participar do certame, devendo-se 
preencher e assinar, no dia das provas, Formulário de Condicionalidade. 

 
8.2.1. A inclusão de que trata o item 8.2. será realizada de forma condicional, sujeita a posterior 

verificação quanto à regularidade da referida inscrição. 
 

8.2.2. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente 
cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

 
8.3. É obrigação e de inteira responsabilidade do candidato conferir todas as informações constantes no 

CDI, não podendo ser questionado após o certame. 
 

8.4. Eventuais erros de digitação verificados no CDI, ou erros observados nos documentos impressos 
pelo candidato no dia da realização das provas, quanto a nome, número de documento de 
identificação, conforme estabelecido neste Edital, data de nascimento e endereço deverão, 
obrigatoriamente, ser corrigidos, considerando-se as seguintes condições: 
a) No dia da realização das provas: informar a situação ao Fiscal de sala, que constará como registro 

de ocorrência; 
b) Até a publicação do resultado preliminar com classificação, no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br - “Área do Candidato”; 
c) Após a publicação do resultado preliminar com classificação até a homologação deste certame: 

SEDEX ou CARTA, ambos com Aviso de Recebimento (AR) com custos por conta do candidato, 
endereçado ao IBGP, endereçado à Avenida do Contorno, nº 1.480 - Bairro Floresta - Belo 
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Horizonte/MG - CEP 30.110-008 - Caixa Postal: 7384. No envelope ofício fechado, devidamente 
preenchido, constando na parte frontal, o seguinte: 

ERRO NOS DADOS PESSOAIS 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO DE CONGONHAS/MG - 

EDITAL Nº 01/2026 
NOME DO CANDIDATO: 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 
CPF: 
CARGO: 
DATA DE POSTAGEM CONSTANTE NO ENVELOPE: 

d) Após a data de homologação e durante o prazo de validade do certame: perante a Prefeitura de 
Congonhas/MG, situada à Av. Júlia Kubitscheck, 230 – Congonhas/MG - 36410-084, das 12h às 
18h, de segunda-feira a sexta-feira (dias úteis). 

 
8.4.1. A comprovação da tempestividade da incorreção nos dados pessoais obedecerá ao previsto 

no item 17.26. deste Edital. 
 

8.4.2. O candidato que não solicitar a correção dos dados pessoais, nos termos do item 8.4. e 
subitens, deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de omissão. 

 
8.4.3. O candidato não poderá alegar desconhecimento dessa condição para reivindicar a 

prerrogativa legal. 
 

8.5. Em hipótese alguma, serão efetuadas alterações nos dados informados, confirmados e transmitidos 
pelo candidato no ato da inscrição, relativos ao cargo, à condição a que concorre (vagas de ampla 
concorrência ou reservadas), excetuando-se as previstas no item 8.4. e subitens. 

 
9. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  
 

9.1. DO LOCAL DAS PROVAS 
 

9.1.1. A confirmação do dia, local e horário de realização das provas, por meio do Comprovante 
Definitivo de Inscrição (CDI), será divulgado no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br, previsto no item 8.1. e subitem. 

 
9.1.2. As provas serão realizadas no Estado de Minas Gerais, na cidade de Congonhas/MG. 

 
9.1.3. Na eventualidade de o número de candidatos inscritos superar a capacidade dos locais e 

instalações disponíveis na cidade designada para a realização das provas, o Município de 
Congonhas/MG e o IBGP reservam-se o direito de proceder à indicação e alocação dos 
candidatos em locais situados em cidades circunvizinhas, com vistas a atender à demanda. 
Ressalte-se, contudo, que não lhes caberá qualquer responsabilidade relativa ao transporte e ao 
alojamento dos candidatos assim realocados. 

 
9.1.4. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de locais (espaços físicos) adequados 

nos estabelecimentos de ensino disponíveis na cidade, o Município de Congonhas/MG e o 
IBGP se reservar-se-ão o direito de alterar a data provável para realização das provas. 

 
9.1.5. Havendo alteração na data das provas, os candidatos serão comunicados com a devida 

antecedência, através de publicação da nova data nos endereços eletrônicos 
www.ibgpconcursos.com.br e www.congonhas.mg.gov.br, além da imprensa escrita e 
falada. 
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9.1.6. O certame poderá ser cancelado, tendo alterado o local e/ou a data de realização das provas em 

virtude de caso fortuito ou de força maior. Nesse caso, o IBGP comunicará o fato aos 
candidatos por meio dos contatos informados (e-mail ou celular) quando do ato da inscrição. 

 
9.1.7. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em sábados, domingos ou 

feriados. 
 

9.1.8. Não será permitido ao candidato realizar provas fora da data estabelecida e do horário ou da 
cidade/espaço físico determinado pelo IBGP. 

 
9.1.9. Os candidatos deverão comparecer aos locais determinados 60 (sessenta) minutos antes do 

horário de início das provas, munidos do documento oficial de identificação com foto, de 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta com estrutura transparente e, preferencialmente, 
do Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) para a realização das provas. 

 
9.1.9.1. Após a entrada no local da prova, o candidato deverá procurar e se apresentar, 

imediatamente, à sala destinada para a realização das provas. 
 

9.1.9.2. Nos locais de realização das provas, não será permitida a entrada e/ou permanência 
de pessoas não autorizadas pelo IBGP, salvo o previsto no item 7.21. deste Edital. 

 
9.1.10. Será eliminado deste Processo Seletivo Simplificado o candidato que se apresentar após o 

horário de fechamento dos portões, conforme estabelecido no item 9.2.1.1. neste Edital. 
 
9.1.11. Não haverá segunda chamada para as provas, seja qual for o motivo alegado pelo candidato 

para justificar o atraso ou a ausência. O não comparecimento será considerado como 
desistência do certame, resultando na eliminação do candidato. 

 
9.1.12. Não será permitido ao candidato realizar as provas fora da data, do horário, da cidade ou dos 

espaços físicos determinados pelo IBGP. 
 

9.1.13. É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do fluxo de trânsito do trajeto 
até o local de realização das provas, a fim de se evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável 
visitar o local de realização das provas com antecedência. 

 
9.1.14. É de responsabilidade do candidato acompanhar as divulgações no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br. 
 

9.2. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS 
 

9.2.1. A aplicação da prova ocorrerá na data de 14/06/2026 (domingo), nos turnos da manhã e da 
tarde, divididos por cargo, conforme descrito nos quadros a seguir: 
 

DATA DA 
PROVA 

TURNO/ 
HORÁRIO 

CARGO 

HORÁRIO DE 
ABERTURA E 

FECHAMENTO 
DO PORTÃO 

14/06/2026 
(domingo) 

Manhã 
Das 09h15 
às 12h15 

501 - ASSISTENTE SOCIAL 
Abertura às 08h e 

fechamento às 
09h00min00seg 

503 - ENFERMEIRO 
504 - FARMACÊUTICO 
505 - FISIOTERAPEUTA 
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506 - FONOAUDIÓLOGO 
507 - MÉDICO PLANTONISTA - CLÍNICO GERAL 
525 – MÉDICO 20H 
508 - NUTRICIONISTA 
509 - PEDAGOGO 
511 - PROFESSOR PEB I MATERNAL 
512 - PROFESSOR PEB II - ARTE 
513 - PROFESSOR PEB II - CIÊNCIAS 
514 - PROFESSOR PEB II - ED. FÍSICA 
515 - PROFESSOR PEB II - ENSINO RELIGIOSO 
516 - PROFESSOR PEB II - GEOGRAFIA 
517 - PROFESSOR PEB II - HISTÓRIA 
518 - PROFESSOR PEB II – LÍNGUA INGLESA 
519 - PROFESSOR PEB II - INTÉRPRETE DE 
LIBRAS 
520 - PROFESSOR PEB II - MATEMÁTICA 
521 - PROFESSOR PEB II - MÚSICA 
522 - PROFESSOR PEB II – LÍNGUA PORTUGUESA 
523 - PSICÓLOGO 
524 - TERAPEUTA OCUPACIONAL 
628 - MÉDICO PLANTONISTA PEDIATRA 
632 - MÉDICO PSIQUIATRA 

 

DATA DA 
PROVA 

TURNO/ 
HORÁRIO 

CARGO 

HORÁRIO DE 
ABERTURA E 

FECHAMENTO 
DO PORTÃO 

14/06/2026 
(domingo) 

Tarde 
Das 14h45 
às 17h45 

301 - AUXILIAR DE SAÚDE 

Abertura às 13h30 
e Fechamento às 
14h30min00seg 

401 – TÉCNICO DE HIGIENE DENTAL 
402 - TÉCNICO DE LABORATÓRIO DE 
PATOLOGIA CLÍNICA 
403 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
502 - BIOQUÍMICO 
510 - PROFESSOR PEB I 
601 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA 
BUCOMAXILOFACIAL 
602 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA 
ENDODONTISTA 
603 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA 
DISFUNÇÃO TEMPOROMANDIBULAR E DOR 
OROFACIAL 
604 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA 
ESTOMATOLOGISTA 
605 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA 
ODONTOPEDIATRIA 
606 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA 
PACIENTES COM NECESSIDADES ESPECIAIS 
607 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA 
PERIODONTISTA 
608 - MÉDICO ANGIOLOGISTA 
609 - MÉDICO CARDIOLOGISTA 
610 - MÉDICO DERMATOLOGISTA 
611 - MÉDICO DO TRABALHO 
612 - MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 
613 - MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA INFANTIL 
614 - MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 
615 - MÉDICO GERIATRA 
616 - MÉDICO GINECOLOGISTA GERAL 
617 - MÉDICO GINECOLOGISTA OBSTETRA 
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618 - MÉDICO GINECOLOGISTA 
ULTRASSONOGRAFIA 
619 - MÉDICO HEMATOLOGISTA 
620 - MÉDICO MASTOLOGISTA 
621 - MÉDICO NEFROLOGISTA 
622 - MÉDICO NEUROLOGISTA 
623 - MÉDICO NEUROPEDIATRA 
624 - MÉDICO OFTALMOLOGISTA 
625 - MÉDICO ORTOPEDISTA 
626 - MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 
627 - MÉDICO PEDIATRA 
629 - MÉDICO PLANTONISTA – PSIQUIATRA 
630 - MÉDICO PNEUMOLOGISTA 
631 - MÉDICO PNEUMOLOGISTA INFANTIL 
633 - MÉDICO PSIQUIATRA INFANTIL 
634 - MÉDICO REUMATOLOGISTA 
635 - MÉDICO ULTRASSONOGRAFISTA 
636 - MÉDICO UROLOGISTA 

 
9.2.1.1. Os portões serão abertos em até 01 (uma) hora antes do início das provas e fechados, 

impreterivelmente, no domingo às 09h00min00seg, no turno da manhã, e às 
14h30min00seg, no turno da tarde, considerando o horário de Brasília/DF. 

 
9.2.2. A duração das provas para todos os cargos será de 03h (três horas), incluído, nesse tempo, 

a distribuição da prova, leitura das instruções e preenchimento da Folha de Respostas da 
prova, sendo responsabilidade do candidato observar os horários estabelecidos. 

 
9.2.3. O ingresso na sala de prova será permitido somente ao candidato que estiver munido de um 

dos documentos de identificação original com foto previstos a seguir: 
a) Cédula e/ou Carteira de Identidade (RG) expedida por Secretaria de Segurança Pública, 

Forças Armadas, Comando/Polícia Militar e Polícia ou Corpo de Bombeiros; 
b) Cédula de Identidade fornecida por órgão público, órgão fiscalizador de exercício 

profissional, órgão de classe competente, ou por Conselho de Classe que, por força de Lei 
Federal, valham como documento de identidade; 

c) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) com foto, que contenha o número do Documento 
de Identidade (RG); Identidades Funcionais, de acordo com o Decreto nº 10.226, de 05 de 
março de 2020; 

d) Passaporte brasileiro emitido pela Polícia Federal ou pelo Ministério das Relações 
Exteriores; Certificado de Reservista, carteiras funcionais expedidas por órgão público 
que, por Lei Federal, valham como documento de identificação oficial; 

e) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), em formato físico, com fotografia; e 
f) Documentos digitais, com foto (e-Título com foto, CNH digital, RG digital ou Carteira de 

Identidade Nacional (CIN) Digital) apresentados nos respectivos aplicativos oficiais ou no 
aplicativo Gov.br. 

 
9.2.3.1. No caso de apresentação de documento digital, conforme alínea “f” do item 9.2.3., a 

verificação e validação do documento deverá ser realizada pela Coordenação do 
certame antes da entrada do candidato na sala de prova. 
 

9.2.3.2. O Município de Congonhas/MG e o IBGP não se responsabilizarão pelo não 
funcionamento dos aplicativos oficiais ou aplicativo do Gov.br que, por quaisquer 
motivos de ordem técnica dos aparelhos eletrônicos, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, procedimento indevido do 
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participante e/ou outros fatores, impossibilitem a apresentação do documento de 
identificação digital. 

 
9.2.4. Não serão aceitos como documentos de identificação: quaisquer documentos sem foto; cópia 

de documento, mesmo que autenticado em cartório; protocolo de qualquer outro documento; 
certidão de nascimento ou de casamento; título eleitoral; Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) digital; Carteira Nacional de Habilitação (CNH) sem foto, expedida antes da 
Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; carteira de estudante; crachá de identidade 
funcional de natureza pública ou privada; Comprovante de Inscrição (CI) ou Comprovante 
Definitivo de Inscrição (CDI); ou qualquer outro documento não previsto neste Edital. 
 

9.2.5. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 
(trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de dados, de assinatura e de impressão digital em formulário próprio. 

 
9.2.5.1. Para confirmação da identificação, o candidato deverá apresentar, em até no 

máximo 10 (dez) dias após a data da prova, o documento de identificação digital 
(e-Título com foto, CNH digital ou RG digital), inserindo o documento no endereço 
eletrônico www.ibgpconcursos.com.br - “Área do Candidato” ou o documento de 
identificação físico, comparecendo ao IBGP, situado à Avenida do Contorno, nº 1.480 
- Bairro Floresta - Belo Horizonte/MG. 
 

9.2.5.2. Caso o candidato não apresente o documento de identificação no prazo estabelecido 
no item anterior, será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 

 
9.2.6. Os documentos, conforme estabelecido no item 9.2.3. deste Edital a serem, obrigatoriamente, 

apresentados pelo candidato, nas etapas do certame, deverão estar em perfeita condição, 
legível, a fim de permitir, com clareza, a identificação deste. 

 
9.2.7. Somente documentos originais com foto, conforme estabelecido no item 9.2.3., garantirão a 

identificação do candidato e a permissão para realizar qualquer etapa do certame. 
 

9.2.8. Serão aceitos, nas etapas do certame, os documentos estabelecidos no item 9.2.3. deste Edital, 
mesmo se estiverem vencidos. 

 
9.2.8.1. Não serão aceitos documentos com foto infantil ou antiga que inviabilize a completa 

identificação do candidato ou de assinatura. 
 

9.2.9. Por motivo de segurança, os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, 
durante a realização das provas, e assim permanecer até a saída definitiva do local de provas. 

 
9.2.10. Durante o período de realização das provas, será permitido ao candidato portar, sob ou sobre 

a mesa, apenas caneta esferográfica de tinta azul ou preta com estrutura transparente e o 
documento original de identificação oficial. 

 
9.2.10.1. Durante o período de realização das provas, sob pena de eliminação, não será 

permitido ao candidato fazer uso, portar ou deixar sob a mesa caneta esferográfica 
com estrutura não transparente, lápis, lapiseira, corretivo, borracha, lápis-borracha, 
régua; óculos escuros; boné, chapéu, gorro ou similares; lenço; relógio de qualquer 



 

 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO 
DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026 
 

 

Página 24 de 39  

tipo; fone de ouvido, protetores, abafadores, tampões e/ou similares auriculares; 
calculadora; notebook, tablet, pen drive; folha avulsa de qualquer tipo e/ou anotações, 
livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais; telefone celular, smartphone ou 
similar, mesmo que desligados; qualquer aparelho eletrônico e/ou quaisquer 
instrumentos que receba, transmita ou armazene informações. 

 
9.2.11. Os candidatos poderão ingressar na sala de prova portando garrafa de água e/ou lanche, desde 

que a garrafa seja transparente, esteja sem rótulo e contenha apenas líquido. O lanche deverá 
estar acondicionado em embalagem igualmente transparente e sem rótulo, de modo a permitir 
a devida fiscalização pela Banca Examinadora. 

 
9.2.12. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou 

deles com outras pessoas além da equipe de aplicação das provas. 
 
9.2.13. Durante a realização das provas, o candidato não poderá fazer anotações em quaisquer outros 

meios que não sejam os permitidos, nem consultar ou manusear qualquer material de estudo 
ou de leitura, sob pena de eliminação deste Processo Seletivo Simplificado. 

 
9.2.14. O candidato, ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter o telefone celular 

e/ou qualquer outro aparelho eletrônico sob sua posse completamente desligado e 
devidamente guardado ou lacrado, ainda que os alarmes estejam configurados nos modos 
vibratório e/ou silencioso, permanecendo assim até sua saída definitiva do local de provas. 

 
9.2.14.1. Os celulares deverão ser desativados e acondicionados em embalagem específica, 

garantindo-se que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador. Se assim não 
proceder, o candidato será eliminado deste Processo Seletivo Simplificado. 

 
9.2.15. Caso seja necessário o candidato portar algum objeto, além do permitido no item 9.2.10., 

deverá ser acondicionado, no momento da identificação, em embalagem específica a ser 
fornecida pelo IBGP, exclusivamente para tal fim, devendo a embalagem, lacrada, 
permanecer no local determinado pela Coordenação do certame durante toda a aplicação das 
provas, sob pena de eliminação neste Processo Seletivo Simplificado. 

 
9.2.16. É vedado o ingresso de candidato na sala ou no local de provas portando arma de qualquer 

espécie, mesmo que tenha autorização para o respectivo porte, ou que esteja uniformizado 
e/ou de serviço. 

 
9.2.17. O Município de Congonhas/MG e o IBGP não se responsabilizarão por perda ou extravio 

de documentos ou de quaisquer objetos ocorridos no local de realização das provas, nem por 
danos neles causados ou por esquecimento do candidato. 

 
9.2.18. O candidato poderá ser submetido à revista pessoal ou à inspeção individual por meio de 

detector de metais, ou a qualquer outro procedimento determinado pela Comissão 
Fiscalizadora, durante a realização das provas, por medida de segurança no certame, sob pena 
de eliminação, em caso de recusa. 

 
9.2.19. O candidato somente poderá se retirar temporariamente da sala de prova mediante 

consentimento prévio do Fiscal de Sala e acompanhado por algum dos membros da equipe de 
trabalho do IBGP. 

 
9.2.20. O descumprimento de quaisquer exigências previstas neste Edital e/ou instruções 
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determinadas pela Coordenação do certame implicará eliminação do candidato, sem direito à 
reaplicação de provas. 

 
9.3. DA PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA 

 
9.3.1. As Provas Objetivas de Múltipla Escolha, de caráter classificatório e eliminatório, serão 

aplicadas aos candidatos de todos os cargos. 
 
9.3.2. A Prova Objetiva consistirá no número de questões, de acordo com o nível de escolaridade 

previsto para o cargo, conforme Anexo III deste Edital, com 04 (quatro) alternativas de 
resposta, sendo que apenas uma alternativa é a correta. 

 
9.3.2.1. Se houver mais de um tipo de prova indicado no Caderno de Questões, cabe ao 

candidato indicar adequadamente na Folha de Resposta o tipo de prova que está 
realizando. Se o candidato não assinalar corretamente o tipo de prova na Folha de 
Respostas, será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 

 
9.3.3. A Prova Objetiva versará sobre os conteúdos programáticos definidos no Anexo IV deste 

Edital, cabendo ao candidato preparar-se para a realização das provas da forma que melhor 
lhe convier. 

 
9.3.3.1. A bibliografia indicada no Anexo IV deste Edital tem caráter exclusivamente 

sugestivo e orientador, não estando a Prova Objetiva restrita aos conteúdos das 
referências bibliográficas apresentadas, podendo abranger temas correlatos, 
complementares ou atualizados em relação aos conteúdos programáticos previstos 
neste Edital. 

 
 
9.3.4. Serão fornecidos ao candidato o Caderno de Questões e, em seguida, a Folha de Respostas, 

para aposição da assinatura, no campo próprio, e posterior transcrição das respostas. 
 
9.3.5. O candidato deverá conferir os dados pessoais impressos na Folha de Respostas. 

 
9.3.5.1. É de responsabilidade exclusiva do candidato apor assinatura na Folha de Respostas. 

Na ausência da assinatura na Folha de Respostas, o candidato será eliminado do 
certame. 

 
9.3.5.2. A assinatura do candidato na Folha de Respostas deverá ser equivalente àquela 

constante no documento de identificação oficial apresentado, sendo vedada a rubrica 
ou qualquer assinatura divergente do documento apresentado. 

 
9.3.6. A Folha de Respostas é o único documento válido para a correção, sendo obrigatório seu 

preenchimento apenas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta com estrutura 
transparente, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros, respeitadas as 
condições especiais solicitadas e concedidas aos candidatos para a realização das provas, 
conforme itens 6. e 7. e respectivos subitens. 

 
9.3.7. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar a 

Folha de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade da 
respectiva correção. 
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9.3.8. Não haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 
 
9.3.9. O preenchimento da Folha de Respostas é de inteira responsabilidade do candidato, que 

deverá seguir rigorosamente as orientações contidas neste Edital, no Caderno de Questões 
e/ou nas instruções fornecidas pela Banca Examinadora, sob pena de eliminação deste 
Processo Seletivo Simplificado. 

 
9.3.10. Serão anuladas as Folhas de Respostas que: não estiverem assinadas; apresentarem marcações 

ou escritas feitas a lápis ou com caneta esferográfica de tinta diferente de azul ou preta; ou 
contiverem qualquer forma de identificação ou sinal distintivo inserido pelo candidato fora 
do local expressamente indicado para esse fim, tais como nome, pseudônimo, símbolos, datas, 
locais, desenhos, formas, entre outros. 

 
9.3.11. O candidato deverá assinalar apenas uma alternativa por questão. Não serão computadas as 

questões que não forem respondidas, que apresentarem mais de uma alternativa assinalada 
(ainda que uma delas esteja correta), ou que contiverem emendas ou rasuras, mesmo que 
legíveis. 

 
9.3.12. Somente será permitido ao candidato retirar-se definitivamente do local de realização das 

provas mediante a entrega obrigatória da Folha de Respostas, devidamente preenchida e 
assinada, ao Fiscal e/ou conforme previsto neste Edital. 

 
9.3.12.1. O candidato que retirar-se definitivamente do local das provas, sem antes entregar a 

Folha de Resposta ao Fiscal de Sala, devidamente preenchida e assinada, estará 
automaticamente eliminado deste Processo Seletivo Simplificado. 
 

9.3.12.2. Os candidatos não poderão ausentar-se da sala ou do local de provas para utilização 
dos banheiros ou beber água, antes de decorrida 01 (uma) hora do início ou 15 
(quinze) minutos antes do término. 

 
9.3.13. Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer nas respectivas salas até que o último 

candidato entregue a prova e somente poderão deixar o local de provas juntos, não sendo 
possível nem mesmo a utilização do banheiro e bebedouro antes da entrega da Folha de 
Respostas. 

 
9.3.14. Os candidatos poderão levar consigo o Caderno de Questões após ter concluído a prova. 
 
9.3.15. Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo 

possível nem mesmo a utilização dos banheiros dentro dos locais de realização das provas. 
 
9.3.16. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de exclusiva 

responsabilidade dele. 
 
9.3.17. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento 

local ou ao médico de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação 
das provas dará todo apoio que for necessário. 

 
9.3.18. Caso exista a necessidade de o candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, 

ele não poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Processo Seletivo 
Simplificado. 
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9.3.19. Reserva-se, ao Coordenador do Processo Seletivo Simplificado designado pelo IBGP, o 
direito de excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento 
for considerado inadequado ou que desobedecer a qualquer regulamento constante deste 
Edital, bem como, tomar medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar 
a execução individual e correta das provas. 

 
9.3.20. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da Banca 

Examinadora e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das 
provas, critérios de avaliação e/ou de classificação. 

 
10. DA APROVAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE 

 
10.1. Será considerado aprovado na Prova Objetiva o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) da maior nota obtida no cargo pleiteado. 
 

10.1.1. O total de pontos obtidos nas Provas Objetivas será igual à soma dos pontos obtidos em todos 
os conteúdos, considerando-se com equivalência dos pesos previstos no Anexo III deste 
Edital. 

 
10.1.2. Os candidatos não aprovados nas Provas Objetivas serão eliminados deste Processo Seletivo 

Simplificado. 
 

10.2. A classificação dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas Provas Objetivas. 
 
10.3. Na hipótese de igualdade de nota final entre candidatos, serão aplicados critérios de desempate, 

tendo preferência, sucessivamente, o candidato que tiver: 
a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do art. 27 da 

Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, sendo considerada, para esse 
fim, o momento do processamento para o desempate; 

b) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos; 
c) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Língua Portuguesa; 
d) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais; 
e) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Noções de Informática; 
f) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Raciocínio Lógico; 
g) Ter exercido a função de jurado, nos termos do art. 440 da Lei Federal nº 11.689, de 09 de junho 

de 2008 até o término das inscrições para este certame, devendo enviar cópia do respectivo 
comprovante para o IBGP, exclusivamente por upload, pelo endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br - “Área do Candidato”, em arquivo único, formato exclusivo 
de PDF, cujo nome do arquivo seja o nome completo do candidato, não sendo aceitos 
arquivos em formato de imagem e com tamanho superior a 5MB (cinco megabytes), até o 
último dia de inscrição; e 

h) Idade maior. 
 

10.4. Nos casos em que o empate persistir mesmo depois de aplicados todos os critérios previstos no item 
10.3. deste Edital, o IBGP realizará sorteio público, acompanhado pela Comissão do Processo 
Seletivo Simplificado. 

 
10.5. No resultado final, os candidatos aprovados constarão na ordem crescente de classificação. 
 
10.6. O resultado final será divulgado nos endereços eletrônicos www.ibgpconcursos.com.br e 

www.congonhas.mg.gov.br, em 02 (duas) listas em que constarão as notas finais dos candidatos 
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aprovados, assim como a classificação por eles obtida: 
a) A primeira lista, contendo a classificação geral por cargo, de todos os candidatos, incluindo os 

candidatos inscritos como Pessoas com Deficiência (PcD), observado o disposto no item 6.1., 
caso tenham obtido pontuação para tanto; e 

b) A segunda lista, contendo exclusivamente a classificação dos candidatos inscritos, por cargo, 
como Pessoas com Deficiência (PcD) habilitados. 

 
10.6.1. Os candidatos inscritos nas vagas reservadas, se aprovados no Processo Seletivo 

Simplificado, figurarão em lista específica para as vagas reservadas e, somente figurarão na 
lista de classificação da ampla concorrência dos candidatos ao cargo de sua opção, caso 
tenham obtido nota mínima exigida para a classificação. 

 
10.6.2. Os candidatos aprovados poderão acessar as próprias notas finais no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br. 
 

10.7. O candidato reprovado será eliminado do certame e não constará das listas de classificação final. 
 

10.7.1. O candidato reprovado poderá consultar a informação sobre a respectiva situação no certame, 
no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, após a publicação dos resultados. 

 
11. DOS RECURSOS 

 
11.1. É admissível a interposição de recurso fundamentado, dirigido ao IBGP, no prazo de 01 (um) dia 

útil, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de publicação do ato objeto do recurso. 
O prazo recursal se inicia às 00h01 e se encerra às 16h do dia recursal, transcorrendo de forma 
ininterrupta. Os recursos poderão ser interpostos contra decisões proferidas em qualquer etapa do 
certame que afetem os direitos dos candidatos, incluindo, mas não se limitando, às seguintes 
situações: 
a) Indeferimento da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição; 
b) Indeferimento da inscrição; 
c) Indeferimento da condição de candidato com deficiência (PcD);  
d) Indeferimento da solicitação de condição especial para realização das provas; 
e) Questões das Provas Objetivas e dos gabaritos preliminares; 
f) Gabarito pós-recurso, caso haja anulação e/ou alteração de questões; 
g) Resultado/totalização dos pontos obtidos nas Provas Objetivas, desde que se refira ao erro de 

cálculo das notas; 
h) Somatório das notas e classificação preliminar dos candidatos; 
i) Outras situações dispostas em lei. 

 
11.1.1. Para a alínea “b” do item 11.1. deste Edital, o candidato, além de proceder conforme previsto 

no item 11.2. deste Edital, deverá enviar, obrigatoriamente, a cópia legível do boleto 
bancário quitado e com autenticação bancária ou acompanhado do comprovante do 
pagamento da Taxa de Inscrição, conforme previsto no item 4.2.6.2. deste Edital, bem como 
de toda a documentação e de informações que julgar necessárias à comprovação da 
regularidade, por meio do e-mail contato@ibgp.org.br. 

 
11.1.2. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega de documentos previstos neste 

Edital, será excluído o dia da publicação e incluído o dia do prazo estabelecido neste Edital, 
desde que coincida com o dia de funcionamento normal do IBGP. Caso contrário, o período 
previsto neste Edital será prorrogado para o primeiro dia seguinte de funcionamento normal. 
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11.2. Os recursos mencionados no item 11.1. deste Edital deverão ser encaminhados exclusivamente 
pela internet pelo endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, acessando a “Área do 
Candidato” - “Recurso”, que estará disponível das 00h01 às 16h do dia recursal. 

 
11.3. Os recursos interpostos em desacordo com o previsto neste Edital não serão conhecidos. 
 
11.4. Para interpor recurso, o candidato deverá, necessariamente, fundamentá-lo. A fundamentação 

constitui pressuposto para o conhecimento do recurso, devendo-se o candidato ser claro, consistente 
e objetivo no pleito. 

 
11.5. Para a alínea “g” do item 11.1. neste Edital, serão concedidos os espelhos das Folhas de Respostas 

das Provas Objetivas a todos os candidatos que realizaram as provas, no período recursal. 
 
11.6. Os recursos deverão obedecer às seguintes determinações: 

a) Não conter qualquer identificação do candidato no corpo do recurso; 
b) Indicar o número da questão impugnada, da resposta do gabarito oficial e da resposta marcada 

pelo candidato ou procedimento que está sendo contestado/recorrido; 
c) Ser elaborado com argumentação lógica, consistente e fundamentação expressa e completa dos 

conteúdos, conforme previsto no Anexo IV deste Edital, no caso das questões das Provas 
Objetivas e/ou dos gabaritos preliminares; 

d) Proceder ao confronto analítico entre as razões da irresignação aos conteúdos neste Edital e ao 
ato decisório objeto do recurso; e 

e) Apresentar a fundamentação referente apenas à questão previamente selecionada para recurso, 
sendo necessário, obrigatoriamente, a citação completa da(s) referência(s), incluindo-se 
capítulo(s) e página(s); e 

f) Ter, no máximo, 3.000 (três mil) caracteres e não apresentar nenhum tipo de imagem. 
 

11.7. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos 
os candidatos que fizeram as provas, independentemente de formulação de recurso. 

 
11.8. Alterado o gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas serão 

corrigidas de acordo com o novo gabarito. 
 
11.9. Alterado o resultado do julgamento após recurso, a pontuação/condição do candidato será corrigida, 

quando houver. 
 
11.10. Na ocorrência do disposto nos itens 11.8. e 11.9. deste Edital, poderá haver alteração da 

classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer 
a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

 
11.11. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana nas decisões, razão 

pela qual não caberão recursos adicionais. 
 

11.11.1. Não haverá reapreciação de recursos fora dos prazos recursais pela Banca Examinadora, 
cujas decisões terão caráter terminativo. 

 
11.12. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e/ou a 

substituição de documentos durante ou após os períodos recursais previstos neste Edital. 
 
11.13. Serão indeferidos os recursos: 

a) Cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 
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b) Cujo teor seja denúncia contra terceiros; 
c) Que estejam em desacordo com as disposições previstas neste Edital; 
d) Cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 
e) Sem fundamentação e/ou fundamentação inconsistente, incoerente ou intempestiva; 
f) Encaminhados de forma coletiva; 
g) Sem amparo nos conteúdos previstos no Anexo IV deste Edital; e 
h) Apresentarem argumentação idêntica à constante de outro(s) recurso(s). 

 
11.14. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada caso referido no item 11.1 deste Edital, 

devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 
 
11.15. O candidato que não interpuser recurso, no prazo estipulado, será responsável pelas consequências 

advindas de omissão. 
 
11.16. As respostas aos recursos impetrados ficarão disponíveis para consulta individual do candidato, 

pelo endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br - “Área do Candidato” - “Recursos”, até o 
encerramento deste certame. 

 
11.17. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer 

outros instrumentos similares, cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 11.1. deste Edital. 
 
11.18. Em caso de alteração do resultado, será publicada a reclassificação dos candidatos e a divulgação 

da nova lista de aprovados, no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br. 
 
12. DA HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

 
12.1. O resultado final será homologado por ato próprio do Prefeito Municipal de Congonhas/MG. 
 
12.2. O ato de homologação do resultado final, contra o qual não caberá recurso, será publicação no 

Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Congonhas/MG e nos endereços eletrônicos 
www.congonhas.mg.gov.br e www.ibgpconcursos.com.br. 

 
12.3. Caberá ao Município de Congonhas/MG, em prol dos próprios interesses, promover a 

homologação parcial quando finalizada a competição como fases do certificado entre os cargos que 
já tiverem vencido completamente todas as etapas, não restando a necessidade da realização de 
outras etapas, sendo homologado em caráter total quando da finalização das demais etapas de provas 
dos outros cargos do certame. 

 
12.4. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a 

homologação do certame. 
 
13. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

 
13.1. A investidura em cargo público ocorrerá somente na forma de contratação, para atender as situações 

de necessidade temporária de excepcional interesse público. 
 
13.2. A contratação para o cargo depende de prévia habilitação em Processo Seletivo Simplificado, 

obedecida a ordem de classificação e o prazo de validade do certame. 
 
13.3. O candidato aprovado, de que trata este Edital, será contratado no cargo, conforme o quantitativo 

de vagas a serem ofertadas e seguindo-se rigorosamente a ordem de classificação final. 
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13.4. O candidato contratado que, por qualquer motivo, não entrar em efetivo exercício no prazo legal 

terá o ato de contratação tornado sem efeito, sendo automaticamente reclassificado para o final da 
lista de classificação, podendo ser novamente convocado após o exaurimento da lista. 

 
13.5. No caso de desistência formal da contratação, prosseguir-se-á a contratação dos demais candidatos 

aprovados, observada a ordem classificatória. 
 
13.6. O candidato contratado deverá atender, cumulativamente, os seguintes requisitos básicos e 

exigências: 
a) Ter sido classificado no Processo Seletivo Simplificado, na forma prevista neste Edital, anexos 

e eventuais retificações; 
b) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 

pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos 
direitos políticos, na forma do disposto do § 1º art. 12 da Constituição Federal/88, combinado 
com o Decreto Federal nº 70.436, 18 de abril de 1972; 

c) Estar em gozo dos direitos políticos; 
d) Estar quite com as obrigações eleitorais; 
e) Estar em dia com as obrigações militares, para os candidatos do sexo masculino; 
f) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, no ato da contratação; 
g) For julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo, por prévia inspeção médica 

oficial e à equipe multiprofissional em caso de Pessoas com Deficiência (PcD); 
h) Ter os documentos comprobatórios de escolaridade mínima e requisitos constantes Anexo I deste 

Edital; 
i) Não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória, ou seja, 

75 (setenta e cinco) anos; 
j) Não receber proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 da 

Constituição Federal de 1988, com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma da respectiva Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração; e 

k) Não acumular remuneração de cargos públicos, ressalvados os cargos acumuláveis na forma da 
Constituição Federal de 1988. 

 
13.7. O candidato que, na data da contratação, não comprovar qualquer um dos requisitos especificados 

no item 13.7. deste Edital, bem como deixar de apresentar quaisquer documentos constantes no item 
15.3. perderá o direito à investidura do cargo para o qual foi contratado. 

 
14. DOS EXAMES ADMISSIONAIS 

 
14.1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1.1. Todos os candidatos contratados em decorrência de aprovação neste Processo Seletivo 

Simplificado deverão apresentar o Atestado Médico de Capacidade Admissional, realizado 
por médico perito oficial do Município de Congonhas/MG, que deverá concluir quanto 
aptidão física e mental do candidato para o exercício do cargo. 

 
14.1.2. Para a realização do Exame Médico Admissional, o candidato deverá apresentar os seguintes 

documentos: 
a) Encaminhamento do setor específico da Prefeitura; 
b) Documento original de identidade, com foto e assinatura; 
c) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF.  
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14.1.3. Para a realização do Exame Médico Admissional, o candidato deverá apresentar também 

resultado dos seguintes exames, realizados às suas expensas: 
a) Anti HBS; 
b) Contagem de plaquetas;  
c) Eletrocardiograma com laudo; 
d) Glicemia de jejum e Hemoglobina Glicada; 
e) Hemograma completo;  
f) Higidez Mental atestado por médico ou psicólogo; e 
g) Urina rotina; 

 
14.1.3.1. Para os cargos de Professor, além dos exames exigidos no item 14.1.3., os 

candidatos deverão apresentar resultados dos seguintes exames: 
a) Audiometria Tonal 
b) Videolaringoloscopia; e  
c) Avaliação vocal com relatório da fonoaudiologia anterior a realização da 

videolaringoscopia que deve ser apresentada ao otorrinolaringologista antes 
da realização desse exame. 

 
14.1.4. Os exames descritos no item 14.1.3. deste Edital poderão ser realizados em laboratórios de 

livre escolha do candidato e somente terão validade se realizados dentro de 30 (trinta) dias 
anteriores à data de marcação do Exame Admissional.  

 
14.1.5. O material de exame de urina de que tratam a alínea “d” do item 14.1.3. deste Edital, deverá 

ser colhido no próprio laboratório, devendo esta informação constar do resultado do exame. 
 
14.1.6. Nos resultados dos exames descritos no item 14.1.3. deste Edital deverão constar o número 

de identidade do candidato e a identificação dos profissionais que os realizaram. 
 
14.1.7. Não serão aceitos resultados de exames emitidos pela internet sem assinatura digital ou 

fotocopiados. 
 
14.1.8. No Exame Médico Admissional todos os candidatos deverão responder ao questionário de 

antecedentes clínicos. 
 
14.1.9. O candidato que for considerado inapto no Exame Médico Admissional poderá apresentar 

recurso da decisão, na sede da Prefeitura Municipal de Congonhas/MG, durante horário de 
funcionamento administrativo, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, assim considerado 
o horário de funcionamento administrativo da Prefeitura, contados da data em que se der 
ciência do resultado da inaptidão ao candidato.  

 
14.1.10. Decorrido o prazo para interposição do recurso de que trata o item 15.1.9. deste Edital, o 

candidato considerado inapto no Exame Médico Admissional estará impedido de ser 
empossado, podendo o Município de Congonhas/MG convocar o próximo candidato.  

 
14.1.11. O recurso referido nos itens 14.1.9. e 14.1.10. deste Edital suspende o prazo para a 

contratação do candidato.  
 

14.2. DOS EXAMES APLICÁVEIS AOS CANDIDATOS NA CONDIÇÃO DE PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA (PcD) 
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14.2.1. Os candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas, aprovados e contratados 
neste certame serão convocados para se submeter à inspeção médica oficial do Município 
de Congonhas/MG, para caracterização da deficiência e julgamento da aptidão física e 
mental. 

 
14.2.2. Os candidatos a que se refere o item 14.2.1. deste Edital deverão comparecer à inspeção 

médica oficial munidos do documento de identificação, conforme estabelecido neste Edital. 
 
14.2.3. Além dos documentos previstos no item 14.2.2. deste Edital, os candidatos com deficiência 

(PcD) deverão apresentar Laudo Médico, nos moldes do Anexo V deste Edital, para 
comprovação da espécie e do grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID). 

 
14.2.4. A inspeção médica oficial para avaliação do candidato com deficiência e a caracterização de 

deficiência serão feitos por equipe multiprofissional indicada pelo Município de 
Congonhas/MG, à luz das prerrogativas do item 6. e subitens. 

 
14.2.4.1. A verificação da compatibilidade entre a deficiência e as atividades inerentes ao 

cargo público para o qual o candidato concorre, será realizada por Equipe 
Multiprofissional e interdisciplinar, constituída no ato do provimento, composta por 
03 (três) profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências que o 
candidato possuir e de diferentes áreas de conhecimento, dentre as quais um deverá 
ser da área de medicina, à luz da Lei Federal nº 13.146/2015 e do artigo 5º do 
Decreto Federal nº 12.533, de 25 de junho de 2025. 

 
14.2.5. A inspeção médica oficial será realizada para verificar: 

a) As informações prestadas pelo candidato; 
b) Se a deficiência informada pelo candidato se enquadra nos amparos normativos, citados 

no item 6. e subitens; 
c) Se o candidato encontra-se apto, do ponto de vista físico e mental para o exercício do 

cargo; 
d) Se há compatibilidade entre a deficiência do candidato e a natureza e complexidade das 

atribuições a serem exercidas no cargo, na forma prevista na legislação específica; 
e) A possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que 

habitualmente utilize; e 
f) O CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 

 
14.2.6. Serão habilitados a ingressar nas vagas reservadas às PcD os candidatos que se enquadrarem 

no disposto no item 14.2.5. deste Edital. 
 
14.2.7. Concluída a inspeção médica oficial, caso seja constatada a inexistência de deficiência ou 

que esta seja considerada insuficiente para habilitar o candidato às vagas reservadas às 
pessoas com deficiência (PcD), o candidato será excluído da lista de classificação específica 
para PcD, mantendo, contudo, sua classificação na lista geral de ampla concorrência. 

 
14.2.8. Os procedimentos de inspeção médica oficial dos candidatos contratados obedecerão à 

legislação federal, estadual e municipal aplicável ao tema. 
 
14.2.9. O resultado da inspeção médica oficial, no que se refere ao aspecto formal e administrativo, 

será divulgado no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br. 
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14.2.10. As vagas reservadas às PcD que não forem providas por falta de candidatos com deficiência, 
por eliminação, por reprovação no certame ou na inspeção médica oficial, esgotada a 
listagem classificatória exclusiva de candidatos considerados PcD, serão preenchidas por 
candidatos aprovados sem deficiência (classificados na ampla concorrência), com estrita 
observância da ordem de classificação. 

 
14.2.11. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições do item 14. e subitens 

implicará perda do direito de ser contratado para as vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência. 

 
15. DA CONVOCAÇÃO E CONTRATAÇÃO DOS CARGOS 

 
15.1. Concluído o Processo Seletivo Simplificado e homologado o resultado final, a contratação dos 

candidatos aprovados para as vagas a serem ofertadas neste Edital, obedecerá à estrita ordem de 
classificação, ao prazo de validade e ao cumprimento das disposições legais pertinentes. 

 
15.2. A contratação será de direito subjetivo do candidato aprovado para as vagas a serem ofertadas neste 

Edital, no prazo de validade do certame. 
 

15.3. Em decorrência de aprovação neste certame, os candidatos serão convocados para apresentar a 
documentação de contratação por meio de publicação no Diário Oficial do Município 

 
15.3.1. O acompanhamento das publicações mencionadas no item anterior é de responsabilidade 

exclusiva do candidato, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento para reivindicar 
prerrogativas legais. 
 

15.3.2. O Município de Congonhas/MG e o IBGP se isentam de qualquer responsabilidade em 
caso de manifestações posteriores do candidato quanto ao não cumprimento dos prazos 
estipulados nas convocações publicadas. 

 
15.4. Os candidatos deverão se submeter à inspeção médica oficial designada para este fim, sob a 

responsabilidade do Município de Congonhas/MG, que julgará a aptidão física e mental do 
candidato para a natureza e complexidade das atribuições no exercício do cargo, na forma prevista 
na legislação específica. 
 

15.5. Conforme Decreto Municipal nº 5.289, de 29/03/2011, alterado pelo Decreto nº 7.217, de 
26/08/2021, art. 1º, o candidato deverá se apresentar para contratação, no prazo de 01(um) dia útil 
à Diretoria de Gestão de Pessoas, munidos da documentação necessária, e após a entrega da 
documentação, os convocados deverão apresentar no prazo de 05 (cinco) dias úteis à Perícia 
Médica, munidos dos exames solicitados. 

 
15.6. Será tornado sem efeito o ato do provimento, se a posse do candidato não ocorrer no prazo 

estabelecido no item 16.3. deste Edital, e por não apresentar o original e a cópia de qualquer um 
dos documentos obrigatórios/comprobatórios exigidos no item 16.5. deste Edital. 

 

15.7. No ato da contratação, o candidato deverá apresentar obrigatoriamente, original e cópia dos 
documentos comprobatórios exigidos neste item, sendo as autenticações realizadas por servidor 
público do Município de Congonhas/MG: 
a) Documento oficial de identificação com foto, conforme estabelecido neste Edital; 
b) Declaração de Imposto Renda ou Declaração de Bens; 
c) Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou documento oficial que conste o número do CPF ou 
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comprovante de inscrição no CPF, impresso a partir do endereço eletrônico da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil ou emitido pela entidade conveniada no ato da inscrição, desde que 
acompanhado de documento de identificação do inscrito; 

d) Título de Eleitor com comprovante de votação na última eleição dos dois turnos, quando 
houver, ou comprovante de quitação da Justiça Eleitoral ou Certidão de Quitação Eleitoral, 
acompanhada do Título de Eleitor obtida em cartório eleitoral ou na página oficial do Tribunal 
Superior Eleitoral: https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral; 

e) Certificado de Reservista de 1ª e 2ª categorias ou documento equivalente (Certificado de 
Alistamento Militar - CAM; Certificado de Dispensa de Incorporação - CDI; Certificado de 
Isenção), se do sexo masculino; 

f) Certidão de Nascimento (se solteiro ou se vive em União Estável) ou Comprovante de União 
Estável ou de Certidão de Casamento (se casado ou viúvo); 

g) Em caso de viuvez, deverá ser apresentada a Certidão de Óbito do cônjuge; 
h) Para os casos de divórcio, em que não tenha sido realizada averbação, o candidato deverá 

apresentar a sentença homologatória juntamente com a certidão de casamento; 
i) Cartão de inscrição no PIS ou PASEP (exceto no caso de primeiro emprego); 
j) Comprovante de residência (água, energia ou telefone) atualizado ou Declaração de próprio 

punho do interessado, conforme Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983, expedido nos 
últimos 03 (três) meses; 

k) Comprovante de escolaridade mínima exigida (diploma ou certificado) de conclusão de curso, 
devidamente registrado e legalmente reconhecido, expedido por instituição oficial de ensino, 
conforme habilitação/área de conhecimento, acompanhado do Histórico Escolar, conforme o 
cargo, nos termos do Anexo I e os anexos correspondentes; 

l) Para os candidatos inscritos na condição de Pessoa com Deficiência (PcD), atestado médico 
comprovando a aptidão física e mental do candidato para o exercício do cargo, emitido por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar, juntamente com o Laudo Médico apresentado na 
inscrição.; 

m) Registro Profissional no órgão fiscalizador de exercício profissional ou órgão de classe 
competente ou conselho de classe, quando houver; 

n) Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública, conforme 
Constituição e previsto neste Edital; 

o) Comprovação de desligamento do órgão anterior ou protocolo de pedido de 
desligamento/vacância, caso não tenha sido publicado; 

p) Certidão de Nascimento e CPF dos filhos de até 21 anos; 
q) Comprovante de abertura de conta bancária corrente ou salário na instituição Caixa Econômica 

Federal. 
 

15.8. O candidato que deixar de comprovar qualquer um dos documentos previstos no item 15.7. deste 
Edital estará impedido de celebrar contrato. 

 
15.9. O candidato será convocado, após cumprir todas as etapas de exigências previstas neste Edital e na 

legislação, e entrará em exercício das funções em data a ser previamente comunicada, sob pena de 
rescisão contratual por abandono. 

 
15.10. O candidato contratado será responsável civil, penal e administrativamente por quaisquer 

informações inverídicas que vier a prestar, sendo assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 

 
15.10.1. O servidor municipal será responsável, também, pelos atos que cometer, no exercício do 

cargo, ou a pretexto de exercê-lo. 
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16. DA ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO 
 
16.1. Será eliminado deste Processo Seletivo Simplificado o candidato que: 

a) Não obtiver aproveitamento mínimo exigido nas provas e/ou nas etapas do certame; 
b) For reprovado em qualquer etapa do certame; 
c) Não atingir os resultados previstos neste Edital, após a solução dos recursos; 
d) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou em local diferente daquele determinado, ainda 

que por força maior; 
e) Não comparecer ou chegar atrasado à realização das provas, seja qual for o motivo alegado; 
f) Deixar de apresentar documento de identificação oficial com foto ou qualquer outro documento 

obrigatório/comprobatório, conforme previsto neste Edital; 
g) Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de Fiscal ou de 

membro da Comissão Fiscalizadora; 
h) Fizer qualquer espécie de consulta ou utilização de livros, códigos, manuais, impressos, 

anotações ou meios eletrônicos durante a realização das provas; 
i) Não devolver integralmente o material recebido, conforme previsto neste Edital e/ou 

determinado pela Banca Examinadora; 
j) Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, levando a Folha de Respostas ou deixar de 

entregá-la ao fiscal de sala, no término da prova; 
k) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos, ilegais ou ilícitos para obter aprovação própria ou 

de terceiros, em qualquer etapa do certame; 
l) Deixar de assinar, preencher ou assinar a Folha de Respostas no espaço designado; 
m) Recusar a ser submetido à identificação especial, revista pessoal, inspeção individual, por meio 

de detector de metais, ou a qualquer outro procedimento determinado pela Comissão 
Fiscalizadora; 

n) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações a respeito 
do local das provas, das provas e dos participantes; 

o) Tratar com falta de urbanidade ou com desrespeito candidato, Fiscal, Comissão Fiscalizadora ou 
autoridade presente; 

p) Recusar-se a seguir as instruções dadas pela Comissão ou qualquer outra autoridade presente no 
local da etapa do certame; 

q) Ausentar-se do local de provas antes do tempo mínimo de permanência obrigatório, se houver; 
r) Entregar a Folha de Respostas em branco e/ou sem assinatura; 
s) Fazer uso ou portar ou estar a mesa, qualquer tipo de relógio, qualquer aparelho 

eletrônico/equipamento eletrônico (telefone celular, smartphone, tablet ou similares, 
calculadora e ponto eletrônico) e demais objetos previstos neste Edital; 

t) Se qualquer aparelho/equipamento ou objeto emitir som ou entrar em funcionamento; 
u) Portar armas ou qualquer objeto não permitido, conforme previsto neste Edital; 
v) For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou se utilizando de anotação, livro, 

impresso, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual, 
calculadora ou similar, salvo se expressamente admitido no Edital; 

w) Não atender às instruções determinadas pela Comissão Fiscalizadora; e 
x) Descumprir quaisquer exigências ou prazos estipulados previstos neste Edital. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
17.1. O extrato do Edital regulador do Processo Seletivo Simplificado será publicado no Quadro de 

Avisos da Prefeitura Municipal de Congonhas/MG. 
 

17.2. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos www.congonhas.mg.gov.br e 
www.ibgpconcursos.com.br não isentará o candidato da obrigação e responsabilidade exclusiva 
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de acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este certame. 
 

17.3. Serão incorporados a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, 
comunicados e convocações relativos a este certame, que vierem a ser publicados no Órgão Oficial 
dos Poderes do Estado de Minas Gerais e/ou divulgados no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br. 

 
17.4. Os atos relativos ao presente certame, editais, convocações, avisos e resultados serão publicados da 

seguinte forma: 
a) Atos relativos às etapas realizadas até à homologação do certame: no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br; 

b) Atos relativos às etapas após a homologação do certame: no Quadro de Avisos da Prefeitura 
Municipal de Congonhas/MG e no endereço eletrônico www.congonhas.mg.gov.br. 

 
17.5. Não haverá publicação da relação de candidatos eliminados, sendo que esses terão as notas 

disponibilizadas para consulta nas listas de resultados publicados no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br. 

 
17.6. As legislações com entrada em vigor após a data de publicação neste Edital, bem como alterações 

em dispositivos de lei e atos normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas etapas 
deste certame. 

 
17.7. O não atendimento pelo candidato das condições estabelecidas neste Edital implicará eliminação 

neste Processo Seletivo Simplificado, a qualquer tempo. 
 

17.8. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Processo 
Seletivo Simplificado é de responsabilidade exclusiva do candidato. Em hipótese alguma, serão 
prestadas, por telefone, informações relativas a datas, locais e horários de realização das provas 
ou ao resultado no certame. 

 
17.9. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativas à habilitação, 

classificação ou nota de candidatos, valendo-se, para tal, as publicações oficiais. 
 

17.10. O IBGP poderá fornecer comprovante de comparecimento ao candidato que tiver a necessidade 
de comprovação para qualquer etapa. 

 
17.11. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto 

não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será 
mencionada em Edital disponibilizado no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, bem 
como afixado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Congonhas/MG. 

 
17.12. Em caso de alteração nos dados pessoais (nome, endereço, telefone para contato, data de 

nascimento etc.) constantes no Formulário Eletrônico de Inscrição, o candidato deverá efetuar a 
atualização dos dados pessoais, conforme previsto no item 8.4. e subitens. 

 
17.13. A atualização nos dados pessoais, perante o Município de Congonhas/MG e ao IBGP, previsto 

no item 17.12. deste Edital, não desobriga o candidato a acompanhar e ter ciência das publicações 
oficiais do certame, não cabendo a ele alegar perda de prazo por ausência de recebimento de 
correspondência. 

 
17.14. Em hipótese alguma, serão disponibilizadas ao candidato cópias e/ou devolução de documentos 
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entregues/enviados, ficando-os sob a responsabilidade do IBGP até o encerramento do certame. 
 

17.15. O Município de Congonhas/MG e o IBGP não se responsabilizarão por eventuais prejuízos ao 
candidato decorrentes de: 
a) E-mail incorreto ou desatualizado; 
b) Endereço de correspondência não atualizado; 
c) Endereço de correspondência de difícil acesso; 
d) Correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafo, por razões diversas de 

fornecimento e/ou endereço incorreto dos candidatos; e 
e) Correspondência recebida por terceiros. 

 
17.16. O Município de Congonhas/MG e o IBGP não se responsabilizarão, quando os motivos de 

ordem técnica não lhes forem imputáveis, por inscrições, pedidos de isenção não recebidos, por 
falhas de comunicação, de internet, congestionamento de linhas de comunicação, falhas de 
impressão, uploads, tamanhos e formatos de arquivos, problemas de ordem técnica nos 
computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem 
a transferência dos dados ou a entrega/envio de documentos. 

 
17.17. As despesas relativas à participação do candidato no certame (transporte para realização das 

provas, alimentação, estadia, deslocamentos etc.), apresentação para contratação e exames 
médicos laboratoriais ocorrerão às expensas do próprio candidato, eximida qualquer 
responsabilidade por parte do Município de Congonhas/MG e do IBGP. 

 
17.18. O Município de Congonhas/MG e o IBGP não se responsabilizarão por quaisquer cursos, textos, 

apostilas e outras publicações referentes a este certame ou ainda por quaisquer informações que 
estejam em desacordo com o disposto neste Edital. 

 
17.19. Não serão fornecidas provas relativas a certames anteriores. 
 
17.20. A qualquer tempo, poderá anular a inscrição, provas e/ou tornar sem efeito a contratação do 

candidato em todos os atos relacionados a este certame, quando constatada a omissão; declaração 
falsa; irregularidade de documentos ou, ainda, irregularidade na realização das provas, com 
finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 

 
17.21. Comprovadas as situações descritas no item 17.20. deste Edital, o candidato estará sujeito a 

responder civil e criminalmente pelo teor das afirmativas, pelas sanções previstas em lei, 
aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979, 
bem como responder por falsidade ideológica, disposto no art. 299 do Código Penal. 

 
17.22. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, 

grafológico ou investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito para obter 
aprovação própria ou de terceiros, a respectiva prova será anulada, e o candidato será, 
automaticamente, eliminado do certame, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 
17.23. Os casos omissos e duvidosos serão resolvidos pela Comissão de Acompanhamento do Processo 

Seletivo Simplificado do Município de Congonhas/MG e pelo IBGP, no que a cada um couber. 
 
17.24. Os prazos estabelecidos neste Edital, considerando-se as especificações de cada etapa disciplinada, 

são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o 
respectivo descumprimento. 
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17.25. A comprovação da tempestividade de envio de documentos previstos neste Edital será de acordo 

com as condições a seguir: 
a) E-mail: pela data e horário de envio da mensagem original; 
b) SEDEX ou CARTA, ambos com Aviso de Recebimento (AR), com custos pelo candidato, pela 

data de postagem constante no envelope; e 
c) Pessoalmente, pelo próprio candidato ou procurador legalmente constituído: pela data do 

protocolo de recebimento atestando exclusivamente a entrega. 
 

17.26. Será admitida a impugnação do Edital normativo do certame, a ser julgada pelo Município de 
Congonhas/MG com apoio do IBGP, impreterivelmente até o 3º (terceiro) dia corrido à data de 
publicação do Edital 

 
17.26.1. O pedido de impugnação deverá ser enviado ao IBGP no e-mail: contato@ibgp.org.br, 

registrando no campo assunto: Impugnação do Edital nº 01/2026 - Processo Seletivo 
Simplificado do Município de Congonhas/MG. 
 

17.27. O Município de Congonhas/MG e o IBGP reservam-se o direito de promover as correções que 
se fizerem necessárias, em qualquer etapa/fase do certame ou posterior ao certame, em razão de 
atos ou fatos não previstos, respeitadas as normas e os princípios legais. 
 

17.28. Sob hipótese nenhuma, serão considerados ou aceitas justificativas de candidatos pelo 
descumprimento deste Edital, dos prazos previstos ou de publicações pelo endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br. 

 
17.29. Após o término do certame, o IBGP encaminhará toda a documentação à Prefeitura Municipal 

de Congonhas/MG para arquivamento. 
 

17.30. O Município de Congonhas/MG armazenará os documentos e arquivos relativos ao certame, 
após a homologação, durante o prazo de 06 (seis) anos, em consonância com o Conselho Nacional 
de Arquivos (CONARQ), sem prejuízo do cumprimento de outros prazos aplicáveis à guarda de 
documentos remanescentes, para fins de fiscalização dos atos de contratação pelos órgãos públicos 
responsáveis. 

 
 
 
 

Congonhas, 08 de maio de 2026. 
 
 

ANDERSON COSTA CABIDO  
PREFEITO MUNICIPAL DE CONGONHAS/MG 
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ANEXO I - CARGOS, ESCOLARIDADES/REQUISITOS PARA INGRESSO, JORNADAS DE TRABALHO, VAGAS (AMPLA 
CONCORRÊNCIA E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – PcD) E VENCIMENTO INICIAL 

RETIFICAÇÃO Nº 01 
ENSINO MÉDIO COMPLETO 

CARGO REQUISITO 
JORNADA DE 
TRABALHO 

VAGAS VENCIMENTO 
MENSAL AMPLA 

CONCOR. 
PcD (*) 

TOTAL 
VAGAS 

301 - AUXILIAR DE SAÚDE Ensino Médio Completo. 30 horas semanais 02 00 02 R$ 2.406,62 

 
ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 

CARGO REQUISITO 
JORNADA DE 
TRABALHO 

VAGAS VENCIMENTO 
MENSAL AMPLA 

CONCOR. 
PcD (*) 

TOTAL 
VAGAS 

401 – TÉCNICO DE HIGIENE DENTAL 
Ensino Médio Completo e Curso de Técnico em Saúde Bucal 

e registro no Conselho de Classe 
30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 2940,10 

402 - TÉCNICO DE LABORATÓRIO E PATOLOGIA 
CLÍNICA 

Ensino Médio Completo e Curso de Técnico em Patologia 
Clínica e registro no Conselho de Classe. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 2.940,10 

403 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
Ensino Médio Completo e Curso em Enfermagem e registro 

no Conselho de Classe. 
30 horas semanais 01 00 01 R$ 2.940,10 

 
 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

CARGO REQUISITO 
JORNADA DE 
TRABALHO 

VAGAS VENCIMENTO 
MENSAL AMPLA 

CONCOR. 
PcD (*) 

TOTAL 
VAGAS 

501 - ASSISTENTE SOCIAL Ensino Superior Completo em Serviço Social e Registro no CRESS. 25 horas semanais 01 00 01 R$ 6.385,46 

502 - BIOQUÍMICO 
Ensino Superior Completo em Bioquímica e ou Farmácia registrados nos 

respectivos conselhos de classe. 
25 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

503 - ENFERMEIRO Ensino Superior Completo em Enfermagem e Registro no COREN. 25 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

504 - FARMACÊUTICO 
Ensino Superior Completo em Farmácia e Registro no Conselho Regional 

de Farmácia. 
25 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

505 - FISIOTERAPEUTA Ensino Superior Completo em Fisioterapia e Registro no CREFITO. 25 horas semanais 02 00 02 R$ 6.385,46 

506 - FONOAUDIÓLOGO Ensino Superior Completo em Fonoaudiologia e Registro no CREFONO. 25 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

CARGO REQUISITO 
JORNADA DE 
TRABALHO 

VAGAS VENCIMENTO 
MENSAL AMPLA 

CONCOR. 
PcD (*) 

TOTAL 
VAGAS 

507 - MÉDICO PLANTONISTA - CLÍNICO 
GERAL 

Ensino Superior Completo em Medicina e Registro no CRM. 12 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

508 - NUTRICIONISTA Ensino Superior Completo em Nutrição e Registro no CRN. 25 horas semanais 01 00 01 R$ 6.385,46 

509 - PEDAGOGO Ensino Superior Completo em Pedagogia. 25 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.347,51 

510 - PROFESSOR PEB I 
Formação específica na área de educação, em curso superior de 

licenciatura, graduação plena, realizado em universidades e institutos 
superiores de educação, respeitado o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

511 - PROFESSOR PEB I MATERNAL 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

38 horas semanais CR(**) - CR(**) R$5.450,10 

512 - PROFESSOR PEB II - ARTE 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

513 - PROFESSOR PEB II - CIÊNCIAS 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

514 - PROFESSOR PEB II - ED. FÍSICA 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

515 - PROFESSOR PEB II - ENSINO 
RELIGIOSO 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

516 - PROFESSOR PEB II - GEOGRAFIA 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

517 - PROFESSOR PEB II - HISTÓRIA 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

CARGO REQUISITO 
JORNADA DE 
TRABALHO 

VAGAS VENCIMENTO 
MENSAL AMPLA 

CONCOR. 
PcD (*) 

TOTAL 
VAGAS 

518 - PROFESSOR PEB II – LÍNGUA 
INGLESA 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

519 - PROFESSOR PEB II - INTÉRPRETE 
DE LIBRAS 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

520 - PROFESSOR PEB II - MATEMÁTICA 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

521 - PROFESSOR PEB II - MÚSICA 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

522 - PROFESSOR PEB II - LÍNGUA 
PORTUGUESA 

Formação específica na área de educação, em curso superior de 
licenciatura, graduação plena, com habilitação na área de atuação, 

realizado em universidades e institutos superiores de educação, respeitado 
o direito adquirido. 

30 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 4.302,70 

523 - PSICÓLOGO Ensino Superior Completo em Psicologia e Registro no CRP. 25 horas semanais 01 00 01 R$ 6.385,46 

524 - TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Ensino Superior Completo em Terapia Ocupacional e Registro no 

CREFITO. 
25 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

525 – MÉDICO 20H Ensino Superior Completo em Medicina e Registro no CRM. 20 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 8.513,96 
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO COM ESPECIALIZAÇÃO 

CARGO REQUISITO 
JORNADA DE 
TRABALHO 

VAGAS VENCIMENTO 
MENSAL AMPLA 

CONCOR. 
PcD (*) 

TOTAL 
VAGAS 

601 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA BUCOMAXILOFACIAL 

Ensino Superior Completo em Odontologia, com Especialização em 
Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial e Registro no CRO. 

20 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

602 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA ENDODONTISTA 

Ensino Superior Completo em Odontologia, com Especialização em 
Endodontista Registro no CRO. 

20 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

603 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA DISFUNÇÃO 
TEMPOROMANDIBULAR E DOR 
OROFACIAL 

Ensino Superior Completo em Odontologia, com Especialização em 
Disfunção Temporomandibular e Dor Orofacial e Registro no CRO. 

20 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

604 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA ESTOMATOLOGISTA 

Ensino Superior Completo em Odontologia, com Especialização em 
Estomatologia e Registro no CRO. 

20 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

605 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA ODONTOPEDIATRIA 

Ensino Superior Completo em Odontologia, com Especialização em 
Odontopediatria e Registro no CRO. 

20 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

606 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA PACIENTES COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS 

Ensino Superior Completo em Odontologia, com Especialização em 
Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais e Registro no 

CRO. 
20 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 6.385,46 

607 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA PERIODONTISTA 

Ensino Superior Completo em Odontologia, com Especialização em 
Periodontia e Registro no CRO. 

20 horas semanais 01 00 01 R$ 6.385,46 

608 - MÉDICO ANGIOLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Angiologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

609 - MÉDICO CARDIOLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Cardiologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 6.385,46 

610 - MÉDICO DERMATOLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Dermatologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 6.385,46 

611 - MÉDICO DO TRABALHO 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Medicina do Trabalho e Registro no CRM. 
15 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 8.513,96 

612 - MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Endocrinologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

613 - MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 
INFANTIL 

Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 
Especialização em Endocrinologia Pediátrica e Registro no CRM. 

20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

614 - MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Gastroenterologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

615 - MÉDICO GERIATRA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Geriatria e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

616 - MÉDICO GINECOLOGISTA GERAL 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Ginecologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

617 - MÉDICO GINECOLOGISTA 
OBSTETRA 

Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 
Especialização em Ginecologia e Obstetrícia e Registro no CRM. 

20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 
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PcD (*) 
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618 - MÉDICO GINECOLOGISTA 
ULTRASSONOGRAFIA 

Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 
Especialização em Ginecologia com atuação em Ultrassonografia e Registro 

no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

619 - MÉDICO HEMATOLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Hematologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

620 - MÉDICO MASTOLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Mastologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

621 - MÉDICO NEFROLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Nefrologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

622 - MÉDICO NEUROLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Neurologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

623 - MÉDICO NEUROPEDIATRA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Neurologia Pediátrica e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

624 - MÉDICO OFTALMOLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Oftalmologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

625 - MÉDICO ORTOPEDISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 
Especialização em Ortopedia e Traumatologia e Registro no CRM. 

20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

626 - MÉDICO 
OTORRINOLARINGOLOGISTA 

Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 
Especialização em Otorrinolaringologia e Registro no CRM. 

20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

627 - MÉDICO PEDIATRA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Pediatria e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

628 - MÉDICO PLANTONISTA 
PEDIATRA 

Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 
Especialização em Pediatria e Registro no CRM. 

12 horas semanais 03 00 03 R$ 8.513,96 

629 - MÉDICO PLANTONISTA - 
PSIQUIATRA 

Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 
Especialização em Psiquiatria e Registro no CRM. 

12 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

630 - MÉDICO PNEUMOLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Pneumologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

631 - MÉDICO PNEUMOLOGISTA 
INFANTIL 

Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 
Especialização em Pneumologia Pediátrica e Registro no CRM. 

20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

632 - MÉDICO PSIQUIATRA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Psiquiatria e Registro no CRM. 
20 horas semanais CR(**) - CR(**) R$ 8.513,96 

633 - MÉDICO PSIQUIATRA INFANTIL 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Psiquiatria Infantil e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

634 - MÉDICO REUMATOLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Reumatologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

635 - MÉDICO ULTRASSONOGRAFISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Ultrassonografia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 
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636 - MÉDICO UROLOGISTA 
Ensino Superior Completo em Medicina, com Residência Médica ou 

Especialização em Urologia e Registro no CRM. 
20 horas semanais 01 00 01 R$ 8.513,96 

 

 
* PcD = Pessoa com Deficiência 
** CR = Cadastro Reserva 

 

TOTAL DE VAGAS AMPLA CONCORRÊNCIA: 38 TOTAL DE VAGAS PcD: 00 TOTAL GERAL DE VAGAS: 38 
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ANEXO II – DESCRIÇÕES E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
RETIFICAÇÃO Nº 01 

CARGO: 301 - AUXILIAR DE SAÚDE (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Atribuições de auxílio geral em todas as atividades de saúde pública que não exigem 
formação ou conhecimento técnico profissional. 
 
CARGO: 401 - TÉCNICO DE HIGIENE DENTAL (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
Atua na área de saúde dentária, sempre sob a supervisão do cirurgião-dentista, em clínicas, postos de 
saúde ou consultórios odontológicos públicos, na organização de projetos e programas educativos, além 
de diagnosticar, orientar e executar trabalhos intraoral, atividades essas supervisionadas pelo cirurgião-
dentista. 
 
CARGO: 402 - TÉCNICO DE LABORATÓRIO E PATOLOGIA CLÍNICA (Lei Municipal nº 
4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Coletam, recebem e distribuem material biológico de pacientes. Preparam amostras 
do material biológico e realizam exames conforme protocolo. Operam equipamentos analíticos e de 
suporte. Executam, checam, calibram e fazem manutenção corretiva dos equipamentos, tudo conforme 
normas e procedimentos técnicos de boas práticas, qualidade e biossegurança. 
 
CARGO: 403 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Com formação técnica, desempenha atividades em estabelecimentos de assistência 
médica na área da saúde pública; prestam assistência ao paciente, atuando sob supervisão de enfermeiro; 
organizam ambiente de trabalho, dão continuidade aos plantões, realizam registros e elaboram relatórios 
técnicos; comunicam-se com pacientes e familiares e com a equipe de saúde. 
 
CARGO: 501 - ASSISTENTE SOCIAL (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: A carreira abrange atribuições dirigidas a assistências, segundo as técnicas de caráter 
individual, familiar ou comunitária, com atividades em qualquer área da Administração Pública. 
 
CARGO: 502 - BIOQUÍMICO (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Atribuições próprias da profissão, exercidas nos setores de saúde pública, 
especialmente nos laboratórios do município. 
 
CARGO: 503 – ENFERMEIRO (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Tem atribuição de promover, prevenir e recuperar a saúde dos indivíduos ou em 
comunidade, no âmbito da saúde público do município. Pode atuar em áreas da saúde: assistencial, 
administrativa e gerencial, nos limites das atividades inerentes à formação profissional. 
 
CARGO: 504 - FARMACÊUTICO (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: A carreira inclui atribuições de farmácia, vinculadas às exigências da saúde pública 
do município, com atividades próprias da profissão. 
 
CARGO: 505 - FISIOTERAPEUTA (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Essa carreira tem atribuições de estudo, avaliação, prevenção e tratamento de 
distúrbios da cinesia humana decorrentes de alterações de órgãos e sistemas humanos. Deve emitir 
diagnóstico, prognóstico, prescrição, intervenção e alta, nos limites da área de atuação. O Profissional 
deve aplicar procedimentos, técnicas, metodologias e abordagens específicas que tenham objetivos de 
tratar, minimizar e prevenir as mais variadas disfunções. 
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CARGO: 506 – FONOAUDIÓLOGO (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: A carreira reúne as atividades próprias do profissional, exercidas na área de Educação 
e Saúde, com atuação clínica em programas e projetos de prevenção à saúde do cidadão e servidor 
público municipal, podendo, também, ser perito do município no âmbito de sua atividade profissional. 
 
CARGO: 507 – MÉDICO PLANTONISTA – CLÍNICO GERAL (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Atribuições da profissão de medicina, em clínica geral e outras especialidades 
inerentes à saúde pública. 
 
CARGO: 508 - NUTRICIONISTA (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Atividades próprias da profissão de nutricionista, de nível superior, com aplicação de 
técnicas e conhecimentos na elaboração do cardápio das merendas escolares, entre outras tarefas 
pertinentes do profissional na Educação e Saúde. 
 
CARGO: 509 – PEDAGOGO (Lei Municipal nº 3407/2014) 
Atribuições: Compete ao Pedagogo elaborar e coordenar as atividades inerentes ao cargo para o 
desenvolvimento do projeto pedagógico do Sistema Municipal de Educação na Unidade de Ensino, com 
objetivo de orientar e acompanhar o exercício da atividade do docente e diagnosticar o desempenho do 
educando para intervir no processo de ensino e aprendizagem, se necessário. 
 
CARGO: 510 - PROFESSOR PEB I (Lei Municipal nº 3407/2014) 
Atribuições: O Professor tem como atribuição essencial ministrar aulas e poderá exercer outras 
atribuições, de acordo com a complexidade e a necessidade da Unidade de Ensino. O Professor de 
Educação Básica I - PEB I atuará na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
 
CARGO: 511 - PROFESSOR PEB I MATERNAL (Lei Municipal nº 3407/2014) 
Atribuições: O Professor tem como atribuição essencial ministrar aulas e poderá exercer outras 
atribuições, de acordo com a complexidade e a necessidade da Unidade de Ensino. O Professor de 
Educação Básica Maternal - PEB I Maternal atuará exclusivamente nas Creches Municipais. O Professor 
de Educação Básica Maternal terá como atribuições a proteção, a saúde, a alimentação, a higienização, 
o afeto, a interação, a estimulação das habilidades, a segurança, e a promoção de atividades recreativas 
e educativas das crianças. 
 
CARGO: PROFESSORES PEB II (Lei Municipal nº 3407/2014) 
ÁREAS DE ATUAÇÃO: 512 – ARTE, 513 – CIÊNCIAS, 514 – EDUCAÇÃO FÍSICA, 515 – 
ENSINO RELIGIOSO, 516 – GEOGRAFIA, 517 – HISTÓRIA, 518 – LÍNGUA INGLESA, 519 – 
INTÉRPRETE DE LIBRAS, 520 – MATEMÁTICA, 521 – MÚSICA e 522 – LÍNGUA 
PORTUGUESA. 
Atribuições: O Professor tem como atribuição essencial ministrar aulas e poderá exercer outras 
atribuições, de acordo com a complexidade e a necessidade da Unidade de Ensino. O Professor de 
Educação Básica II - PEB II atuará nos anos finais do Ensino Fundamental. 
 
CARGO: 523 – PSICÓLOGO (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Atribuições próprias da profissão, aplicadas à Administração Pública em todas as 
áreas que necessitarem da atuação desse profissional. 
 
CARGO: 524 - TERAPEUTA OCUPACIONAL (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Atribuições próprias da profissão, exercidas junto órgão especializado da 
Administração Pública. 
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CARGO: 525 – MÉDICO 20H (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Atribuições da profissão de medicina em clínica geral e outras especialidades 
inerentes à saúde pública para atendimento ao cidadão, prestando atendimento ambulatorial. 
 
CARGO: CIRURGIÕES-DENTISTAS – ESPECIALISTAS (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ÁREAS DE ATUAÇÃO: 601 – BUCOMAXILOFACIAL, 602 – ENDODONTISTA, 603 – 
DISFUNÇÃO TEMPOROMANDIBULAR E DOR OROFACIAL, 604 – ESTOMATOLOGIA, 
605 – ODONTOPEDIATRIA, 606 – PACIENTES COM NECESSIDADES ESPECIAIS e 607 – 
PERIODONTIA 
ATRIBUIÇÕES: Atribuições próprias da profissão de odontologia em especialidades inerentes à saúde 
pública. 
 
CARGO: MÉDICOS 
ÁREAS DE ATUAÇÃO: 608 – ANGIOLOGISTA, 609 – CARDIOLOGISTA, 610 – 
DERMATOLOGISTA, 612 – ENDOCRINOLOGISTA, 613 – ENDOCRINOLOGISTA 
INFANTIL, 614 – GASTROENTEROLOGISTA, 615 – GERIATRA, 616 – GINECOLOGISTA 
GERAL, 617 – GINECOLOGISTA OBSTETRA, 618 – GINECOLOGISTA 
ULTRASSONOGRAFIA, 619 – HEMATOLOGISTA, 620 – MASTOLOGISTA, 621 – 
NEFROLOGISTA, 622 – NEUROLOGISTA, 623 – NEUROPEDIATRA, 624 – 
OFTALMOLOGISTA, 625 – ORTOPEDISTA, 626 – OTORRINOLARINGOLOGISTA, 627 – 
PEDIATRA, 630 – PNEUMOLOGISTA, 631 – PNEUMOLOGISTA INFANTIL, 632 – 
PSIQUIATRA, 633 – PSIQUIATRA INFANTIL, 634 – REUMATOLOGISTA, 635 – 
ULTRASSONOGRAFISTA e 636 – UROLOGISTA (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Atribuições da profissão de medicina, em clínica geral e outras especialidades 
inerentes à saúde pública. 
 
CARGO: 611 - MÉDICO DO TRABALHO (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Tem atribuição de acompanhar os processos de segurança do trabalho e toda atividade 
relacionada à saúde do servidor, como exames periódicos, admissionais, demissionais e outras 
correlatas. 
 
CARGO: MÉDICOS PLANTONISTAS 
ÁREAS DE ATUAÇÃO: 628 – PLANTONISTA PEDIATRA e 629 – PLANTONISTA 
PSIQUIATRA (Lei Municipal nº 4.208/2023) 
ATRIBUIÇÕES: Atribuições da profissão de medicina em clínica geral e outras especialidades 
inerentes à saúde pública, em atendimento de plantão em caso de urgência e emergência. 
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ANEXO III – QUADRO DE PROVAS 
RETIFICAÇÃO Nº 01 

ENSINO MÉDIO E ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 

CARGO 

PROVA OBJETIVA (*) 
(CONTEÚDOS, Nº DE QUESTÕES E PESOS) TOTAL DE 

QUESTÕES 

TOTAL DE 
PONTOS 
PROVA 

OBJETIVA 
PORTUGUÊS 

(Peso 4) 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO 
(Peso 2,5) 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

(Peso 2,5) 

CONHEC. 
GERAIS 
(Peso 3) 

CONHECIMENTOS 
 ESPECÍFICOS 

(Peso 3,5) 

301 - AUXILIAR DE SAÚDE 

05 02 03 05 

15 

30 100,0 
401 – TÉCNICO DE HIGIENE DENTAL 15 

402 - TÉCNICO DE LABORATÓRIO E 
PATOLOGIA CLÍNICA 

15 

403 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM 15 

 
ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

CARGO 

PROVA OBJETIVA (*) 
(CONTEÚDOS, Nº DE QUESTÕES E PESOS) TOTAL DE 

QUESTÕES 

TOTAL DE 
PONTOS 
PROVA 

OBJETIVA 
PORTUGUÊS 

(Peso 2,5) 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO 
(Peso 1) 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

(Peso 1) 

CONHEC. 
GERAIS 
(Peso 2) 

CONHECIMENTOS 
 ESPECÍFICOS 

(Peso 4) 

501 - ASSISTENTE SOCIAL 

10 02 03 05 

15 

35 100,0 

502 - BIOQUÍMICO 15 

503 - ENFERMEIRO 15 

504 - FARMACÊUTICO 15 

505 - FISIOTERAPEUTA 15 

506 - FONOAUDIÓLOGO 15 

507 - MÉDICO PLANTONISTA - 
CLÍNICO GERAL 
525 – MÉDICO 20H 

15 

508 - NUTRICIONISTA 15 
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

CARGO 

PROVA OBJETIVA (*) 
(CONTEÚDOS, Nº DE QUESTÕES E PESOS) TOTAL DE 

QUESTÕES 

TOTAL DE 
PONTOS 
PROVA 

OBJETIVA 
PORTUGUÊS 

(Peso 2,5) 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO 
(Peso 1) 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

(Peso 1) 

CONHEC. 
GERAIS 
(Peso 2) 

CONHECIMENTOS 
 ESPECÍFICOS 

(Peso 4) 

509 - PEDAGOGO 

10 02 03 05 

15 

35 100,0 

510 - PROFESSOR PEB I 15 

511 - PROFESSOR PEB I MATERNAL 15 

512 - PROFESSOR PEB II - ARTE 15 

513 - PROFESSOR PEB II - CIÊNCIAS 15 

514 - PROFESSOR PEB II - ED. FÍSICA 15 

515 - PROFESSOR PEB II - ENSINO 
RELIGIOSO 

15 

516 - PROFESSOR PEB II - GEOGRAFIA 15 

517 - PROFESSOR PEB II - HISTÓRIA 15 

518 - PROFESSOR PEB II - LÍNGUA 
INGLESA 

15 

519 - PROFESSOR PEB II - INTÉRPRETE 
DE LIBRAS 

15 

520 - PROFESSOR PEB II - 
MATEMÁTICA 

15 

521 - PROFESSOR PEB II - MÚSICA 15 

522 - PROFESSOR PEB II – LÍNGUA 
PORTUGUESA 

15 
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

CARGO 

PROVA OBJETIVA (*) 
(CONTEÚDOS, Nº DE QUESTÕES E PESOS) TOTAL DE 

QUESTÕES 

TOTAL DE 
PONTOS 
PROVA 

OBJETIVA 
PORTUGUÊS 

(Peso 2,5) 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO 
(Peso 1) 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

(Peso 1) 

CONHEC. 
GERAIS 
(Peso 2) 

CONHECIMENTOS 
 ESPECÍFICOS 

(Peso 4) 

523 - PSICÓLOGO 
10 02 03 05 

15 
35 100,0 

524 - TERAPEUTA OCUPACIONAL 15 
 

 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO COM ESPECIALIZAÇÃO 

CARGO 

PROVA OBJETIVA (*) 
(CONTEÚDOS, Nº DE QUESTÕES E PESOS) TOTAL DE 

QUESTÕES 

TOTAL DE 
PONTOS 
PROVA 

OBJETIVA 
PORTUGUÊS 

(Peso 2,5) 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO 
(Peso 1) 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

(Peso 1) 

CONHEC. 
GERAIS 
(Peso 2) 

CONHECIMENTOS 
 ESPECÍFICOS 

(Peso 4) 

601 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA BUCOMAXILOFACIAL 

10 02 03 05 

15 

35 100,0 

602 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA ENDODONTISTA 

15 

603 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA DISFUNÇÃO 
TEMPOROMANDIBULAR E DOR 
OROFACIAL 

15 

604 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA ESTOMATOLOGISTA 

15 

605 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA ODONTOPEDIATRIA 

15 

606 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA PACIENTES COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS 

15 

607 - CIRURGIÃO DENTISTA - 
ESPECIALISTA PERIODONTISTA 

15 
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO COM ESPECIALIZAÇÃO 

CARGO 

PROVA OBJETIVA (*) 
(CONTEÚDOS, Nº DE QUESTÕES E PESOS) TOTAL DE 

QUESTÕES 

TOTAL DE 
PONTOS 
PROVA 

OBJETIVA 
PORTUGUÊS 

(Peso 2,5) 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO 
(Peso 1) 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

(Peso 1) 

CONHEC. 
GERAIS 
(Peso 2) 

CONHECIMENTOS 
 ESPECÍFICOS 

(Peso 4) 

608 - MÉDICO ANGIOLOGISTA 

10 02 03 05 

15 

35 100,0 

609 - MÉDICO CARDIOLOGISTA 15 

610 - MÉDICO DERMATOLOGISTA 15 

611 - MÉDICO DO TRABALHO 15 

612 - MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 15 

613 - MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 
INFANTIL 

15 

614 - MÉDICO 
GASTROENTEROLOGISTA 

15 

615 - MÉDICO GERIATRA 15 

616 - MÉDICO GINECOLOGISTA 
GERAL 

15 

617 - MÉDICO GINECOLOGISTA 
OBSTETRA 

15 

618 - MÉDICO GINECOLOGISTA 
ULTRASSONOGRAFIA 

15 

619 - MÉDICO HEMATOLOGISTA 15 

620 - MÉDICO MASTOLOGISTA 15 

621 - MÉDICO NEFROLOGISTA 15 

622 - MÉDICO NEUROLOGISTA 15 

623 - MÉDICO NEUROPEDIATRA 15 

624 - MÉDICO OFTALMOLOGISTA 15 

625 - MÉDICO ORTOPEDISTA 15 
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO COM ESPECIALIZAÇÃO 

CARGO 

PROVA OBJETIVA (*) 
(CONTEÚDOS, Nº DE QUESTÕES E PESOS) TOTAL DE 

QUESTÕES 

TOTAL DE 
PONTOS 
PROVA 

OBJETIVA 
PORTUGUÊS 

(Peso 2,5) 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO 
(Peso 1) 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

(Peso 1) 

CONHEC. 
GERAIS 
(Peso 2) 

CONHECIMENTOS 
 ESPECÍFICOS 

(Peso 4) 

626 - MÉDICO 
OTORRINOLARINGOLOGISTA 

10 02 03 05 

15 

35 100,0 

627 - MÉDICO PEDIATRA 
15 628 - MÉDICO PLANTONISTA 

PEDIATRA 
629 - MÉDICO PLANTONISTA – 
PSIQUIATRA 

15 

630 - MÉDICO PNEUMOLOGISTA 15 
631 - MÉDICO PNEUMOLOGISTA 
INFANTIL 

15 

632 - MÉDICO PSIQUIATRA 15 

633 - MÉDICO PSIQUIATRA INFANTIL 15 

634 - MÉDICO REUMATOLOGISTA 15 

635 - MÉDICO ULTRASSONOGRAFISTA 15 

636 - MÉDICO UROLOGISTA 15 
 

(*) Aprovação Prova Objetiva: 50% (cinquenta por cento) da maior nota obtida no cargo pleiteado. 
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ANEXO IV – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
RETIFICAÇÃO Nº 01 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 
 

PORTUGUÊS 
Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de textos. Variação linguística: diversidade de usos 
da língua. Discursos direto, indireto e indireto livre. Coerência e coesão textuais. Estratégias argumentativas. 
Processos de formação de palavras. Classes de palavras: identificação, flexão e emprego de substantivos, 
adjetivos, pronomes, verbos, advérbios, preposições e conjunções. Verbo: flexão, conjugação, correlação dos 
modos e tempos verbais, vozes. Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. 
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Uso dos pronomes relativos. Colocação dos 
pronomes pessoais oblíquos átonos. Emprego do sinal indicativo da crase. Usos da pontuação. Ortografia 
oficial. Acentuação gráfica. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos 
válidos, problemas com tabelas e argumentação. Linguagem dos conjuntos:  Notação e representação de 
conjuntos; Elementos de um conjunto e relação de pertinência; Igualdade de conjuntos; Relação de inclusão; 
Subconjuntos; Conjunto unitário; Conjunto vazio; Conjuntos das partes; Formas e representações de conjuntos; 
Conjunto finito e infinito; Conjunto universo; Operações com conjuntos; União. Operações de adição, 
subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação. Números decimais. Valor absoluto. Propriedades 
no conjunto dos números naturais. Decomposição de um número natural em fatores primos. Múltiplos e 
divisores, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum de dois números naturais. Verdades e Mentiras: 
resolução de problemas. Sequências (com números, com figuras, de palavras). Análise combinatória e 
probabilidade. Problemas envolvendo raciocínio lógico. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
Noções de Sistemas de Backup: Tipos de backup. Planos de contingência. Meios de armazenamento para 
backups. Noções de Sistemas operacionais: conhecimentos do ambiente Windows. Windows 10: operações 
com janelas, menus, barra de tarefas, área de trabalho; trabalho com pastas e arquivos: localização de arquivos 
e pastas; movimentação e cópia de arquivos e pastas; tipos de arquivos e extensões; criação, renomeação e 
exclusão de arquivos e pastas; configurações básicas do Windows: resolução da tela, cores, fontes, impressoras, 
aparência, segundo plano, protetor de tela; Windows Explorer.  Editor de texto Microsoft Word 2016 e 
superior: criação, edição, formatação e impressão; criação e manipulação de tabelas; inserção e formatação 
de gráficos e figuras; geração de mala direta. Planilha eletrônica Microsoft Excel 2016 e superior: criação, 
edição, formatação e impressão; utilização de fórmulas; geração de gráficos; classificação e organização de 
dados. Software de Apresentações PowerPoint 2016 e superior: criação, edição, formatação e impressão das 
apresentações. Conhecimentos de internet: noções básicas; correio eletrônico (receber e enviar mensagens; 
anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens); navegadores (Internet Explorer, Google Chrome, 
Mozilla Firefox e Microsoft Edge). Noções de rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à 
Internet, tecnologias e protocolos da internet, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à 
internet/intranet. Noções de Hardware e Software: Fundamentos de computação: Conceitos de hardware e 
software. Organização e arquitetura de computadores. Componentes de um computador (hardware e software). 
Conceitos de segurança da informação, noções básicas de segurança da informação. Políticas de Segurança da 
Informação. Classificação da informação, segurança física e segurança lógica. Análise e gerenciamento de 
riscos. Ameaça, tipos de ataques e vulnerabilidade. Ataques e proteções relativos a hardware, sistemas 
operacionais, aplicações, bancos de dados e redes. Rede Sociais: conceitos e características, vantagens e 
desvantagens.  
 
 
 
 



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026  

 

Página 2 de 88 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
Cultura Geral: Fatos Políticos econômicos e sociais do Brasil e do mundo ocorridos nos últimos 05 (cinco) 
anos, divulgados na mídia nacional e internacional. Humanidades: movimentos artísticos, culturais e sociais 
do Município, do Estado, do Brasil e do mundo. Conhecimentos Gerais e Atualidades: aspectos geográficos, 
históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Município, do Estado, do Brasil e do mundo. 
Noções de cidadania. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com 
economia, ecologia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, educação, 
religião, qualidade de vida, esportes, turismo, georreferenciamento, inovações tecnológicas e científicas, do 
Município, do Estado, do Brasil e do mundo. Questões da realidade, econômica, cultural, história, geográfica 
e socioambiental do Município, do Estado, do Brasil e do mundo. Notícias em Geral: Site e Instagram da 
Prefeitura de Congonhas/MG. 
 

301 - AUXILIAR DE SAÚDE 
Sistema Único de Saúde – SUS: princípios fundamentais, diretrizes, atribuições e competências das esferas 
governamentais do SUS. Promoção e proteção da saúde. Política Nacional de Atenção Básica. Atribuições do 
Agente de Saúde. Vigilância em Saúde.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: 
Presidência da República, 1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br. 
 
BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. Brasília, DF: 
Presidência da República, 1990. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm. 
  
BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área 
da saúde. Brasília, DF: Presidência da República, 1990. Disponível em: https://www.planalto.gov.br.  
 
BRASIL. Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006. Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição Federal e 
dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2º da Emenda Constitucional 
nº 51, de 14 de fevereiro de 2006. Brasília, DF: Presidência da República, 2006. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
401 - TÉCNICO DE HIGIENE DENTAL 

Princípios e normas do exercício da profissão. Código de ética odontológica. Biossegurança e controle de 
infecção cruzada em odontologia: processamento de instrumentais e superfícies, gerenciamento de resíduos e 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI). Noções de ergonomia aplicada à odontologia: atendimento a 
quatro e a seis mãos; técnicas de instrumentação, preparo de bandejas clínicas, cirúrgicas e para o isolamento 
do campo operatório. Equipamentos e instrumentais odontológicos: utilização, manutenção e conservação. 
Materiais de uso odontológico: indicação, técnicas de manipulação; armazenamento. Anatomia dental: 
morfologia, classificação e função dos dentes; nomenclatura e notação dentária. Preenchimento de ficha 
clínica; preparo do paciente para o atendimento. Educação em Saúde Bucal: ações individuais e coletivas de 
promoção de saúde e prevenção de doenças. Cárie dentária, doenças periodontais e câncer bucal: conceito, 
etiologia, medidas de controle e prevenção. Radiologia odontológica: proteção radiológica; técnicas de 
revelação, montagem e arquivamento de películas radiográficas. Sistema Único de Saúde, Estratégia de Saúde 
da Família, Atenção Básica em Saúde e Política Nacional de Saúde Bucal.   
  
Bibliografia Sugerida: 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Coordenação 
Nacional de Saúde Bucal. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal. Ministério da Saúde. Brasília/DF: 
2004. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_brasil_sorridente.pdf> 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica, nº 17. Brasília: Ministério da Saúde, 2008. 
Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal.pdf>  
 
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 11.889, de 24 de dezembro de 2008, e atualizações. 
Regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal - 
ASB. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 26 dez. 2008. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11889.htm>  
  
CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA – CFO. Código de Ética Odontológica. Resolução CFO-118, 
de 11 de maio de 2012. Disponível em:  <http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/09/codigo_etica.pdf>  
  
LOBAS, C. F. S. et al. TSB e ASB - Odontologia de Qualidade. 2ª ed. São Paulo: Santos; 2010. 438 pag.  
  
MACHADO, J. C.; REIS, R. Serviços Odontológicos – Prevenção e Controle de Riscos. Brasília: ANVISA, 
2006. Disponível em: <http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/manuais/manual_odonto.pdf>  
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
402 - TÉCNICO DE LABORATÓRIO E PATOLOGIA CLÍNICA 

Causas de variação nas determinações laboratoriais: a preparação do paciente. Variações e erros devidos à 
amostra biológica; Fotometria em Bioquímica Clínica: conceito, tipos, leis de fotometria, aplicação nas 
análises clínicas; Técnicas, fundamentos químicos e interpretação clínica de exames de: glicemia, função renal, 
função hepática, colesterol, triglicérides. Urinálise: fundamentos químicos, interpretação das análises; 
Hematologia Clínica: Interpretação clínica do hemograma: valores de referência. Índices hematimétricos. 
Hematoscopia normal e patológica. Alterações qualitativas e quantitativas; Anemias; Imuno-hematologia: 
exames laboratoriais para classificação sanguínea; Coagulação e hemostasia: técnicas usadas, interpretações; 
métodos de coloração para exames hematológicos. Parasitologia Clínica: Patogenia, sintomatologia, 
epidemiologia, profilaxia e diagnóstico das parasitoses humanas. Fundamento das técnicas utilizadas no 
diagnóstico das parasitoses humanas. Microbiologia Clínica: Diagnóstico laboratorial de Tuberculose, 
Hanseníase. Métodos de coloração GRAM, BAAR. Imunologia: técnicas sorológicas, fixação do 
complemento, aglutinação, inibição da aglutinação, precipitação, imunofluorescência. Biotecnologia: 
Introdução à biotecnologia, a biotecnologia no Brasil: Gargalos e Desafios. Lei de desenvolvimento da 
biotecnologia. Acesso ao Patrimônio genético de microrganismos e patentes de microrganismos. - 
Biotecnologia molecular: Engenharia genética, Escolha dos microrganismos hospedeiros para expressão 
heteróloga; - Expressão 56 heteróloga em bactérias: Escherichia coli como modelo. - Expressão heteróloga em 
bactérias e leveduras: tipos de proteínas expressas. Vacinas de DNA: métodos associados, definição, aplicação 
clínica. 
 
Bibliografia Sugerida: 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Hospitalar e de 
Urgência. Imuno-hematologia laboratorial. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento 
de Atenção Hospitalar e de Urgência. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
<https://pesquisa.bvsalud.org/bvsms/resource/pt/mis-36733> 
  
BRASIL. Ministério do Trabalho. Norma Regulamentadora 6. NR 6 Equipamento de Proteção Individual – 
EPI. Disponível em: <https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-
social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/arquivos/normas-
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regulamentadoras/nr-06-atualizada-2022-1.pdf>. 
  
LEVINSON, W. et al. Microbiologia médica e imunologia: guia para o diagnóstico clínico de doenças 
infecciosas. 15. ed. Porto Alegre: Artmed, 2021. 
  
LORENZO, C. P. B.; RAIMUNDO, D. C.; ROCHA, A. Métodos de purificação da água para laboratórios. 
Enciclopédia Biosfera, Centro Científico Conhecer. Goiânia, v.15 n.28; p. 2018  
  
MASTROENI, M. F. Biossegurança Aplicada a Laboratórios e Serviços de Saúde. São Paulo: 
Editora Atheneu, 2005.  
  
MOLINARO, E. M. Conceitos e métodos para a formação de profissionais em laboratórios de saúde: volume 
2. Org. de Etelcia Moraes Molinaro, Luzia Fátima Gonçalves Caputo e Maria Regina Reis Amendoeira. Rio 
de Janeiro: EPSJV; IOC, 2010.  
  
MOLINARO, E. M. Conceitos e Métodos para a formação de profissionais em laboratórios de saúde: volume 
2. Organização de Etelcia Moraes Molinaro, Luzia Fátima Gonçalves Caputo e Maria Regina Reis 
Amendoeira. Rio de Janeiro: EPSJV; IOC, 2010.OOD, Edward R.; BRUNS, David E. Fundamentos de 
Química Clínica. Rio de Janeiro: Editora Elsevier, 2008.  
  
MOTTA, V. T. M.; CORREA, J. A.; MOTTA, L. R. Gestão da qualidade no laboratório clínico. 2ª ed. Caxias 
do Sul: Editora Médica Missau, 2001.  
  
MOURA, R. A. Colheita de Material para Exames de Laboratório. São Paulo: Editora Atheneu, 1998.  
  
MOURA, R. A.; WADA, C. S.; PURCHIO, A.; ALMEIDA, T. V. de. Técnicas de Laboratório. 3ª ed. 
Editora Atheneu, 2002.  
  
MURRAY, P. R.; ROSENTHAL, K. S.; PFALLER, M. A. Microbiologia médica. 8ª ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2017.  
  
NAKAMAE, D. D. et al. Exame de urina: todo o rigor na colheita de amostras. Rev. Esc. Enf. USP, São Paulo, 
74(1):51-57, 1980.  
  
NEVES, D. P.; MELO, A. L. de; LINARDI, P. M. Parasitologia Humana. 11ª ed. São Paulo: Editora Atheneu, 
2010.  
  
SBIM – Sociedade Brasileira de Imunizações. Nota Técnica 16/07/2018. Sarampo: Diagnóstico, notificação e 
prevenção. Disponível em: <https://sbim.org.br/images/files/nota-tecnica-conjunta-sarampo-
sbimsbisbp20180716.pdf> 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
403 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Legislação profissional: Código de Ética e Exercício da Profissão. Lei do exercício profissional. Sistema Único 
de Saúde: Leis Orgânicas da Saúde (Lei Federal nº 8.080/1990 e Lei Federal nº 8.142/1990). Princípios e 
diretrizes do SUS. Pacto pela Saúde. Programa Nacional de Humanização. Redes de Atenção, Política 
Nacional de Atenção Básica, Atenção domiciliar, Política Nacional de Promoção da Saúde, Programa Nacional 
de Imunização, Política Nacional de Vigilância em Saúde, Programa Previne Brasil. Cuidados de Enfermagem: 
Sinais vitais. Semiologia e Semiotécnica de Enfermagem. Preparo, administração e cálculos de medicamentos. 
Vacinação e calendário vacinal. Cuidados com feridas, suturas, primeiros socorros: dados vitais, 
oxigenoterapia, sondagem gástrica, vesical, lavagem intestinal, gástrica, aplicações quentes e frias, massagens, 
observações de sinais e sintomas. Cuidados com o recém-nascido e prematuro, patologias do recém-nascido, 
noções de crescimento e desenvolvimento, assistência de enfermagem nas FVAS e nas IRAS, terapia de 
reintegração oral, assistência à criança desidratada e à criança desnutrida, parasitoses, doenças transmissíveis 
comuns na infância. Cuidados com o adulto, patologias crónicas, hipertensão arterial sistémica, diabetes, 
noções sobre oncologia, assistência à saúde do trabalhador (principalmente doenças profissionais). 
Biossegurança. Segurança do Paciente. Sistema Único de Saúde (SUS): evolução histórica da organização do 
sistema de saúde no Brasil e a construção do Sistema Único de Saúde (SUS) – princípios, diretrizes, estrutura, 
organização e arcabouço legal. Cenário epidemiológico do Brasil: transição demográfica e epidemiológica das 
DCNT e Agravos da Saúde. Ciência e tecnologia em saúde. Estrutura e funcionamento das instituições e suas 
relações com os serviços de saúde. Níveis progressivos de assistência à saúde. Políticas públicas do SUS para 
gestão de recursos físicos, financeiros, materiais e humanos. Sistema de planejamento do SUS: Planejamento 
estratégico e normativo. Direitos dos usuários do SUS. Participação e controle social. Ações e programas do 
SUS. Estudos e avaliação de indicadores de saúde: sistemas nacionais de informação para doenças 
transmissíveis e não transmissíveis. Vigilância em saúde. Normatização complementar do SUS (Lei Federal 
nº 8080/1990. Lei Federal nº 8142/1990). Sinais e sintomas nas afecções: Cardiopulmonares, Vasculares, 
Gastrointestinais, Neurológicas e Hematológicas. Necessidades humanas básicas: alimentação, hidratação, 
eliminação. Noções de anatomia e fisiologia humana, microbiologia e parasitologia. Procedimentos técnicos 
de enfermagem. Noções de farmacologia aplicada a enfermagem. Atendimento de urgência e emergência a 
Parada cardiorrespiratória, obstrução de vias aéreas, queimaduras e primeiros socorros. Teorias de 
Enfermagem aplicada à saúde coletiva. Processo de territorialização e vigilância em saúde. Controle e 
monitoramento de doenças infecciosas e transmissíveis. Controle e monitoramento de doenças Crônicas. 
Programa de Agente Comunitário de Saúde. Organização e inserção na Estratégia Saúde da Família. Atenção 
ao Pré-Natal de Baixo Risco. Saúde da criança: crescimento e desenvolvimento. Acolhimento à demanda 
espontânea. Envelhecimento e saúde da pessoa idosa. 
 
Bibliografia Sugerida: 
 
ANDRADE, G. F. Noções básicas de primeiros socorros. Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 2020. 
Disponível em: <https://portal.ufrrj.br/wp-content/uploads/2020/12/Cartilha-Nocoes-de-Primeiros-Socorros-
e-Principais-Emergencias.pdf>. 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Área Temática da Humanização. Cartilha Política Nacional de Humanização, 
2013. Disponível em: 
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_humanizacao_pnh_folheto.pdf>. 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Calendário Nacional de Vacinação. Disponível em: 
<https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/calendario-nacional-de-vacinacao> 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual instrutivo atenção domiciliar. Melhor em casa: a segurança do hospital 
no conforto do seu lar. Brasília, 2013. Disponível 
em: < http://189.28.128.100/dab/docs/geral/cartilha_melhor_em_casa.pdf>  
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, e atualizações. Estabelece as 
diretrizes para a organização da rede de atenção à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde/ Anexo. 
Disponível em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html> 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, e atualizações. Institui o 
Programa Previne Brasil, que estabelece novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à 
Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde. Disponível em: 
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2019/prt2979_13_11_2019.html>  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução da Diretoria Colegiada. Resolução nº 36, de 25 de julho de 2013, e 
atualizações. Institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras providências. Diário 
Oficial [da] União, Brasília, DF, 26 jul. 2013. Disponível em: 
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html>  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Portaria nº 
2.436, de 21 de setembro de 2017, e atualizações. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo 
a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Brasília: Ministério da Saúde, 2017. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html>  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis. Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação. Brasília: Ministério da Saúde,2014. 
Disponível em: <http://biblioteca.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2017/02/Manual-de-Normas-e-
Procedimentos-para-Vacina%C3%A7%C3%A3o.pdf>. 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política 
Nacional de Promoção da Saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde. 3ª ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. Disponível em: 
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_3ed.pdf>. 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Departamento de Apoio à Descentralização. 
Coordenação-Geral de Apoio à Gestão Descentralizada. Diretrizes operacionais dos Pactos pela Vida, em 
Defesa do SUS e de Gestão. Disponível em: <http://conselho.saude.gov.br/webpacto/livro.pdf> . 
  
BRASIL. Presidência da República. Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, e atualizações. 
Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2011/Decreto/D7508.htm>.  
  
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e atualizações. Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 20 
set. 1990. Seção 1. p. 18055. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm>. 
  
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e atualizações. Dispõe 
sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. Diário Oficial da União, Poder Executivo, 
Brasília, DF, 31 dez. 1990. p. 25694. <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm>. 
  
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN. Boas práticas: Cálculo seguro Volume II: Cálculo 
e diluição de medicamentos. Disponível em: <http://biblioteca.cofen.gov.br/wp-
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content/uploads/2018/04/boas-praticas-calculo-seguro-volume-2-calculo-e-diluicao-de-medicamentos.pdf>. 
  
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN. Lei Federal 7.498, de 25 de junho de 1986, e 
atualizações. Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem e dá outras providências. Disponível 
em: <http://www.cofen.gov.br/lei-n-749886-de-25-de-junho-de-1986_4161.html>. 
  
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN. Resolução COFEN nº 564, de 6 de dezembro de 
2017, e atualizações. Aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. Disponível em: 
<http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-5642017_59145.html>. 
  
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE. Resolução nº 588, de 12 de julho de 2018, e atualizações. Institui a 
Política Nacional de Vigilância em Saúde. Disponível em: 
<http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2018/Reso588.pdf>.  
  
DURO, C. L. M. Cartilha de orientações para profissionais de enfermagem sobre o cuidado com lesões na 
pele. Porto Alegre, URFGS, 2018. Disponível em: 
<https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/197706/001084686.pdf?sequence=1>.  
  
OLIVEIRA. Reinaldo Gomes de. Blackbook Enfermagem - Volume 1. Espiral – Edição Português.  2016.  
  
OLIVEIRA, C. L. B. S. et.al. Instituto Federal do Ceará. Reitoria. Diretoria de Assuntos Estudantis Manual 
de biossegurança: serviço de enfermagem/ Elaboração: Carla Lidiany Bezerra Silva Oliveira et. al.; 
Colaboração: Angélica Maria de Oliveira Almeida et. al. – Fortaleza: IFCE, 2021. Disponível em: 
<https://ifce.edu.br/noticias/enfermagem-do-ifce-elabora-manual-de-biosseguranca/manual-de-
biosseguranca-do-servico-de-enfermagem.pdf>.  
  
PAZ, A. A. et al. Manual de procedimentos básicos de Enfermagem [recurso eletrônico] / Adriana Aparecida 
Paz ... [et al.]; organizado por Emiliane Nogueira de Souza. – Porto Alegre: Ed. da UFCSPA, 2016. Disponível 
em: <https://www.ufcspa.edu.br/editora_log/download.php?cod=002&tipo=pdf>.  
 

NÍVEL SUPERIOR  
 

PORTUGUÊS 
Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de textos. Variação linguística: diversidade de usos 
da língua. Discursos direto, indireto e indireto livre. Coerência e coesão textuais. Estratégias argumentativas. 
Processos de formação de palavras. Classes de palavras: identificação, flexão e emprego de substantivos, 
adjetivos, pronomes, verbos, advérbios, preposições e conjunções. Verbo: flexão, conjugação, correlação dos 
modos e tempos verbais, vozes. Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. 
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Uso dos pronomes relativos. Colocação dos 
pronomes pessoais oblíquos átonos. Emprego do sinal indicativo da crase. Usos da pontuação. Ortografia 
oficial. Acentuação gráfica. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos 
válidos, problemas com tabelas e argumentação. Linguagem dos conjuntos:  Notação e representação de 
conjuntos; Elementos de um conjunto e relação de pertinência; Igualdade de conjuntos; Relação de inclusão; 
Subconjuntos; Conjunto unitário; Conjunto vazio; Conjuntos das partes; Formas e representações de conjuntos; 
Conjunto finito e infinito; Conjunto universo; Operações com conjuntos; União. Operações de adição, 
subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação. Números decimais. Valor absoluto. Propriedades 
no conjunto dos números naturais. Decomposição de um número natural em fatores primos. Múltiplos e 
divisores, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum de dois números naturais. Verdades e Mentiras: 
resolução de problemas. Sequências (com números, com figuras, de palavras). Análise combinatória e 
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probabilidade. Problemas envolvendo raciocínio lógico. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
Noções de Sistemas de Backup: Tipos de backup. Planos de contingência. Meios de armazenamento para 
backups. Noções de Sistemas operacionais: conhecimentos do ambiente Windows. Windows 10: operações 
com janelas, menus, barra de tarefas, área de trabalho; trabalho com pastas e arquivos: localização de arquivos 
e pastas; movimentação e cópia de arquivos e pastas; tipos de arquivos e extensões; criação, renomeação e 
exclusão de arquivos e pastas; configurações básicas do Windows: resolução da tela, cores, fontes, impressoras, 
aparência, segundo plano, protetor de tela; Windows Explorer.  Editor de texto Microsoft Word 2016 e 
superior: criação, edição, formatação e impressão; criação e manipulação de tabelas; inserção e formatação 
de gráficos e figuras; geração de mala direta. Planilha eletrônica Microsoft Excel 2016 e superior: criação, 
edição, formatação e impressão; utilização de fórmulas; geração de gráficos; classificação e organização de 
dados. Software de Apresentações PowerPoint 2016 e superior: criação, edição, formatação e impressão das 
apresentações. Conhecimentos de internet: noções básicas; correio eletrônico (receber e enviar mensagens; 
anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens); navegadores (Internet Explorer, Google Chrome, 
Mozilla Firefox e Microsoft Edge). Noções de rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à 
Internet, tecnologias e protocolos da internet, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à 
internet/intranet. Noções de Hardware e Software: Fundamentos de computação: Conceitos de hardware e 
software. Organização e arquitetura de computadores. Componentes de um computador (hardware e software). 
Conceitos de segurança da informação, noções básicas de segurança da informação. Políticas de Segurança da 
Informação. Classificação da informação, segurança física e segurança lógica. Análise e gerenciamento de 
riscos. Ameaça, tipos de ataques e vulnerabilidade. Ataques e proteções relativos a hardware, sistemas 
operacionais, aplicações, bancos de dados e redes. Rede Sociais: conceitos e características, vantagens e 
desvantagens.  
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
Cultura Geral: Fatos Políticos econômicos e sociais do Brasil e do mundo ocorridos nos últimos 05 (cinco) 
anos, divulgados na mídia nacional e internacional. Humanidades: movimentos artísticos, culturais e sociais 
do Município, do Estado, do Brasil e do mundo. Conhecimentos Gerais e Atualidades: aspectos geográficos, 
históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Município, do Estado, do Brasil e do mundo. 
Noções de cidadania. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com 
economia, ecologia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, educação, 
religião, qualidade de vida, esportes, turismo, georreferenciamento, inovações tecnológicas e científicas, do 
Município, do Estado, do Brasil e do mundo. Questões da realidade, econômica, cultural, história, geográfica 
e socioambiental do Município, do Estado, do Brasil e do mundo. Notícias em Geral: Site e Instagram da 
Prefeitura de Congonhas/MG. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
501 - ASSISTENTE SOCIAL 

Planejamento Social. Código de Ética Profissional e Serviço Social (fundamentos). Serviço Social na 
Previdência. Regulamentação da Profissão de Assistente Social. Atuação profissional contemporânea. 
Legislação da Saúde ligadas a Assistência e da Assistência Social. Política de saúde. SUS. Atuação do 
assistente social na política de saúde. Direitos das crianças, adolescentes e pessoas idosas. Conhecimento e 
atuação do Programa Saúde da Família. Estratégia Saúde da Família. Conhecimento e atuação na política de 
saúde mental. Intersetorialidade e interdisciplinaridade. Técnicas de educação e mobilização em 
saúde. Programa bolsa família, análise e recomendação de oxigenoterapia. Realizar estratégias para identificar 
e abordar problemas vinculados à violência, ao abuso de álcool e a outras drogas. Política para Crianças e do 
Adolescentes. Política para Pessoas Idosas. Política para Pessoas com Necessidades Especiais. 
Instrumentalidade. Direitos Humanos. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. Norma Operacional 
Básica do SUAS - NOB/SUAS. Desafios da Gestão do SUAS nos Municípios. Vigilância Socioassistencial: 
Garantia do Caráter Público da Política de Assistência Social. Fundamentos ético-políticos e rumos 
teóricometodológicos para fortalecer o Trabalho Social com Famílias na Política Nacional de Assistência 
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Social. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família e Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos. Serviço social e reforma sanitária. Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e formação 
profissional. Saúde mental e Serviço Social. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal nº 
8.069/1990, e atualizações). Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência. Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146/2015, e atualizações). Estatuto da Pessoa Idosa (Lei Federal 
nº 10.741/2003, e atualizações). Política Nacional para a População em Situação de Rua. Lei Maria da Penha. 
Apropriação teórica e prática do projeto ético-político-profissional da Assistência Social. 
 
Bibliografia Sugerida: 
  
ALVES, D. C.; VALE, E. S. do; CAMELO, R. A. (Org.). Instrumentos e técnicas do serviço social [livro 
eletrônico]: desafios cotidianos para uma instrumentalidade mediada / organização Danielle Coelho 
Alves, Erlenia Sobral do Vale, Renata Albuquerque Camelo. Fortaleza, CE: EdUECE, 2021. Disponível 
em: <https://www.mpba.mp.br/sites/default/files/biblioteca/direitos-humanos/direitos-das-mulheres/obras-
digitalizadas/questoes_de_genero/e-book_cetros_uece_instrumentos_e_tecnicas_do_servico_social.pdf>.  
  
BARBOSA, J. C. G. Implementação Das Políticas Públicas Voltadas Para A População Em Situação De Rua: 
Desafios E Aprendizados, Instituto De Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, 2018. Disponível em: < 
https://www.ipea.gov.br/sites/images/mestrado/turma2/jose_carlos_gomes_barbosa.pdf>.  
  
BERTOLLO, K. Planejamento em serviço social: tensões e desafios no exercício 
profissional.  Ver. Temporalis, Brasília (DF), ano 16, nº 31, jan/jun 2016. Pág.333-356.  
  
BOSCHETTI, I. S. Seguridade social no Brasil: conquistas e limites à sua efetivação In.: Serviço Social, 
direitos sociais e competências profissionais. CFESS, ABEPSS e UnB. 2009. Disponível em: 
<http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.pe.gov.br/files/seguridade_social_no_brasil_conquistas_e_li
mites_a_sua_efetivacao_-_boschetti.pdf>.  
  
BRACCIALLI, L. M.; BAGAGI, P. dos S.; SANKAKO, A. Qualidade de Vida de cuidadores de pessoas com 
necessidades especiais. Rev. Bras.Educ. Esp. 18(1), mar/2012. Disponível em <https://doi.org/10.1590/S1413-
65382012000100008>.  
  
BRASIL. Conselho Federal de Serviço Social - CFESS. Código de Ética Profissional do/a Assistente Social. 
Texto aprovado em 13/3/1993, com as alterações introduzidas pelas Resoluções CFESS nº 290/94, 293/94, 
333/96 e 594/11. Lei Federal nº 8.662/1993 de Regulamentação da Profissão. 9ª ed. atualizada e revisada. 
Disponível em: <http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP2011_CFESS.pdf>.  
  
BRASIL. Conselho Federal de Serviço Social – CFESS. Parâmetros para a atuação do assistente social na 
saúde. Disponível em: 
<http://www.cfess.org.br/arquivos/Parametros_para_a_Atuacao_de_Assistentes_Sociais_na_Saude.pdf>.   
 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência 
Social. Conselho Nacional de Assistência Social. Norma Operacional Básica do SUAS NOB/SUAS. Brasília, 
2012. Disponível em: <https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/nob_suas.pdf>.  
  
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Caderno de Orientações Serviço de 
Proteção e Atendimento Integral à Família e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 
Articulação necessária na Proteção Social Básica. Brasília, 2016. Disponível em: 
<https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/cartilha_paif_2511.pdf>.  
  
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Fundamentos ético-políticos e rumos 
teórico-metodológicos para fortalecer o Trabalho Social com Famílias na Política Nacional de Assistência 
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Social. Brasília, 2016. Disponível em:   
<https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/TrabalhoSocialcomFamilias.
pdf>.   
  
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência 
Social. Conselho Nacional de Assistência Social. Norma Operacional Básica do SUAS NOB/SUAS. Brasília, 
2012. Disponível em: <https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/nob_suas.pdf>.   
  
CARMO, M. E.; GUIZARDI, F. L. O conceito de vulnerabilidade e seus sentidos para as políticas públicas de 
saúde e assistência social. Cadernos de Saúde Pública 34 (3). 2018. Disponível em: 
<https://www.scielo.br/j/csp/a/ywYD8gCqRGg6RrNmsYn8WHv/?lang=pt>.  
  
COLPANI, C. F. A responsabilização penal do adolescente infrator e a ilusão de impunidade. Disponível em: 
<https://jus.com.br/artigos/4600>.  
  
FALEIROS, V. Cidadania e Direitos da Pessoa idosa. Periódicos UNB –Ver. Ser Social nr. 20 (2007). 
Disponível em: <https://periodicos.unb.br/index.php/SER_Social/article/view/12766/11166>.  
  
FREITAS, T. P. Serviço Social e medidas socioeducativas: o trabalho na perspectiva da garantia de direitos. 
Serviço Social & Sociedade [online]. 2011, n. 105, pp. 30-49. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/S0101-
66282011000100003>.  
  
GARLE, C. L.; RENK, E. C. Serviço social na previdência social: atuação do assistente social, 2015. 
Disponível em: <http://www.uniedu.sed.sc.gov.br/wp-content/uploads/2017/02/Claudia-Lago-Garlet.pdf>.  
  
IAMAMOTO, M. V. Serviço social em tempo de capital fetiche – capital financeiro, trabalho e questão 
social. 9ª ed. Cortez, São Paulo, 2017.  
  
IAMAMOTO, M. V. O serviço social na contemporaneidade – trabalho e formação profissional. 27ª ed. 
Cortez, São Paulo, 2021.  
  
IAMAMOTO, M. V.; CARVALHO, R. Serviço social e relações sociais no Brasil - esboço de uma 
interpretação histórico-metodológica. 41ª ed. (9ª Reimpressão). Cortez, São Paulo, 2015.  
  
LAMP, T. L. Ética profissional e serviço social: a necessidade da reflexão ética. ANAIS do 7º. Congresso 
Paranaense de Assistentes Sociais, 2019. Disponível em: < https://docplayer.com.br/222915258-Etica-
profissional-e-servico-social-a-necessidade-da-reflexao-etica.html>.  
  
MARTINELLI, M. L. Serviço Social: Identidade e alienação. 6ª ed. São Paulo: Cortez, 2005.  
  
MATOS, M. C. Serviço Social, ética e saúde: reflexões para o exercício profissional. Cortez, 2017  
  
MAZZOTTA, M. J. da S.; D´ANTINO, M. E. Inclusão social de pessoas com deficiências e necessidades 
especiais: cultura, educação e lazer. Rev Saúde e Sociedade 20 (2). Jun/2011. Disponível em: 
<https://doi.org/10.1590/S0104-12902011000200010>  
  
MEDEIROS, J. A Instrumentalidade na prática do Assistente Social. 2017. Disponível em: 
<https://www.gesuas.com.br/blog/a-instrumentalidade/>.  
  
MENDONÇA, J. M.; ABIGAIL, A. P.; PEREIRA, P. O sentido do envelhecer para o idoso dependente. 
Rec. Ciencia, Saúde Coletiva 26 (01), jan/2021, scielo. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/1413-
81232020261.32382020>.  
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MIOTO, R. C. T.; LIMA, T. C. S. A dimensão técnico-operativa do Serviço Social em foco: sistematização 
de um processo investigativo. Revista Textos & Contextos Porto Alegre v. 8 n.1 p. 22-48. jan/jun. 2009  
  
SANTINI, D. M. O adolescente em conflito com a lei na contemporaneidade: no contexto da proteção integral 
e SINASE. Conteúdo Jurídico, Brasília-DF: 02 mar. 2017. Disponível em: 
<https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/49622/o-adolescente-em-conflito-com-a-lei-na-
contemporaneidade-no-contexto-da-protecao-integral-e-sinase>.  
  
VOLPI, M. O adolescente e o ato infracional (org.). 6ª ed. São Paulo: Cortez, 2006.  
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
502 - BIOQUÍMICO 

Bioquímica: Causas de variação nas determinações laboratoriais: a preparação do paciente. Variações e erros 
devidos à amostra biológica. Fotometria em Bioquímica Clínica: conceito, tipos, leis de fotometria, aplicação 
nas análises clínicas. Técnicas, fundamentos químicos e interpretação clínica de exames de: glicemia, função 
renal, função hepática, colesterol, triglicerides. Urinálise: fundamentos químicos, interpretação das análises. 
Hematologia Clínica: Interpretação clínica do hemograma: valores de referência. Índices hematimétricos. 
Hematoscopia normal e patológica. Alterações qualitativas e quantitativas. Anemias. Imuno-hematologia: 
exames laboratoriais para classificação sanguínea. Coagulação e hemostasia: técnicas usadas, interpretações. 
métodos de coloração para exames hematológicos. Parasitologia Clínica: Patogenia, sintomatologia, 
epidemiologia, profilaxia e diagnóstico das parasitoses humanas. Fundamento das técnicas utilizadas no 
diagnóstico das parasitoses humanas. Microbiologia Clínica: Diagnóstico laboratorial de Tuberculose, 
Hanseníase e COVID. Métodos de coloração GRAM, BAAR. Imunologia: técnicas sorológicas, fixação do 
complemento, aglutinação, inibição da aglutinação, precipitação e imunofluorescência. 
 
 Bibliografia Sugerida: 
 
ANVISA. RESOLUÇÃO RDC/ANVISA nº 302, de 13 de outubro de 2005. Dispõe sobre regulamento técnico 
para funcionamento de laboratórios clínicos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 14 out. 2005 Disponível 
em: <https://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/legislacao/item/rdc-302-de-13-de-
outubro-de-2005>  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Manual de recomendações para o controle 
da tuberculose no Brasil. 2ª ed. 2018. Disponível em: 
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil_2_ed.pdf
>.   
  
BURTIS, C. A.; ASHWOOD, E. R.; BRUNS, D. E. Tietz fundamentos de química clínica. 7ª ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2016. 1078p.  
  
ERICHSEN, E. S.; VIANA, L. G.; FARIA, R. D.; SANTOS, S. M. E. Medicina laboratorial para o clínico. 
Belo Horizonte: COOPMED/UFMG, 2009.   
  
NEVES, D. P.; COSTA, A. O.; MELO, A. L.; LINARDI, P. M.; VITOR, R. W. A. Parasitologia humana. 12ª 
ed. São Paulo: Atheneu, 2012. 546 p.  
  
WALLACH, J. B.; WILLIAMSON, M. A.; SNYDER, L.; MICHAEL, W. Interpretação de exames 
laboratoriais. 9ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2013.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
503 – ENFERMEIRO 

Legislação profissional: Código de Ética e Exercício da Profissão. Lei do exercício profissional. 
Sistematização da Assistência de Enfermagem. Sistema Único de Saúde: Pacto pela Saúde. Programa 
Nacional de Humanização. Redes de Atenção, Política Nacional de Atenção Básica, Atenção domiciliar, 
Política Nacional de Promoção da Saúde, Programa Nacional de Imunização, Política Nacional de Vigilância 
em Saúde, Programa Previne Brasil. Cuidados de Enfermagem: Teorias de Enfermagem. Cuidados com 
feridas, Assistência de Enfermagem à saúde da criança, da mulher. Doenças Crônicas Não Transmissíveis e 
Doenças Infecto Parasitárias. Sinais vitais. Semiologia e Semiotécnica de Enfermagem. Preparo, administração 
e cálculos de medicamentos. Vacinação e calendário vacinal. Cuidados com feridas, suturas, primeiros 
socorros: dados vitais, oxigenoterapia, sondagem gástrica, vesical, lavagem intestinal, gástrica, aplicações 
quentes e frias, massagens, observações de sinais e sintomas. Cuidados com o recém-nascido e prematuro, 
patologias do recém-nascido, noções de crescimento e desenvolvimento, assistência de enfermagem nas FVAS 
e nas IRAS, terapia de reintegração oral, assistência à criança desidratada e à criança desnutrida, parasitoses, 
doenças transmissíveis comuns na infância. Cuidados com o adulto, patologias crónicas, hipertensão arterial 
sistémica, diabetes, noções sobre oncologia, assistência à saúde do trabalhador (principalmente doenças 
profissionais). Biossegurança. Segurança do Paciente. Guia de Vigilância Epidemiológica. 
 
Bibliografia Sugerida: 
  
AMERICAN HEART ASSOCIATION. Atualização das diretrizes de RCP e ACE. 2020. Disponível em: 
<https://cpr.heart.org/-/media/CPR-Files/CPR-Guidelines-
Files/Highlights/Hghlghts_2020ECCGuidelines_Portuguese.pdf >.  
  
ANDRADE, G. F. Noções básicas de primeiros socorros. Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 2020. 
Disponível em: <https://portal.ufrrj.br/wp-content/uploads/2020/12/Cartilha-Nocoes-de-Primeiros-Socorros-
e-Principais-Emergencias.pdf>.  
  
BRASIL, Ministério da Saúde. ANVISA. Critérios diagnósticos de infecção relacionados à assistência à saúde. 
Série: Segurança do Paciente e qualidade de serviços de saúde. Brasília. 2ª ed. 2017. Disponível em:  
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/3507912/Caderno+2+-
+Crit%C3%A9rios+Diagn%C3%B3sticos+de+Infec%C3%A7%C3%A3o+Relacionada+%C3%A0+Assist%
C3%AAncia+%C3%A0+Sa%C3%BAde/7485b45a-074f-4b34-8868-61f1e5724501. 
  
BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Legislação do SUS. Conselho Nacional de Secretários 
de Saúde. Brasília: CONASS, 2003. Disponível em:   
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/progestores/leg_sus.pdf>.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência de Vigilância Sanitária. RDC nº 36, de 25 de julho de 2013, e 
atualizações. Institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras providências. 
Disponível em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html>. 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. ANVISA. Resolução nº 137, de 08 de fevereiro de 2017, e atualizações. 
Disponível em: <http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/3219514/RDC_137_2017_.pdf/f1b5c939-
4c63-4958-9220-08dbcabbc4cf >.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes nacionais de assistência ao parto normal: versão resumida. Brasília, 
2017. Disponível em:  
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_nacionais_assistencia_parto_normal.pdf>. 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2004. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf>. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Federal nº 2.616, de 12 de maio de 1998, e atualizações. Dispõe sobre 
Programa de Controle de Infecção Hospitalar. Disponível em:  
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/1998/prt2616_12_05_1998.html>. 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Federal nº 3.390, de 30 de dezembro de 2013, e atualizações. Institui 
a Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
estabelecendo- se as diretrizes para a organização do componente hospitalar da Rede de Atenção à Saúde 
(RAS). Disponível em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt3390_30_12_2013.html> 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Federal nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, e atualizações. 
Estabelece as diretrizes para a organização da rede de atenção à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde/ 
Anexo. Disponível em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html>.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução da Diretoria Colegiada. RDC nº 36, de 25 de julho de 2013, e 
atualizações. Institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras providências. Diário 
Oficial [da] União, Brasília, DF, 26 jul. 2013. Disponível em:  
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html>. 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução Federal nº 41, de 31 de outubro de 2018, e atualizações. Dispõe 
sobre as diretrizes para a organização dos cuidados paliativos, à luz dos cuidados continuados integrados, no 
âmbito Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em:  
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cit/2018/res0041_23_11_2018.html>. 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Especializada. 
Manual instrutivo da Rede de Atenção às Urgências e Emergências no Sistema Único de Saúde (SUS). 
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Especializada. Brasília: Editora 
do Ministério da Saúde, 2013. Disponível em:  
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_instrutivo_rede_atencao_urgencias.pdf>. 
  
CAREGNATO, R. C. A.; VIEGAS, K.; SOUZA, E. N. Manual de cuidados de enfermagem em procedimentos 
de intensivismo [recurso eletrônico] / organizadoras: Emiliane Nogueira de Souza, Karin Viegas e Rita 
Catalina Aquino Caregnato. – Porto Alegre: Ed. da UFCSPA, 2020. Disponível 
em: <https://www.ufcspa.edu.br/editora_log/download.php?cod=018&tipo=pdf>. 
  
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN. Boas práticas: Cálculo seguro Volume II: Cálculo 
e diluição de medicamentos. Disponível em:  
<http://biblioteca.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2018/04/boas-praticas-calculo-seguro-volume-2-calculo-
e-diluicao-de-medicamentos.pdf>.  
  
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN. Lei Federal nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e 
atualizações. Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem e dá outras providências. Disponível 
em: <http://www.cofen.gov.br/lei-n-749886-de-25-de-junho-de-1986_4161.html>. 
  
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN. Resolução Federal nº 358, de 15 de outubro de 
2009, e atualizações. Dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do 
processo de Enfermagem em ambientes, público ou privados, em que ocorre o cuidado profissional de 
Enfermagem, e dá outras providências. Disponível em: <http://www.cofen.gov.br/resoluo-COFEN-
3582009_4384.html>.  
  
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN. Resolução Federal nº 543, de 19 de abril de 2017, 
e atualizações. Atualiza e estabelece parâmetros para o Dimensionamento do Quadro de profissionais de 
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enfermagem nos serviços em que são realizadas atividades de enfermagem. Disponível em: 
<http://ms.corens.portalcofen.gov.br/resolucao-cofen-5432017_10578.html>.  
  
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN. Resolução Federal nº 564, de 6 de dezembro de 
2017, e atualizações. Aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. Disponível em: 
<http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-5642017_59145.html>.  
  
DAL SASSO, G. T. M. Curso de Especialização em Linhas de Cuidado em Enfermagem: Classificação de 
risco e acolhimento / Grace Teresinha Marcon Dal Sasso; Maria Célia Barcelos 
Darli; Lucieli Dias Pedreschi Chaves; et al. Florianópolis (SC): Universidade Federal de Santa 
Catarina/Programa de Pós-Graduação em Enfermagem, 2013. 115 p. Disponível em: 
<https://unasus2.moodle.ufsc.br/pluginfile.php/11070/mod_resource/content/3/Modulo5_UrgenciaEmergenc
ia.pdf>.  
  
DURO, C. L. M. Cartilha de orientações para profissionais de enfermagem sobre o cuidado com lesões na 
pele. Porto Alegre, URFGS, 2018. Disponível em:  
<https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/197706/001084686.pdf?sequence=1>. 
  
EMILIANE, N. S. Manual de cuidados de enfermagem em procedimentos de intensivismo. Porto Alegre: Ed. 
da UFCSPA, 2020.  
  
GEORGE, J. B. Teorias de Enfermagem: os fundamentos à prática profissional. 4ª ed. 2000. Disponível em: 
<https://pt.slideshare.net/nayarakalline1/teorias-de-enfermagem-os-fundamentos-prtica-profissional-julia-b-
george>.  
  
GOMES, C. O. et al. Semiotécnica em enfermagem [recurso eletrônico]. Organizadores: Cleide Oliveira 
Gomes [et al.]. Natal, RN: EDUFRN, 2018. Disponível em: 
<https://repositorio.ufrn.br/jspui/handle/123456789/25862A>. 
  
HINKLER, J. L.; CHEEVER, K. H.; BRUNNER & SUDDARTH: Tratado de Enfermagem Médico Cirúrgica. 
Tradução: Voeux, Patrícia L. et al. 13ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2016.  
  
HOCKENBERRY, M. J.; WILSON, D. Wong. Fundamentos de enfermagem pediátrica. 9ª ed. São Paulo: 
Elsevier, 2014.  
  
KURCAGANT. P. et al. Gerenciamento em enfermagem. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010.  
  
OLIVEIRA, et.al. Instituto Federal do Ceará. Reitoria. Diretoria de Assuntos Estudantis Manual de 
biossegurança: serviço de enfermagem/ Elaboração: Carla Lidiany Bezerra Silva Oliveira et al. Colaboração: 
Angélica Maria de Oliveira Almeida et al. Fortaleza: IFCE, 2021. Disponível em: 
<https://ifce.edu.br/noticias/enfermagem-do-ifce-elabora-manual-de-biosseguranca/manual-de-
biosseguranca-do-servico-de-enfermagem.pdf>  
  
OLIVEIRA, R. G. de. Blackbook Enfermagem. Vol. 1. Espiral. Edição Português. 2016.  
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
504 - FARMACÊUTICO 

Exercício e ética profissional no âmbito das atividades farmacêuticas. Assistência Farmacêutica. Seleção e 
padronização de medicamentos e correlatos. Sistemas de dispensação de medicamentos. Farmácia hospitalar 
e controle de infecções hospitalares. Cálculos farmacêuticos. Farmacoterapia da dor e da inflamação. 
Farmacoterapia do sistema respiratório. Farmacoterapia do sistema digestivo. Farmacoterapia dos processos 
infecciosos. Farmacoterapia das doenças cardiovasculares. Fármacos que atuam no sistema nervoso autônomo, 
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central e periférico. Segurança na prescrição, uso e administração de medicamentos. Interações 
medicamentosas. Farmacocinética clínica. Farmacovigilância. Farmácia clínica e atenção farmacêutica. 
Assistência Farmacêutica em Unidades de Terapia Intensiva. Comissões multidisciplinares. 
 
Bibliografia Sugerida: 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.095, de 24 de setembro de 2013, e atualizações. Aprova os 
Protocolos Básicos de Segurança do Paciente. Anexo 03: Protocolo de segurança na prescrição, uso e 
administração de medicamentos. Disponível em: <https://proqualis.net/protocolo/protocolo-de-
seguran%C3%A7a-na-prescri%C3%A7%C3%A3o-uso-e-administra%C3%A7%C3%A3o-de-
medicamentos>  
  
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA - CFF. Resolução nº 585, de 29 de agosto de 2013, e atualizações. 
Regulamenta as atribuições clínicas do farmacêutico e dá outras providências. Brasília: CFF, 2013. Disponível 
em: <https://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/585.pdf>  
  
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA - CFF. Resolução nº 711, de 30 de julho de 2021, e atualizações. 
Dispõe sobre o Código de Ética Farmacêutica, o Código de Processo Ético e estabelece as infrações e as regras 
de aplicação das sanções disciplinares. Diário Oficial da União. Brasília. Publicado em: 11/08/2021. 
Disponível em: <http://portal.crfsp.org.br/documentos/etica/resolucao/Resolucao_n711de30.07.2021.pdf>  
  
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução nº 729, de 28 de julho de 2022, e atualizações. Dispõe 
sobre a Assistência Farmacêutica em atendimento móvel pré-hospitalar e de urgências ou emergências. 
Disponível em: <https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=434785>  
  
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução nº 730, de 28 de julho de 2022, e atualizações. 
Regulamenta o exercício profissional nas farmácias das unidades de saúde em quaisquer níveis de atenção, 
seja, primária, secundária e terciária, e em outros serviços de saúde de natureza pública ou privada. Disponível 
em: 
<https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=434787#:~:text=Regulamenta%20o%20exerc%C3%ADcio%2
0profissional%20nas,de%20natureza%20p%C3%BAblica%20ou%20privada>  
  
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Serviços farmacêuticos diretamente destinados ao paciente, à 
família e à comunidade contextualização e arcabouço conceitual. 2016. Disponível em: 
<http://www.cff.org.br/userfiles/Profar_Arcabouco_TELA_FINAL.pdf>.  
  
ISMP BRASIL. Instituto para Práticas Seguras no Uso dos Medicamentos. Boletim ISMP. Estratégias para 
envolver o paciente na prevenção de erros de medicação. ISSN: 2317-2312. volume 8. Número 3. Abril 2019. 
Disponível em: <https://www.ismp-brasil.org/site/boletins/>  
  
ISMP BRASIL. Instituto para Práticas Seguras no Uso dos Medicamentos. Boletim ISMP. Medicamentos 
potencialmente perigosos de uso hospitalar - lista atualizada 2019. ISSN: 2317-2312. Volume 8. Número 
1. fevereiro 2019. Disponível em: <https://www.ismp-brasil.org/site/boletins/>  
  
ISMP BRASIL. Instituto para Práticas Seguras no Uso dos Medicamentos. Boletim ISMP. Polifarmácia: 
quando muito é demais? ISSN: 2317-2312. Volume 7. Número 3. novembro 2018. Disponível em: 
<https://www.ismp-brasil.org/site/boletins/>  
  
NOVAES, M. R. C.; NUNE, M. S.; BEZERRA, V. S. (org). Guia de boas práticas em farmácia hospitalar e 
serviços de saúde. São Paulo: Manole. 2ª ed. 2020, 560p.   
  
OLIVEIRA, D. R. Atenção Farmacêutica: Da Filosofia ao Gerenciamento da Terapia Medicamentosa. 1ª ed. 
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RCN Comercial e Editora Ltda. 2011.  
  
SOCIEDADE BRASILEIRA DE FARMÁCIA HOSPITALAR E SERVIÇOS DE SAÚDE - SBRAFH. 
Padrões Mínimos para Farmácia Hospitalar e Serviços de Saúde. 3ª ed. São Paulo: SBRAFH, 2017. Disponível 
em: <http://www.sbrafh.org.br/site/public/docs/padroes.pdf>  
  
STORPIRTIS, S.; MORI, A. L. P. M.; Yochiy, A.; RIBEIRO, E.; PORTA, V. Farmácia Clínica e Atenção 
Farmacêutica. 1ª ed. Editora Guanabara. 2008.  
  
WELLS, B. G. et al. Manual de farmacoterapia [recurso eletrônico]. Tradução: Ademar Valadares Fonseca, 
Beatriz Araújo do Rosário, Patricia Lydie Voeux. 9ª ed. Porto Alegre: AMGH, 2016.  
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
505 – FISIOTERAPEUTA 

Função e disfunção dos tecidos, órgãos, sistemas e aparelhos; Anatomia funcional e palpatória; Semiologia; 
Fisiologia e Fisiopatologia: respiratória, cardiovascular, neurofisiologia, fisiologia articular e do 
envelhecimento; Cinesiologia e cinesioterapia; Epidemiologia, bioética e processo saúde-doença; Ciências 
sociais e humanas; Princípios epidêmicos da saúde pública e saúde coletiva; Recursos terapêuticos, no âmbito 
ambulatorial; Suporte básico de vida; Avaliação e conduta fisioterapêutica nas diversas patologias (métodos e 
técnicas): pulmonares, cardiovasculares, reumatológicas, geriátricas, traumato-ortopédicas, neurológicas, 
pediátricas, dermatológicas, ginecológica e obstetrícia; Fisioterapia preventiva; Oxigenoterapia; Prótese, 
órtese e tecnologia assistiva; Indicação e tipos de auxílio à locomoção; Atenção do pé diabético; Código de 
Ética e deontologia profissional. 
 
Bibliografia Sugerida: 
 
BRASIL. Ministério da Saúde.  Portaria GM Nº 154, de 24 de janeiro de 2008, e atualizações. Cria os NASFs – 
Núcleo de Atenção Integral à Saúde da Família. Brasil, 2008. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2008/prt0154_24_01_2008.html>  
   
BRASIL. Ministério da Saúde.  Portaria GM nº 699, de 30 de março de 2006, e atualizações. Política de 
Promoção da Saúde. Brasília, 2006. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0699_30_03_2006_comp.htm  
   
BRASIL. Ministério da Saúde: Programa de Atenção à Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência. Atenção à 
pessoa portadora de deficiência no Sistema Único de Saúde: planejamento e organização dos serviços. Brasília: 
Secretaria de Assistência à Saúde, 1993.   
   
CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL – COFFITO. Resolução n° 424, 
de 8 de julho de 2013, e atualizações. Estabelece o Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. Diário 
Oficial [da] União, Brasília, DF, 1º ago. 2013. Disponível 
em: <https://www.coffito.gov.br/nsite/?page_id=2346>  
   
GIL, C. R. R. Formação de recursos humanos em saúde da família: paradoxos e perspectivas. Cad. Saúde 
Pública, v.21 nº 2, p.490-8, 2005.  
  
FREITAS, E. V. et al. Tratado de Geriatria e Gerontologia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan, 
2006. HOFF, P. M. G. (Ed.).   
  
KAPANDJI, I. A. Fisiologia articular. São Paulo: Manole, 1990.   
  
KENDALL, F. P.; MC CREARY, E. K.; PROVANCE, P. G. Músculos: provas e funções. 4ª ed. São Paulo: 
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Manole, 1995.   
  
KISNER, C.; COLBY, L. A. Exercícios terapêuticos: fundamentos e técnicas. 6ª ed. São Paulo: Manole, 
2015.   
  
KITCHEN, S. Eletroterapia: prática baseadas em evidências. 11ª ed. Barueri: Manole, 2003.  
  
MAGEE, D. J. Avaliação Musculoesquelética. 4ª ed. São Paulo: Manole, 2005.  
  
NORDIN, M.; FRANKEL. Biomecânica básica do sistema musculoesquelético. 4ª Ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2014.  
  
NORKIN, C. C.; LEVANGIE, P. K. Articulações: estrutura e função – uma abordagem prática e abrangente. 
2ª Ed.  Rio de Janeiro: REVINTER, 2001.  
  
LEVITZKY, M.G. Fisiologia Pulmonar. 6ª Ed. Barueri: Manole, 2004.  
  
SULLIVAN, S. B. Fisioterapia, avaliação e tratamento. 5ª ed. São Paulo: Manole, 2010.   
  
TARANTINO A. B. Doenças pulmonares. 4ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002.   
  
WEST, J. B. Fisiologia respiratória. 8ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
506 – FONOAUDIÓLOGO 

Código de ética Profissional. Avaliação e intervenção fonoaudiológica na motricidade orofacial: 
desenvolvimento das funções estomatognáticas, respiração, fala, mastigação, paralisia facial, distúrbios 
articulatórios e da articulação temporomandibular. Fisiologia da produção vocal; classificação, avaliação e 
tratamento fonoaudiológico das disfonias. Atuação fonoaudiológica nas disfagias orofaríngeas neurogênicas e 
mecânicas. Atuação fonoaudiológica com o paciente idoso: linguagem, disfagia e audição. Anatomofisiologia, 
desenvolvimento e alterações do sistema auditivo; Avaliações auditivas. Linguagem infantil: aquisição, 
desenvolvimento e distúrbios. Fonoaudiologia Hospitalar: atuação fonoaudiológica em UTI e leito adulto e 
infantil, na unidade de cuidados intermediários neonatal e alojamento conjunto. Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). Fonoaudiologia na Atenção Primária à Saúde. Atuação 
Fonoaudiológica no Núcleo de Atenção à Saúde da Família. 
 
Bibliografia Sugerida: 
  
BASSETTO, M. C. A.; BROCK, R.; WAJNSZTEJN, R. Neonatologia: um convite a atuação fonoaudiologica. 
São Paulo: Lovise, 1998. 374p.  
  
BEHLAU, M. Voz o livro do especialista. Rio de Janeiro: Revinter, 2001-2005.  2v.  
  
BEFI, D. Fonoaudiologia na atenção primária a saúde. São Paulo: Lovise, 1997. 199p (Atualidades em 
fonoaudiologia; v.3).  
  
CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA - CFFa. Código de Ética da Fonoaudiologia. Outubro de 
2016. Disponível em: <http://www.fonoaudiologia.org.br/cffa/index.php/codigo-de-etica/>. 
  
FERNANDES, F. D. M.; MENDES, B. C. A.; NAVAS, A. L. P. G. P. Tratado de fonoaudiologia. 2ª ed. São 
Paulo: Roca, 2010.  
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FROTA, S. Fundamentos em Fonoaudiologia: audiologia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003.  
  
JOTZ, G. P. Tratado da deglutição e disfagia no adulto e na criança. Rio de Janeiro: Revinter, c2009. xxii, 383 
p.  
  
LIMONGI, S. C. O. Linguagem: desenvolvimento normal, alterações e distúrbios. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, c2003. 163p. (Fonoaudiologia: informação para a formação).  
  
MARCHESAN, I. Q. Fundamentos em Fonoaudiologia:aspectos clínicos da motricidade oral.Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan. 2ª ed. 2005.  
  
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Organização Pan-Americana de Saúde. CIF: Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. São Paulo: EDUSP, 2003.  
  
RUSSO, I. C. P.; SANTOS, T. M. M. Audiologia Infantil. 4ª ed. São Paulo: Editora Cortez, 1994.  
  
SILVA, V. L.; LIMA, M. L. L. T.; LIMA, T. F. P.; ADVÍNCULA, K. P. A prática fonoaudiológica na 
atenção primária à saúde. São José dos Campos, SP: Pulso 190 p.  
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
507 - MÉDICO PLANTONISTA – CLÍNICO GERAL e 525 – MÉDICO 20H 

Educação em Saúde: conceitos básicos. Preenchimento da Declaração de Óbito. Doenças de notificação 
compulsórias. Atendimento às vítimas de violência e suas famílias. Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, 
clínica, tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência 
coronariana, arritmias cardíacas, doenças reumáticas, aneurisma de aorta, insuficiência arterial periférica, 
tromboses venosas, hipertensão arterial, choque. Pulmonares: insuficiência respiratória aguda, bronquite aguda 
e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonias, tuberculose, tromboembolismo pulmonar, 
pneumopatia intersticial. Gastrointestinais: neoplasias do sistema digestivo, gastrite e úlcera péptica, 
colecistopatias, diarreia aguda e crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, 
doenças intestinais, inflamatórias, doença diverticular do cólon. Renais: insuficiência renal aguda e crônica, 
glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido/base, nefrolitíase, infecções urinárias. 
Metabólicas e do Sistema Endócrino: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes melito, hipotireoidismo, 
hipertireoidismo, doenças da hipófise e da adrenal. Reumatológicas: osteoartrose, osteoporose, doença 
de Paget, doença reumatoide, gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doenças do colágeno. 
Neurológicas: coma, cefaleias, epilepsias, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas, 
encefalopatias. Psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão, reações 
agudas ao stress. Infectocontagiosas: sarampo, varicela, rubéola, poliomielite, difteria, tétano, coqueluche, 
raiva, febre tifoide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, 
esquistossomose, leishmaniose, leptospirose, malária, tracoma, estreptocócicas, estafilococcias, febre 
maculosa, dengue, doença meningocócica, infecções por anaeróbios, toxoplasmose. Dermatológicas: 
escabiose, pediculose, dermatofitoses, eczema, dermatite de contato, onicomicoses, infecções bacterianas. 
Imunológicas: doença do soro, edema angioneurótico, urticária, anafilaxia. Ginecológicas: doença inflamatória 
pélvica, câncer ginecológico, leucorreia, câncer de mama, intercorrências no ciclo gravídico. Hematológicas: 
anemias, talassemias e neoplasias. Noções básicas de urgência/emergência na prática médica. Lei Orgânica de 
Saúde – Lei Federal nº 8.080/1990 e Lei Federal nº 8.142/1990: princípios e diretrizes do SUS. Programa de 
Saúde da Família, Pacto pela saúde, Política nacional de urgência e emergência. Acolhimento com 
classificação de risco (www.saude.gov.br/humanizasus). Clínica Geral: Insuficiência Coronariana; 
Hipertensão Arterial; Insuficiência Cardíaca; Arritmia Cardíaca; Choque; Asma Brônquica; Insuficiência 
Respiratória; Doença Pulmonar Obstrutiva; Tromboembolismo Venoso; Distúrbios Hidroeletrolíticos; 
Distúrbios Ácido Básicos; Reanimação Cardiopulmonar; Trauma; Urgências em Neurologia; Farmacologia 
Aplicada às Urgências; Fisiologia Cardiopulmonar; Reposição Volêmica e Sanguínea; Procedimentos Básicos 
nas Urgências; Transporte Médico em Urgências; Noções básicas sobre Doação de Órgãos; Acidentes com 
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Animais Peçonhentos; Insuficiência Renal; Urgências em Psiquiatria; Infecções Comunitárias; 
Antibioticoterapia; Epidemiologia das Doenças Infecciosas; Doenças mais comuns na população 
idosa. Legislação e Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Constituição da República 
Federativa do Brasil: Saúde; Constituição Federal: Título VIII — Da Ordem Social, Cap. II - Da Seguridade 
Social. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e 
prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. 
Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças 
de notificação compulsória no Estado. Doenças de notificação compulsória Estadual e Nacional. Calendário 
Nacional de Vacinação. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 
2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Decreto Federal n° 7.508/2011. Código de Ética Médica.  
 
Bibliografia Sugerida: 
  
AMERICAN HEART ASSOCIATION. Suporte Avançado de Vida em Cardiologia. 2017. Disponível em: 
<https://www.heart.org>.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária. Linhas de Cuidado. Disponível em: 
<https://linhasdecuidado.saude.gov.br/portal/todas-linhas>.  
  
BRASIL. Presidência da República. Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, e atualizações. 
Regulamenta a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema 
Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá 
outras providências. E atualizações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 29 jun. 2011. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7508.htm>. 
  
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e atualizações. Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 20 set. 1990. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm>.  
  
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e atualizações. Dispõe 
sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Diário Oficial [da] 
União, Brasília, DF, 31 dez. 1990. E suas atualizações. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm>.  
  
BRAUNWALD, E. Valvular heart disease in Braunwald E, Zippes DP, Libby P: Heart disease. 12ª ed. W. B. 
Saunders Company, Philadelfia, 2021.  
  
CARVALHO, M. A. P.; LANNA, C. C. D.; BERTOLO, M. B.; FERREIRA, G. A. Reumatologia – 
Diagnóstico e Tratamento. 5ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Grupo Editorial Nacional, 2019.  
  
CECIL, R. Tratado de Medicina Interna. 26ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2022.   
  
CECIL, R. Textbook of Medicine. Wyngaarden/Smith/Bennett: W.B Saunders, 26ª ed. 2019.   
  
GUSSO, G, et al. Tratado de Medicina de Família e Comunidade: Princípios, formação e prática. 2ª ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2018.  
  
JAMESON, J. L.; FAUCI, A. S.; KASPER, D. L.; HAUSER, S. L. Medicina Interna de Harrison. 20ª 
ed. 2021.   
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KAUSHANSKY, K.; LICHTMAN, M. A.; LEVI, M.; PRCHAL, J. T.; BURNS, L. J.; LINCH, D. C. Williams 
Hematology. McGraw Hill / Medical. 10ª ed. 2021  
  
KDIGO. Diretrizes KDIGO- 2009. Disponível em: <https://kdigo.org/wp- content/uploads/2017/02/CKD-
MBD_Portuguese.pdf>.  
   
KOCH, V. H.; ANDRIOLO, A. Diagnóstico laboratorial em nefrologia. 1ª ed. São Paulo: Savier,2010.  
  
MARTINS, H. S.; NETO, R. A. B.; VELASCO, I. T. Medicina de Emergência: Abordagem Prática. 12ª ed. 
Barueri: Editora Manole, 2017.  
  
PAPADAKIS, M. A.; MCPHEE, S. J.; RABOW, M. W. Current Medical Diagnosis & Treatment. 56ª ed. New 
York: McGraw Hill, 2022.  
  
SANVITO, W. L. Propedêutica Neurológia Básica. 2ª ed. Ed. Ateneu. 2010. SBC. Diretrizes da SBC 
divulgadas até abril de 2019. Disponível em: <http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2019/atualizacao-
da-diretriz-de-prevencao-cardiovascular-da-sociedade-brasileira-de-cardiologia-2019.asp>. 
  
SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. Diretrizes da SBC divulgadas até́ 2022.  
  
TOOL, M. W. et al. BRENNER & RECTOR`S. The Kindey. 9ª ed, Philadelphia: Sunders, 2011.  
  
VERONESI, R.; FOCACCIA, R. Tratado de Infectologia. 6ª ed. São Paulo: Atheneu, 2020. 2 v.  
  
Up to Date em Nefrologia, Infectologia e Hematologia. Disponível em: <www.uptodate.com>. 
  
VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Disponível em: < https://doi.org/10.1590/S0066- 
782X2010001700001>.  
  
WANG et al. Yamada’s Textbook of Gastroenterology. 7ª ed. Wiley 2022.  
  
WORLD HEALTH ORGANIZATION. Coronavirus disease (COVID-19). Disponível em: 
<https://www.who.int/health-topics/coronavirus> .  
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
508 – NUTRICIONISTA 

Código de Ética da profissão e atividades privativas. Triagem e avaliação nutricional. Indicadores 
antropométricos, dietéticos e laboratoriais nas diferentes faixas etárias. Ingestão, digestão, absorção, excreção, 
metabolismo e fontes alimentares dos nutrientes. Necessidades e recomendações de nutrientes e energia nas 
diferentes faixas etárias. Terapia nutricional nas diversas comorbidades. Tipos de dietas e classificação de 
acordo com a consistência. Dietas enterais. Suplementos nutricionais. Alimentos: composição, classificação, 
seleção, conservação, higienização e armazenamento. Modificações físicas, químicas e biológicas dos 
alimentos. Doenças transmitidas por alimentos. Técnicas de pré-preparo, preparo e cocção. Fator de correção 
e índice de conversão dos alimentos. Planejamento, elaboração, custo e avaliação de cardápios. Ficha técnica. 
Distribuição das refeições, recebimento dos gêneros alimentícios, estocagem de alimentos e combate a insetos 
e roedores. Aconselhamento nutricional. Educação nutricional: conceitos, objetivos, metodologias e aspectos 
sociais, econômicos e culturais, planejamento, organização, implementação e avaliação de programas de 
educação nutricional. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Inquéritos Populacionais e chamadas 
nutricionais. Política Nacional de Promoção da Saúde. Programa de Alimentação do Trabalhador. Política 
Nacional de Atenção Básica. 
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ABREU, E. S.; SPINELLI, M. G. N.; PINTO, A. M. S.; Gestão de unidades de alimentação e nutrição: um 
modo de fazer. 7ª ed. São Paulo: Metha, 2019.  
  
CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS – CFN. Código de Ética e de Conduta do Nutricionista. 
Disponível em: <https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/2018/04/codigo-de-etica.pdf>  
  
CUPPARI, L. Nutrição Clínica no Adulto. 4ª ed. São Paulo: Manole. 2018.   
  
DOMENE, S. M. A. Técnica Dietética: teoria e aplicações. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2018.   
  
EVANGELISTA, J. Tecnologia de alimentos. 2ª ed. Rio de Janeiro: Atheneu. 2001.  
  
GARCIA, D. Mudanças alimentares e educação nutricional. Série de nutrição e metabolismo. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2011.  
  
MAHAN, L. K.; ESCOTT-STUMP, S.; RAYMOND, J. L. Krause. Alimentos, nutrição e dietoterapia. 14ª ed. 
São Paulo: Roca. 2018.  
  
ORDÓÑEZ, J. A. Tecnologia de alimentos: componentes dos alimentos e processos. Rio de Janeiro: Artmed, 
2005.  
  
SANT´ANA, H. M. P. Planejamento físico-funcional de unidades de alimentação e nutrição. Rio de Janeiro: 
Rubio, 2012.  
  
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
509 - PEDAGOGO 

História da Educação. Educação na pós-modernidade. Organização da educação brasileira: documentos 
normativo-legais. Base Nacional Comum Curricular como norteadora dos currículos e suas competências 
gerais. Parâmetros Curriculares Nacionais. Atribuições dos Especialistas de Educação Básica e Educação 
Infantil o seu papel na condução do processo pedagógico. Educação inclusiva, diversidade e direito a 
aprendizagem. Educação para as relações Étnico-Raciais. Concepções de aprendizagem. As concepções de 
aprendizagem e as práticas pedagógicas: construção curricular, planejamento, métodos, avaliação, relações 
sociais na escola, organização do trabalho pedagógico, interdisciplinaridade. Gestão escolar democrática e 
participativa. Interação Escola-Família. Supervisão pedagógica. Construção e implementação do Projeto 
Político Pedagógico. Currículo e formação de competências. Uso das tecnologias da informação e 
comunicação e mediação pedagógica. Avaliação educacional. Didática. Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) – Educação Infantil e Ensino Fundamental. Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Conhecimento da legislação federal, 
estadual e municipal de ensino: Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; 
Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, e atualizações; Lei Federal nº 13.146/2015 - Inclusão de 
Pessoa com Deficiência; Base Nacional Comum; Plano Nacional de Educação; Lei Federal nº 11.738/2008 - 
Piso Educacional, e atualizações; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Resolução CEE nº 481/2021 - Institui e orienta a 
implementação do Currículo Referência de Minas Gerais nas escolas de Educação Básica do Sistema de Ensino 
do Estado de Minas Gerais. Resolução SEE nº 4.948/2024 - Dispõe sobre a organização e o funcionamento do 
ensino nas Escolas Estaduais de Educação Básica de Minas Gerais. 
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BACELAR, V. Ludicidade e Educação Infantil. Salvador: EDUFBA 2009.  
  
BAUMAN, Z. Sobre educação e juventude: conversas com. Riccardo Mazzeo/Zygmunt Bauman. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2013.   
  
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Disponível em: 
<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase>  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico 
Raciais.  Disponível em: 
<http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484184/Diretrizes+curriculares+nacional+para+a+educa%C3%
A7%C3%A3o+das+rela%C3%A7%C3%B5es+%C3%A9tnico-
raciais+e+para+o+ensino+de+hist%C3%B3ria+e+cultura+afro-brasileira+e+africana/f66ce7ca-e0c8-4dbd-
8df3-4c2783f06386?version=1.2>  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Conselhos escolares: democratização da 
escola e construção da cidadania. Brasília: MEC, SEB, 2004. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Consescol/ce_cad1.pdf>  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Conselho Nacional da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais 
Gerais da Educação Básica. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file>  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 
Primeiro e Segundo Ciclo do Ensino Fundamental. Introdução aos parâmetros curriculares nacionais. Brasília: 
MEC/SEF, 1997. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf>  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação no contexto escolar: 
possibilidades. Disponível em: < http://basenacionalcomum.mec.gov.br/implementacao/praticas/caderno-de-
praticas/%20aprofundamentos/193-tecnologias-digitais-da-informacao-e-comunicacao-no-contexto-escolar-
possibilidades?highlight=WyJocSJd> Acesso em: 09 de janeiro de 2024.  
CASTRO, J. M.; REGATTIERI, M. (Orgs.). Interação escola-família: subsídios para práticas escolares. 
Brasília. UNESCO, MEC, 2009. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=4807&Itemid=>  
  
FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1997. 
(Coleção Leitura).   
  
FREIRE, P. Professora sim, tia não: cartas a quem ousa ensinar. São Paulo: Olho d'gua, 1997.  
  
GANDIN, D. A prática do planejamento participativo. 22. ed. Petrópolis: Vozes, 2013.  
  
GIMENO SACRISTÁN, J. et al. Educar por competências: o que há de novo? Porto Alegre: Artmed, 2011.  
  
LA TAILLE, Y; OLIVEIRA, M. K.; DANTAS, H. Piaget, Vigotski, Wallon: Teorias psicogenéticas em 
discussão. São Paulo: Summus Editorial, 2019.  
  
LIBÂNEO, J. C. Didática. 2ª ed. Porto Alegre: Cortez. 2013.  
  
LUCKESI, C. C. Avaliação da aprendizagem escolar. São Paulo: Cortez, 2005. Filosofia da educação. São 
Paulo: Cortez, 1994.  
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MACEDO, L. Ensaios Pedagógicos: Como construir uma escola para todos? Porto Alegre: Artmed, 2005.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
511 - PROFESSOR PEB I MATERNAL 

Desenvolvimento Infantil: Compreensão dos marcos do desenvolvimento infantil de 0 a 3 anos e 11 meses, 
incluindo aspectos físicos, cognitivos, emocionais e sociais. Pedagogia da Educação Infantil: Conhecimento 
sobre teorias e práticas pedagógicas voltadas para crianças na primeira infância, incluindo abordagens 
educativas centradas no brincar, na autonomia e na aprendizagem significativa. Saúde e Higiene infantil: 
Conhecimento sobre cuidados básicos de saúde, higiene e alimentação adequada para crianças pequenas, 
incluindo técnicas de primeiros socorros e procedimentos de higiene pessoal e ambiental. Planejamento 
Pedagógico: Capacidade de elaborar e executar planos de trabalho e atividades pedagógicas adequadas ao 
desenvolvimento infantil, levando em consideração as características individuais e as necessidades das 
crianças. Atenção às Necessidades Especiais: Conhecimento sobre estratégias de inclusão e adaptação para 
crianças com necessidades especiais, garantindo que todos os alunos tenham acesso a uma educação de 
qualidade. Trabalho em Equipe: Habilidade para trabalhar em equipe multidisciplinar, colaborando com outros 
profissionais da educação e da saúde para promover o desenvolvimento integral das crianças. Comunicação e 
Parcerias com os Responsáveis: Capacidade de estabelecer uma comunicação eficaz com os pais ou 
responsáveis, compartilhando informações sobre o desenvolvimento e o bem-estar das crianças e envolvendo-
os no processo educativo. Formação Continuada: Disposição para participar de programas de formação 
continuada, capacitações e atividades de atualização profissional para aprimorar sua prática educativa. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) – Educação Infantil e 
Ensino Fundamental. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
Conhecimento da legislação federal, estadual e municipal de ensino: Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, e atualizações; Lei 
Federal nº 13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional Comum; Plano Nacional de 
Educação; Lei Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Resolução 
CEE nº 481/2021 - Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de Minas Gerais nas escolas de 
Educação Básica do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
512 – PROFESSOR PEB II – ARTE 

Aspectos conceituais do ensino da arte. Arte como expressão. Arte como linguagem e Arte como área de 
conhecimento. Sentido de Ensinar Arte na Escola. Abordagens metodológicas do ensino da arte. Arte na 
perspectiva da diversidade e do direito dos estudantes. Contextualização, reflexão e fazer artístico. Artes 
visuais e percepção visual. História da arte: movimentos artísticos, originalidade e continuidade. 
Conhecimento e Expressão em Artes Visuais, Artes Audiovisuais, em Dança, em Música e em Teatro. O 
Ensino de Arte nos diversos contextos sociais. A construção do conhecimento em arte. Didática. Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) – Educação Infantil e Ensino 
Fundamental. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Conhecimento 
da legislação federal, estadual e municipal de ensino: Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, e atualizações; Lei Federal nº 
13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional Comum; Plano Nacional de Educação; Lei 
Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Resolução CEE nº 481/2021 - 
Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de Minas Gerais nas escolas de Educação Básica 
do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais.  
 
Bibliografia Sugerida: 
  
BARBOSA, A. M. Teoria e prática da Educação Artística. São Paulo: Cultrix,1990/95.  
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BARBOSA, A. M. Tópicos utópicos. Belo Horizonte: C/ARTE,1998.  
  
BARROS, J. M. (org.). As mediações da Cultura: Arte e Cidadania. 1ª ed. Belo Horizonte. PUC Minas, 2009.  
  
BRASIL. CAPES. Didática e seu objeto de estudo. Disponível em: 
<https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/433963/2/Did%C3%A1tica%20e%20seu%20objeto%20de%
20estudo.pdf>.  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais: Arte. Brasília: MEC. 1998. Disponível 
em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/arte.pdf>  
  
CONDURU, R. Arte Afro Brasileira. Belo Horizonte: C/ARTE, 2007.  
  
DOMINGUES, D. (ORG.). Arte no século XXI: a humanização das tecnologias. São Paulo: UNESP, 1997.  
  
FERRAZ, M. H. C. T.; FUSARI, M. F. R. Arte na Educação escolar. São Paulo: Cortez, 1992.  
  
FUSARI, M. F. R; FERRAZ, M. H. C. de T. Metodologia do ensino da Arte. São Paulo: Cortez, 1993.  
  
MARTINS, M; PICOSQUE, G; GUERRA, M. T. Didática de ensino de arte - A língua do mundo: poetizar, 
fruir e conhecer arte. São Paulo: FTD, 1998.  
  
MARTINS, M. C.; PICOSQUE, G.; GUERRA, M. Terezinha Telles. Teoria e Prática do Ensino de Arte: a 
língua do mundo. São Paulo: FTD, 2009.  
  
MASON, R.. Por uma arte/educação multicultural. Campinas SP: Mercado das Letras, 2001.  
  
MINAS GERAIS. Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais. Proposta Curricular para o Ensino 
Fundamental. Disponível em: 
<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/implementacao/curriculos_estados/documento_curricular_m
g.pdf >.  
  
PIMENTEL, L. G. (org) Som, Gesto, Forma e Cor: dimensões da Arte e seu ensino. Belo Horizonte: C/ARTE, 
1996.  
  
SCHEFFER, G.; CLOSS, T.; ZACARIAS, I. (Orgs.) (Autor). Serviço social e Paulo Freire: diálogos sobre 
educação popular. Editora CRV, 2021  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
513 - PROFESSOR PEB II - CIÊNCIAS 

Biologia e Princípios de Ecologia. Vida e composição química dos seres vivos. Vida e energia. Ecologia: 
conceitos fundamentais. Fluxo da matéria e energia. Ciclos biogeoquímicos, sucessão ecológica e 
desequilíbrios ambientais. Ecossistemas e população. Relações entre os seres vivos. Conquistas tecnológicas 
e qualidade de vida. Desenvolvimento sustentável. Origem da vida e biologia celular. Origem da vida. 
Citologia. Embriologia e histologia animal. Embriologia animal. Histologia animal. Os seres vivos. Sistema 
de classificação. Os seres vivos e os vírus: Reino Monera. Reino Protista. Reino Fungos. Reino Plantae. Reino 
Animália. O ser humano: Evolução. Fisiologia. Saúde. Genética: Genética e a Primeira Lei de Mendel. 
Polialelia. A Segunda Lei de Mendel. Genéticos pós Mendel. Biologia Molecular: síntese de proteína e 
engenharia genética. Evolução: Conceitos e evidências. Teoria sintética da evolução e a genética de 
populações. Química: Estrutura da matéria. Classificação dos elementos químicos. Ligações e reações 
químicas. Funções químicas. Física: Movimento e força; (Mecânica); Trabalho e máquinas; Energia; Calor e 
som; Luz e sistemas ópticos; Eletricidade e magnetismo. Didática. Ensino de Ciências. Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) – Educação Infantil e Ensino 
Fundamental. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Conhecimento 
da legislação federal, estadual e municipal de ensino: Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, e atualizações; Lei Federal nº 
13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional Comum; Plano Nacional de Educação; Lei 
Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Resolução CEE nº 481/2021 - 
Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de Minas Gerais nas escolas de Educação Básica 
do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais. 
 
Bibliografia Sugerida: 
  
BIZZO, N. Ciências: Fácil ou Difícil? São Paulo: Ática, 2004. (Coleção Formação Permanente).   
  
BORTOLOZZO, S. & MALUHY, S. Projeto Educação para o Século XXI. São Paulo: Moderna, 2002. Série 
Link da Ciência. BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: ciências 
naturais. Brasília: MEC/SEF, 1997.   
  
BRASIL. CAPES. Didática e seu objeto de estudo. Disponível em: 
<https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/433963/2/Did%C3%A1tica%20e%20seu%20objeto%20de%
20estudo.pdf>.  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Disponível em: 
<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf>  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Coleções de Ciências Aprovadas no PNLD para o Ensino Fundamental 
2014-2020.  
  
CANTO, E. I. do. Ciências Naturais: aprendendo com o cotidiano. 2ª ed. São Paulo: Moderna, 2004.   
  
DIAS, G. F. Educação Ambiental. Princípios e Práticas. São Paulo: Editora GAIA, 2000.   
  
GIORDAN, A. E G. de V. As origens do Saber: das concepções dos aprendentes aos conceitos científicos. 2ª 
ed. Porto Alegre: Artes Médicas,1996.   
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HAZEN, R. M. & J. T. Saber Ciências: do Big Bang à Engenharia Genética. São Paulo: Editores Associados, 
1995.  
  
LIMA, M. E. C. C., BRAGA, S. A. M. & AGUIAR Jr, O. Aprender Ciências: um mundo de materiais. Belo 
Horizonte. Editora UFMG, 1999.   
  
  
MATEUS, A. L. Química na cabeça. Experiências espetaculares que você pode fazer em casa ou na escola. 
Belo Horizonte Editora UFMG, 2005.   
  
MINAS GERAIS. Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais. Currículo Referência de Minas Gerais. 
Planos de Cursos. Disponível em: <https://curriculoreferencia.educacao.mg.gov.br/index.php/plano-de-
cursos-crmg>  
  
MORTIMER, E. F. Linguagem e formação de conceitos no ensino de ciências. Belo Horizonte: UFMG, 2000.   
  
PINTO-COELHO, R. M. Fundamentos em ecologia. Porto Alegre: Artmed, 2000.   
  
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
514 - PROFESSOR PEB II - EDUCAÇÃO FÍSICA 

A Educação Física No Brasil - sua história. A importância social da Educação física: na escola, no lazer, na 
formação do indivíduo e na transformação social. Desenvolvimento psicomotor. A educação física no 
desenvolvimento infantil, no ensino fundamental como inclusão escolar (relações étnico-raciais, gênero, 
Pessoa com Deficiência - PcD). As relações entre a Educação física e as outras disciplinas. Lúdico, o jogo, 
criatividade e a cultura popular. O lazer enquanto elemento pedagógico. Avaliação em educação física. 
Organização e legislação do ensino da educação física. Conhecimento das regras dos esportes em geral e 
treinamentos esportivos. Didática. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Currículo Referência de Minas 
Gerais (CRMG) - Educação Infantil e Ensino Fundamental. Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. Conhecimento da legislação federal, estadual e municipal de ensino: Lei 
Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 
9.394/1996, e atualizações; Lei Federal nº 13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional 
Comum; Plano Nacional de Educação; Lei Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB); Resolução CEE nº 481/2021 - Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de 
Minas Gerais nas escolas de Educação Básica do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais. 
 
Bibliografia Sugerida: 
  
BRASIL. CAPES. Didática e seu objeto de estudo. Disponível em: 
<https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/433963/2/Did%C3%A1tica%20e%20seu%20objeto%20de%
20estudo.pdf>.  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 
Terceiro e Quarto Ciclos do Ensino Fundamental. Introdução aos parâmetros curriculares nacionais. Brasília: 
MEC/SEF, 1997. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/introducao.pdf>. 
  
FINCK, S. C. M. A educação física e o esporte na escola: cotidiano, saberes e formação. 2ª ed. Curitiba: Ibpex, 
2011.  
  
FREITAS, A. F. S.; LEUCAS, C. B. de. O desafio da inclusão: o professor de educação física e a construção 



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026  

 

Página 32 de 88 
 

do processo de ensino e aprendizagem com participação de um aluno com deficiência. In: Congresso Brasileiro 
de Ciências do Esporte, XVI, Congresso Internacional de Ciências do Esporte, III, 2009. Salvador, Anais... 
Brasília: CBCE, 2009. Disponível em: <http://cev.org.br/biblioteca/o-desafio-da-inclusao-o-professor-de-
educacao-fisica-e-a-construcao-do-processo-de-ensino-e-aprendizagem-com-a-participacao-de-um-aluno-
com-deficiencia/>.  
  
GALLAHUE, D. L. Conceitos para maximizar o desenvolvimento da habilidade de movimento especializado. 
Revista da Educação Física/UEM. v.16, p.197-202, 2005. Disponível em: 
<https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/RevEducFis/article/download/3394/2418>  
  
GOELLNER, S. V.; GUIMARÃES, A. R.; MACEDO, C. G. Corpos, gêneros, sexualidades e relações étnico-
raciais: reflexões a partir de uma experiência em sala de aula. In: SILVA, F. F. da; MELLO, E. M. B. (Orgs.). 
Corpos, gêneros, sexualidades e relações étnico-raciais na educação. Uruguaiana, RS: UNIPAMPA, 2011. 
Disponível em: <https://sites.unipampa.edu.br/sisbi/files/2013/07/corpos-2011.pdf>  
  
GONZÁLEZ, F. J.; FENSTERSEIFER, P. E. Entre o “não mais” e o “ainda não”: pensando saídas do não 
lugar da EF escolar. Cadernos de Formação RBCE, Campinas, v. 1. n. 1., set. 2009. Disponível em: 
<http://revista.cbce.org.br/index.php/cadernos/article/view/929>.  
  
GONZÁLEZ, F. J.; FRAGA, A. B. Afazeres da Educação Física na Escola: planejar, ensinar, partilhar. 
Erechim: Edelbra, 2012. (Entre nós – anos finais do ensino fundamental, v. 3).   
  
MARCELLINO, N. C. et al. Cadernos interativos. Elementos para o desenvolvimento de políticas, programas 
e projetos intersetoriais, enfatizando a relação lazer, escola e processo educativo. Cadernos: 4 - A importância 
da recreação e do lazer, 5 - Lazer na escola brasileira; 6 - Dimensão cultural do lazer no cotidiano escolar; 7 - 
Lazer e escola: experiências. Disponíveis em: Caderno 4: 
<https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/128023/CADERNO%20INTERATIVO%204.pdf?s
equence=1>; Caderno 5: 
<https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/128024/CADERNO%20INTERATIVO%205
.pdf?sequence=1&isAllowed=y>; Caderno 6 
<https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/128025/CADERNO%20INTERATIVO%206
.pdf?sequence=1&isAllowed=y>; Caderno 7: 
<https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/128027/CADERNO%20INTERATIVO%207
.pdf?sequence=1&isAllowed=y>  
  
MC ARDLE, W. D.; KATCH, F. I.; KATCH, V. L. Fisiologia do exercício. Energia, Nutrição e Desempenho 
humano. 8ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008.   
  
MELO, J. P. de. SOUZA, J. C. N. de; DIAS; N. Do jogo e do lúdico no ensino da Educação Física escolar. 
Licere, Belo Horizonte, v. 13, n.1, mar. 2010.   
  
RODRIGUES, D; RODRIGUES, L. L. Educação Física: formação de professores e inclusão. Práxis Educativa, 
v. 12, n. 2, p. 317-333, 2017. Disponível em: 
<https://revistas.uepg.br/index.php/praxiseducativa/article/view/9812/5688>  
  
VAGO, T. M. Pensar a educação física na escola: para uma formação cultural da infância e da juventude. 
Cadernos de Formação RBCE, Campinas, v. 1, n. 1, p. 25-42, set. 2009. Disponível em: 
<http://revista.cbce.org.br/index.php/cadernos/article/view/930>.  
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515 - PROFESSOR PEB II - ENSINO RELIGIOSO 
Ensino-aprendizagem de Ensino Religioso. Didática no Ensino Religioso. Legislação do Ensino Religioso. 
Pressupostos do Ensino Religioso. História das Religiões. Religiões no Brasil. Religião e Tradições indígenas. 
Os Símbolos Sagrados. Temas Transversais. Ética e cidadania. Valores. Objetivos do ensino religioso nas 
escolas. Didática. Crenças e Ritos. Fundamentalismo. Pluralismo religioso. Didática. Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) – Educação Infantil e Ensino 
Fundamental. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Conhecimento 
da legislação federal, estadual e municipal de ensino: Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, e atualizações; Lei Federal nº 
13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional Comum; Plano Nacional de Educação; Lei 
Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Resolução CEE nº 481/2021 - 
Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de Minas Gerais nas escolas de Educação Básica 
do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais.  
 
Bibliografia Sugerida: 
  
ALVES, R. O que é religião? São Paulo: Brasiliense, 1981.  
 BRASIL. CAPES. Didática e seu objeto de estudo. Disponível em: 
<https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/433963/2/Did%C3%A1tica%20e%20seu%20objeto%20de%
20estudo.pdf>.  
  
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.475, de 22 de julho de 1997, e atualizações. Dá nova 
redação ao art. 33 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9475.htm>  
  
CARON, L. (org) e equipe do GRERE. O Ensino Religioso na nova LDB: histórico, exigências, documentário. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 1997. (Coleção ensino religioso escolar. Série fundamentos).  
  
CNE/UNESCO.  Provimento de professores para o componente curricular ensino religioso visando a 
implementação do artigo 33 da lei 9394/96 revisto na lei 9475/97. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/docman/junho-2016-pdf/44071-produto-2-provimento-professores-componente-
curricular-ensino-religioso-pdf/file> 
  
CNE/UNESCO.  Materiais Didáticos para o componente curricular Ensino Religioso visando a implementação 
do artigo 33 da Lei 9394/96 revisto na lei 9475/97. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/docman/junho-
2016-pdf/44061-produto-1-materiais-didaticos-para-componente-curricular-ensino-religioso-
pdf/file http://portal.mec.gov.br/docman/junho-2016-pdf/44071-produto-2-provimento-professores-
componente-curricular-ensino-religioso-pdf/file>  
  
CNBB. O ensino religioso nas constituições do Brasil, nas legislações de ensino e nas orientações da 
Igreja. São Paulo: Paulinas, 1987. (Estudos da CNBB, 49).  
  
CRUZ, T. M. L. Educação religiosa, religião na escola: um assunto importante. São Paulo: FTD, 1986.  
  
FIGUEIREDO, A. de P. Educação da dimensão religiosa no ambiente escolar. São Paulo: FTD, 1993.  
  
_______. Ensino Religioso: perspectivas pedagógicas. Petrópolis: Vozes, 1995. (Coleção ensino religioso 
escolar. Série fundamentos).  
  
FÓRUM NACIONAL PERMANENTE DO ENSINO RELIGIOSO - FONAPER. Ensino religioso 
capacitação para o novo milênio. Cadernos 1-12. Ano 2000.  
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GAARDER, J.; HELLERN, V.; NOTAKER, H. O livro das religiões. São Paulo: Companhia das Letras, 2007.  
  
JUNQUEIRA, S. G. A.; BRANDEBURG, L. E.; KLEIN, R. Compêndio do Ensino Religioso. Petrópolis: 
Vozes, 2017.  
  
JUNQUEIRA, S. R. A.; CORRÊA, R. L. T.; HOLANDA, Â. M. R.. Ensino Religioso: aspectos legal e 
curricular. São Paulo: Paulinas, 2007.  
  
SCHEFFER, G.; CLOSS, T.; ZACARIAS, I. (Orgs.) (Autor). Serviço social e Paulo Freire: diálogos sobre 
educação popular. Editora CRV, 2021.  
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
516 – PROFESSOR PEB II - GEOGRAFIA 

Mundo - O planeta Terra: O planeta no Sistema Solar. Distribuição de calor, zonas térmicas da Terra. 
Movimentos da Terra/consequências (terremotos, vulcanismo etc.). A estrutura geológica da Terra. As terras 
emersas/ áreas continentais. Geologia e recursos naturais. Relevo: agentes construtores (externos e internos); 
diferentes formas do relevo mundial; Classificações dos relevos terrestres e oceânicos; Processos erosivos e 
movimentos de massa; Solos: formação, desenvolvimento, uso e degradação; Tipos de intemperismo; Formas 
de degradação dos solos; Classificação dos solos; Clima: elementos do clima. Fatores do clima. Circulação 
geral da atmosfera. Tipos climáticos mundiais. Previsão do tempo. Fenômenos climáticos (ilha de calor, efeito 
estufa, inversão térmica, El Niño e La Niña). Hidrosfera: disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos. 
Hidrologia e hidrografia (ciclo hidrológico, hidrogeologia/aquíferos, bacias hidrográficas mundiais, oceanos e 
mares, poluição das águas superficiais e subterrâneas). Domínios da natureza e patrimônio ambiental: 
paisagens e domínios naturais no mundo. Socio biodiversidade e biopirataria. Cartografia temática e suas 
aplicações; Cartografia Geral (orientação, coordenadas geográficas, diferentes formas de representação, 
projeções, escalas, elaboração/interpretação cartográfica). Os mapas e suas ideologias. Sensoriamento remoto, 
aerofotografias, Sistema de Informação Global; Geoprocessamento. Cartografia tátil; Cartografia social. 
População: indicadores demográficos. Distribuição espacial do crescimento da população. Teorias 
demográficas. Fluxos migratórios antigos e contemporâneos (refugiados, xenofobia, fuga de cérebros, 
imigração ilegal, refugiados ambientais). Urbanização e metropolização mundial (passado, presente e futuro). 
Classificações das cidades. Problemas socioambientais no contexto urbano. Movimentos sociais e a 
reprodução das cidades/metrópoles.  Atividades econômicas: extração mineral, vegetal e seus impactos. 
Geografia agrária e agrícola mundial. Industrialização (passado, presente e futuro). Fontes de energia no 
mundo. Políticas energéticas mundiais. Impactos sociais e ambientais derivados dos usos das energias. 
Comércio e serviços/turismo. Transporte mundial. Regionalizações do espaço mundial. Cenário político e 
econômico mundial: formação de blocos econômicos e os diferentes tipos de associação. Organizações 
supranacionais. As grandes guerras e o reordenamento do mundo no século XX. A Guerra Fria. Globalização 
e seus efeitos socioeconômicos, culturais, geopolíticos e políticos no espaço mundial. Aspectos da geopolítica 
mundial (passado, presente e futuro). As principais potências do século XXI. Conflitos contemporâneos. 
Geopolíticas da Europa, Ásia, África e América Latina. Alterações no mundo do trabalho ao longo da história 
(modelos produtivos, tipologias de trabalho, mercados de trabalho). As lutas sociais no mundo: trabalhista, 
moradia, ecológica, de gênero, por reforma agrária, contra grandes empreendimentos etc. Brasil - A natureza 
do território: geologia; relevo (classificações do relevo brasileiro; agentes internos e externos); Processos 
erosivos e movimentos de massa no Brasil; Solos brasileiros: formação, desenvolvimento, uso e degradação; 
Tipos de intemperismo; Formas de degradação dos solos; Classificação dos solos brasileiros; climas brasileiros 
(tipos climáticos; vegetação; Hidrosfera brasileira: disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos. 
Hidrologia e hidrografia do Brasil (ciclo hidrológico, hidrogeologia/aquíferos, bacias hidrográficas mundiais, 
oceanos e mares, poluição das águas superficiais e subterrâneas). Domínios morfoclimáticos, com suas 
apropriações e consequências. Socio biodiversidade e biopirataria no Brasil. Unidades de Conservação no 
Brasil. As políticas energéticas brasileiras e suas consequências. Fontes de energia e matriz energética 
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brasileira. O Estado e a produção do espaço socioeconômico brasileiro. Ocupação do espaço brasileiro 
(grandes projetos agropecuários, minerais, industriais, urbanizadores etc. e suas consequências). As 
regionalizações brasileiras. Geografia agrária. e agrícola no Brasil. As lutas sociais no campo. Os processos 
industriais no Brasil em diferentes momentos da história. A espacialização da indústria brasileira no século 
XX e XXI. O processo de urbanização e metropolização no Brasil (passado, presente e futuro). As reformas 
urbanas no Brasil. As lutas sociais nas cidades brasileiras. Problemas socioambientais no urbano brasileiro.  A 
população brasileira (teorias demográficas aplicadas ao contexto brasileiro; formação e distribuição territorial 
da população na história brasileira, fluxos migratórios na história, Estrutura étnica brasileira; comportamento 
demográfico, imigração no Brasil e distribuição espacial da população). As diferentes propostas de 
regionalização do Brasil ao longo de nossa formação territorial. O Brasil na América do Sul: relações 
diplomáticas, geopolíticas, culturais e comerciais. O Brasil e o Mercosul. Formação territorial da América do 
Sul: diferenças advindas do processo de colonização. Aspectos naturais do continente sul-americano. 
Regionalização da América do Sul: atuação de blocos econômicos e relações internacionais. A inserção do 
Brasil no mundo globalizado. Geopolítica brasileira (passado, presente, futuro). O ensino de geografia e a 
cartografia. Cartografia básica e temática. A BNCC e o ensino de geografia. Educação Ambiental, educação 
básica e geografia. Didática e avaliação na Educação Básica. Categorias geográficas (Espaço, território, 
fronteira, paisagem, lugar, região). Didática. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Currículo Referência 
de Minas Gerais (CRMG) – Educação Infantil e Ensino Fundamental. Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva. Conhecimento da legislação federal, estadual e municipal de ensino: 
Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal 
nº 9.394/1996, e atualizações; Lei Federal nº 13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional 
Comum; Plano Nacional de Educação; Lei Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB); Resolução CEE nº 481/2021 - Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de 
Minas Gerais nas escolas de Educação Básica do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
517 - PROFESSOR PEB II - HISTÓRIA 

População mineira e brasileira: várias origens, várias histórias. Primeiros povoadores: os ameríndios e suas 
origens. Os primeiros europeus: os portugueses do Reino. Os povos africanos. Os povos indígenas: diversidade 
e migrações. Os imigrantes europeus nos séculos XIX e XX e os “outros” imigrantes nos séculos XIX e XX: 
árabes, judeus e orientais. Expansão econômica europeia e descobrimentos marítimos nos séculos XV e XVI. 
O “sistema colonial” e a realidade efetiva da colonização: política metropolitana versus diversificação 
econômica e interesses locais. A agromanufatura do açúcar e a escravidão. A economia e a sociedade colonial: 
dinamismo econômico e diversidade populacional. Experiências de colonização concorrentes à colonização 
portuguesa no Brasil: franceses e holandeses. A escravidão indígena na América espanhola; a União Ibérica; 
as guerras religiosas na Europa; as revoluções inglesas do século XVII e surgimento do parlamentarismo 
monárquico. O desbravamento do sertão, os vários processos de expansão da colonização portuguesa: a 
pecuária no Nordeste e no Sul; o extrativismo no Norte; bandeiras e entradas. As missões no Sul e delimitação 
do território brasileiro as disputas sobre o território sul-americano entre Portugal e outras potências europeias 
no século XVIII por meio dos principais tratados do período. Cidadania e sociedade colonial: os “homens 
bons” e a escravidão e sua relação com a estrutura do poder local (as câmaras das vilas e cidades). Revoluções 
liberais: industrial, americana e francesa. Inconfidências e Brasil Joanino: movimentos de contestação e 
reorganização da relação metrópole e colônia. A Revolução de 1817 e a Independência. Bases do estado 
monárquico e limites da cidadania: patrimonialismo, escravidão e grande propriedade. Mudanças sociais, 
econômicas e religiosas, crise política e fim da monarquia. Primeira República: grande propriedade, 
coronelismo, federalismo e “modernidade” e a busca da nacionalidade: a Semana de Arte Moderna de 1922 e 
movimento operário, anarquismo e comunismo no Brasil. Primeira Guerra Mundial. Revolução Russa de 1917. 
Crise do capitalismo: Crise de 1929 e ascensão dos regimes totalitários. Revolução de 1930 no Brasil: a Era 
Vargas: autoritarismo, estado e nação. Segunda Guerra Mundial: o mundo novamente em guerra e o pós-guerra 
e a formação de organizações supranacionais. Guerra Fria e a divisão do mundo em áreas de influência dos 
EUA e URSS, identificando os conflitos em que essas potências se envolveram direta ou indiretamente na 
Europa, Ásia, África e América. Era Populista: de Dutra á Goulart e crise do populismo. Ditadura Militar 
(1964-1985). Os avanços do capital estrangeiro e o golpe de 1964. Repressão, resistência política, produção 
cultural, bases jurídicas e institucionais da ditadura militar: atos institucionais, Constituição de 1967 e Emenda 
Constitucional de 1969. Implantação dos governos autoritários e da luta armada na América Latina. 
Democracia e cidadania no Brasil atual. “Constituição Cidadã” de 1988 e os avanços da cidadania nela 
expressos. Tensões e reivindicações sociais no Brasil atual: eleições brasileiras de 2002, o Movimento dos 
Sem-Terra (MST) e a reforma agrária; os sem-teto; movimento negro; a questão das políticas afirmativas , a 
eleição de Fernando Collor de Mello e a abertura econômica do mercado brasileiro, o impeachment de 
Fernando Collor de Mello (1992), os dois governos de Fernando Henrique Cardoso e a implantação do 
neoliberalismo no Brasil, os dois governos de Luiz Inácio Lula da Silva e o governo de Dilma Rousseff. As 
transformações mundiais do final do século XX e início do século XXI a partir da desagregação do socialismo 
real. O estabelecimento de uma “nova ordem” mundial: ascensão dos governos conservadores e do 
neoliberalismo e a criação dos blocos econômicos regionais. Parâmetros curriculares nacionais: história. 
Didática. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) – 
Educação Infantil e Ensino Fundamental. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva. Conhecimento da legislação federal, estadual e municipal de ensino: Lei Federal n° 8.069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, e 
atualizações; Lei Federal nº 13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional Comum; Plano 
Nacional de Educação; Lei Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); 
Resolução CEE nº 481/2021 - Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de Minas Gerais nas 
escolas de Educação Básica do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
518 - PROFESSOR PEB II – LÍNGUA INGLESA 

Interpretação de texto: habilidades de inferência, dedução, análise e síntese. Artigos. Pronomes. Modificadores 
(modifiers). Preposições. Substantivos: gênero, número e caso. Sistema verbal: formas, uso e voz. Discurso 
direto e indireto. Ordem das palavras e estrutura da oração. Orações subordinadas. Voz passiva. Formação de 
palavras: processo de derivação e de composição. Didática. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) – Educação Infantil e Ensino Fundamental. Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Conhecimento da legislação federal, estadual e 
municipal de ensino: Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; Diretrizes 
Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, e atualizações; Lei Federal nº 13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com 
Deficiência; Base Nacional Comum; Plano Nacional de Educação; Lei Federal nº 11.738/2008 - Piso 
Educacional, e atualizações; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Resolução CEE nº 481/2021 - Institui e orienta a implementação 
do Currículo Referência de Minas Gerais nas escolas de Educação Básica do Sistema de Ensino do Estado de 
Minas Gerais. 
 
Bibliografia Sugerida: 
   
BRASIL. CAPES. Didática e seu objeto de estudo. Disponível em: 
<https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/433963/2/Did%C3%A1tica%20e%20seu%20objeto%20de%
20estudo.pdf>  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Disponível em: 
<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf>  
  
BRASIL. Ministério da Educação. Coleções de Inglês Aprovadas no PNLD para o Ensino Fundamental 2014-



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026  

 

Página 40 de 88 
 

2020.  
  
CARTER, R; McCARTHY, M. Cambridge Grammar of English. Cambridge: Cambridge University Press, 
2011.  
  
LONGMAN Dictionary of Contemporary English for advanced learners. Edinburgh: Pearson Education 
Limited, 2011. 
  
MINAS GERAIS. Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais. Currículo Referência de Minas Gerais. 
Planos de Cursos. Disponível em: <https://curriculoreferencia.educacao.mg.gov.br/index.php/plano-de-
cursos-crmg>  
  
OXFORD Phrasal Verbs: Dictionary for learners of English. Oxford: Oxford University Press, 2010.  
  
RICHARDS, J. C.; RODGERS, T. S. Approaches and Methods in Language Teaching. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1999 (1st edition 1986).  
  
TEMPLE, Mark. Dicionário Oxford escolar: para estudantes brasileiros de inglês: português- inglês/inglês-
português. 3.ed. Inglaterra: Oxford University Press, 2019. 768p.  
  
TORRES, N. Gramática Prática da Língua Inglesa. São Paulo: Saraiva, 2007.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
519 - PROFESSOR PEB II - INTÉRPRETE DE LIBRAS 

Oralismo. Comunicação Total. Bilinguismo. Compreensão, histórica dos conceitos e práticas relacionados à 
educação da pessoa surda. Bilinguismo. Papel da língua de sinais na aquisição da língua portuguesa. Literatura 
surda. Prática da língua de sinais. Gramática da Língua Brasileira de Sinais: Formação das palavras em Libras; 
Estrutura das frases em Libras. A educação bilíngue e bicultural. Vocabulário básico em LIBRAS. Ações que 
envolvem a organização de recursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica, nas 
comunicações, nos sistemas de informação. Comunicação visual. O alfabeto manual. Os numerais. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) – Educação Infantil e 
Ensino Fundamental. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
Conhecimento da legislação federal, estadual e municipal de ensino: Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, e atualizações; Lei 
Federal nº 13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional Comum; Plano Nacional de 
Educação; Lei Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Resolução 
CEE nº 481/2021 - Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de Minas Gerais nas escolas de 
Educação Básica do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais.  
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PEREIRA, M. C. P. Interpretação interlíngue: as especificidades da interpretação de língua de sinais. Cadernos 
de Tradução XXI, Vol. 1, p. 135-156. Florianópolis: UFSC, PGET: 2008.   
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
520 - PROFESSOR PEB II - MATEMÁTICA 

Linguagem dos conjuntos: representações de um conjunto, pertinência, inclusão, igualdade, união, interseção 
e complementação de conjuntos. Números reais: o conjunto dos números naturais: operações, divisibilidade, 
decomposição de um número natural nos seus fatores primos, máximo divisor comum e mínimo múltiplo 
comum de dois ou mais números naturais. O conjunto dos números inteiros: operações, múltiplos e divisores. 
O conjunto dos números racionais: propriedades, operações, valor absoluto de um número, potenciação e 
radiciação. O conjunto dos números reais: números irracionais, a reta real, intervalos. Unidades de medidas: 
comprimento, área, volume, massa, tempo, ângulo e velocidade. Conversão de unidade de medidas. 
Proporcionalidade: razões e proporções: grandezas direta e inversamente proporcionais, regra de três simples 
e composta. Porcentagens. Juros simples e compostos. Cálculo algébrico: operações com expressões 
algébricas, identidades algébricas. Polinômios de coeficientes reais: operações (soma, subtração, multiplicação 
e divisão). Equações e inequações: equações do 1º e 2º graus, relação entre coeficientes e raízes. Inequações 
de 1º e 2º graus, desigualdades produto e quociente, interpretação geométrica. Sistemas de equações de 1º e 2º 
graus, interpretação geométrica. Resolução de situações problemas envolvendo equações de 1º e 2º grau. 
Funções: conceito de função, função de variável real e seu gráfico no plano cartesiano. Composição de funções, 
função modular, funções inversas, funções polinomiais. Estudo das funções do 1º e 2º graus. Funções 
crescentes e decrescentes, máximos e mínimos de uma função. Resolução de situações problemas envolvendo 
funções de 1º e 2º grau. Geometria Plana: ângulos - definição, classificação e operações, ângulos entre retas 
paralelas intersectadas por uma transversal. Elementos e propriedades de polígonos convexos, área e perímetro 
de superfícies planas. Triângulos – classificação quanto aos lados e ângulos, congruência e semelhança de 
triângulos, relações métricas e trigonométricas em um triângulo retângulo. Razão e proporção de segmentos, 
teorema de Tales. Círculo e circunferência: partes de um círculo e de uma circunferência. Ângulos em uma 
circunferência. Geometria Espacial: cálculo de volume e área de superfície de prismas e cilindros. Resolução 
de situações problemas envolvendo volume e área de superfície de prismas e cilindros. Análise combinatória 
e probabilidade: resolução de situações problemas envolvendo o Princípio Fundamental da Contagem. 
Identificação do espaço amostral e evento de experimentos aleatórios. Resolução de Problemas envolvendo 
probabilidade simples. Parâmetros curriculares nacionais: matemática. Didática. Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) – Educação Infantil e Ensino 
Fundamental. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Conhecimento 
da legislação federal, estadual e municipal de ensino: Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, e atualizações; Lei Federal nº 
13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional Comum; Plano Nacional de Educação; Lei 
Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Resolução CEE nº 481/2021 - 
Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de Minas Gerais nas escolas de Educação Básica 
do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais. 
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NIELSEN, J.; LORANGER, H. Usabilidade na web. São Paulo: Elsevier Brasil, 2007.  
  
OLSEN, D. R.; LAUREANO, M. A. P. Redes de Computadores. Curitiba: Editora do Livro Técnico, 2010.  
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TERADA, R. Segurança de Dados - Criptografia em Rede de Computador. 2ª ed. São Paulo: Edgard Blucher, 
2008. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
521 - PROFESSOR PEB II - MÚSICA 

Acordes: perfeito maior, perfeito menor, com 5ª diminuta, com 5ª aumentada, de 7ª da dominante (perfeito 
maior com a 7ª menor), no estado fundamental e suas inversões. Compasso: simples e composto. Educação 
Musical: pedagogias musicais do século XX (Dalcroze, Kodaly, Orff, Willems, Schaffer, Suzuki). Enarmonia: 
de notas, intervalos, escalas e acordes. Funções Harmônicas: tônica, subdominante e dominante. História Da 
Música: estilos de época (Idade Média, Renascimento, Barroco, Classicismo, Romantismo, 
Modernismo). Intervalos: justos ou perfeitos, maiores, menores, aumentados e diminutos; ascendentes e 
descendentes, melódicos e harmônicos; tom e semitom (cromático e diatônico). Notação Musical: 
pentagrama, claves, alturas, valores (figuras de tempo), indicação numérica dos compassos (fórmula de 
compasso), sinais de repetição, ligadura, ponto de aumento e cifra popular. Som e Suas Propriedades: altura, 
intensidade, timbre e duração. Timbres: vozes, classificações vocais, conjuntos vocais; instrumentos, 
classificações de instrumentos, naipes e conjuntos instrumentais. Tonalidade: armaduras de clave, tons 
relativos e homônimos, escala maior e escalas menores (harmônica, melódica, natural e 
bachiana). Didática. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Currículo Referência de Minas Gerais 
(CRMG) – Educação Infantil e Ensino Fundamental. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva. Conhecimento da legislação federal, estadual e municipal de ensino: Lei Federal n° 
8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, 
e atualizações; Lei Federal nº 13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional Comum; 
Plano Nacional de Educação; Lei Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB); Resolução CEE nº 481/2021 - Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de 
Minas Gerais nas escolas de Educação Básica do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
ANDRADE, M. de. Pequena história da música. 9ª ed. São Paulo: Martins, 1980.  
  
BENNETT, R. Elementos básicos da música. Trad. Teresa Resende Costa. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1990.  
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
522 - PROFESSOR PEB II – LÍNGUA PORTUGUESA 

Princípios e pressupostos teórico-conceituais e metodológicos do ensino de Língua. A leitura e a produção de 
textos na escola (O processo de leitura; A leitura nos textos didáticos; A formação do leitor literário; O processo 
de produção de textos; Texto, textualidade, textualização; Gêneros textuais; As relações entre oralidade e 
escrita). O ensino de gramática (Concepções de gramática e suas implicações teóricas e pedagógicas; 
Problemas que envolvem o ensino de gramática: conteúdos e perspectivas; Relação entre sistema fonológico 
e sistema ortográfico; Estudo do período e da oração: aspectos sintáticos e semânticos). A variação linguística 
como fenômeno inerente ao uso da língua em diferentes situações de interação. Morfologia. Didática. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) – Educação Infantil e 
Ensino Fundamental. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
Conhecimento da legislação federal, estadual e municipal de ensino: Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA; Diretrizes Curriculares; Lei Federal nº 9.394/1996, e atualizações; Lei 
Federal nº 13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com Deficiência; Base Nacional Comum; Plano Nacional de 
Educação; Lei Federal nº 11.738/2008 - Piso Educacional, e atualizações; Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Resolução 
CEE nº 481/2021 - Institui e orienta a implementação do Currículo Referência de Minas Gerais nas escolas de 



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026  

 

Página 45 de 88 
 

Educação Básica do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais.  
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Nacional, 2005.   
  
COSTA, S. R. Dicionário de gêneros textuais. Belo Horizonte: Autêntica, 2008.  
  
COSTA VAL, M. G.; BARROS, G. (Org.). Reflexões sobre práticas escolares de produção de texto: o sujeito-
autor. Belo Horizonte: Autêntica, 2003. v. 1. 200 p.   
  
DIONÍSIO, A. P.; BEZERRA, M. A. O livro didático de português - múltiplos olhares. Rio de Janeiro: 
Lucerna, 2001. ILARI, Rodolfo. Introdução à semântica; brincando com a gramática. São Paulo: Contexto, 
2001.   
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MARCUSCHI, L. A. Da fala para a escrita. Atividades de retextualização. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 2001.   
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e interfaces – o jogo do livro. Belo Horizonte/CEALE, 2003. SOARES, Magda. Alfabetização e letramento. 
São Paulo: Contexto, 2003.   
  
TRAVAGLIA, L. C. Gramática Ensino Plural. São Paulo: Cortez, 2003.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
523 – PSICÓLOGO 

O conceito de saúde como fenômeno multideterminado. O processo de avaliação psicológica como base para 
a intervenção profissional do Psicólogo. Desenvolvimento psicológico (infância e adolescência). Influências 
sociais e ambientais sobre a saúde. Processo grupal. Psicologia e Teorias da Personalidade. Principais teorias 
e perspectivas atuais da psicologia. Psicopatologia: conceituação, doenças de natureza psíquica (alcoolismo, 
depressão, esquizofrenia, ansiedade). Estudo dos testes psicológicos. Entrevistas Psicológicas e 
complementares. Avaliação psicológica: questões técnicas e éticas e estabelecimento de diagnóstico. 
Psicologia na educação, vocacionalidade, entrevistas, avaliações, aplicação de testes, desenvolvimento 
psíquico motor das crianças e adolescentes. A terapia no contexto educacional e profissional. Desafios da 
aprendizagem no ambiente escolar. Conceitos e técnicas sobre orientação vocacional e profissional. Código de 
Ética do Psicólogo. 
 
Bibliografia Sugerida: 
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ANGERAMI, V. A. – Calmon (Organizador) - Psicologia da Saúde: um novo significado para prática clínica/ 
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BLEGER, J. Temas de psicologia. Entrevista e grupos. São Paulo: Martins Fontes  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde - Saúde Mental - Cadernos de Atenção Básica, 
nº 34 - Brasília – DF 2013 – Disponível em: 
<http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_34.pdf>  
  
COMIN, F. S. Técnicas de entrevista: método, planejamento e aplicações. São Paulo: Vetor Editora, 2016.  
  
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA - CFP. Código de ética profissional do Psicólogo. Brasília: CFP. 
Disponível em: <https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf>  
  
CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA. Resolução nº 6, de 29 de março de 2019, e atualizações. Institui 
regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional e 
revoga a Resolução CFP nº 15/1996, a Resolução CFP nº 07/2003 e a Resolução CFP nº 04/2019. Disponível 
em: <https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-
comentada.pdf>  
  
CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA. Resolução nº 9, de 25 de abril de 2018, e atualizações. 
Estabelece diretrizes para a realização de Avaliação Psicológica no exercício profissional da psicóloga e do 
psicólogo, regulamenta o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos - SATEPSI e revoga as Resoluções n° 
002/2003, nº 006/2004 e n° 005/2012 e Notas Técnicas n° 01/2017 e 02/2017. Resolução CFP 06/2019 
Comentada. Disponível em: <https://satepsi.cfp.org.br/docs/ResolucaoCFP009-18.pdf>  
  
CORDIOLI, A. V. (org.) e colaboradores. Psicoterapias e Abordagens Atuais. 2ª ed. Porto Alegre. Artes 
Médicas, 1998.   
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CUNHA, J. A. (org.) e colaboradores. Psicodiaqnóstico-R. 4ª ed. rev. Porto Alegre. Artes Médicas, 1993.   
  
DALGALARRONDO, P. Psicopatologia e semiologia dos transtornos mentais. Porto Alegre: Artmed, 2000. 
271p. (2008. 2ª ed.)  
  
FIORINI, H. J. Teoria e técnicas de psicoterapias. 12ª ed. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1999.   
  
FORGHIERI, Y. C. Aconselhamento terapêutico: origens, fundamentos e prática. São 
Paulo: Thomson Learning, 2007.  
  
GOLDER, E.-M. Clínica da primeira entrevista. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2000.   
  
ISMAEL, S. M. C. A prática psicológica e sua interface com as doenças. 2ª ed. São Paulo: Casa do Psicólogo, 
2010.   
  
LEVENFUS, R. S. (Org.). Orientação vocacional e de carreira em contextos clínicos 
e educativos.Porto Alegre: Artmed, 2016.  
  
MARTINS, S. T. F. Psicologia social e processo grupal: a coerência entre fazer, pensar sentir em Sílvia Lane. 
Psicol. Soc., v. 19, n. spe 2, p. 76-80, 2007. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0102-
71822007000500022>  
  
PAIN, S. Diagnóstico e tratamento dos problemas de aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 1992.   
  
PASQUALI, L. Psicometria: teoria dos testes na psicologia e na educação. Petrópolis: Vozes, 2004.   
  
WINNICOTT, D. W. Tudo começa em casa. São Paulo: Martins Fontes, 2011.  
  
ZANELLI, J. C.; SILVA, N. Interação humana e gestão: a construção psicossocial das organizações de 
trabalho. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2008.  
  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
524 – TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Código de Ética e Deontologia Profissional da Terapia Ocupacional. Sistema Único de Saúde (SUS). 
Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). Terapia Ocupacional na Atenção 
à Saúde da Criança. Terapia Ocupacional na Atenção à Saúde do Adulto. Terapia Ocupacional na Atenção à 
Saúde do Idoso. Terapia Ocupacional em Programas de Saúde Mental. Terapia Ocupacional em Programas de 
Saúde Coletiva. Terapia Ocupacional em Programas de Saúde Pública. Terapia Ocupacional em Programas de 
Contextos Hospitalares. Terapia Ocupacional em Programas de Assistência Social. Ocupação e Saúde. 
Processo Terapêutico Ocupacional. Comunicação em Terapia Ocupacional. Modelos, Métodos e Práticas da 
Terapia Ocupacional. Prática da Terapia Ocupacional em Cuidado Individual. Prática da Terapia Ocupacional 
em Cuidado Coletivo. Prática da Terapia Ocupacional em Cuidado ao Usuário SUS. Prática da Terapia 
Ocupacional em Cuidado dos Familiares e Cuidadores. Prática da Terapia Ocupacional em Diferentes 
Equipamentos de Saúde. Prática da Terapia Ocupacional em Cuidado em Domicílios. Prática da Terapia 
Ocupacional em Diferentes Modalidades, Cenários e Contextos. Avaliação e Tratamento em Terapia 
Ocupacional com Diferentes Condições de Saúde. Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional das 
Funções e Estruturas do Corpo. Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional dos Fatores Ambientais. 
Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional dos Fatores Pessoais. Avaliação e Tratamento em Terapia 
Ocupacional das Atividades e da Participação no Autocuidado, Trabalho e Lazer. Órteses, Adaptações e 
Tecnologia Assistiva. Prática Baseada em Evidência em Terapia Ocupacional. Raciocínio Clínico ou 
Profissional em Terapia Ocupacional. História da terapia ocupacional no Brasil e na saúde mental. Reforma 



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026  

 

Página 48 de 88 
 

psiquiátrica. Políticas Públicas de Saúde Mental. Reabilitação psicossocial. Atenção aos usuários de álcool e 
outras drogas. Ações em saúde mental. Psicopatologia. Projeto Terapêutico Singular. Desempenho 
Ocupacional e Saúde Mental. 
 
Bibliografia Sugerida: 
  
AMERICAN JOURNAL OF OCCUPATIONAL THERAPY. Estrutura da prática da Terapia Ocupacional: 
domínio & processo. 3ª ed. Tradução de Alessandra Cavalcanti, Fabiana Caetano Martins Silva e Dutra e 
Valéria Meirelles Carril Elui. Revista de Terapia Ocupacional, São Paulo, v. 26, ed. esp., p. 1-49, 2015.  
  
BASTOS, S. C. A.; MANCINI, M. C.; PYLÓ, R. M. O uso da medida canadense de desempenho ocupacional 
(COPM) em saúde mental. Revista de Terapia Ocupacional da Universidade de São Paulo, v. 21, n. 2, p. 104-
110, maio/ago. 2010.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde 
Mental. Cadernos de Atenção Básica, n. 34. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento 
de Atenção Básica, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 
176 p. Disponível 
em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_atencao_basica_34_saude_mental.pdf> Acesso 
em: 04 de julho de 2022.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Federal nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, e atualizações. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2011. Disponível 
em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt3088_23_12_2011_rep.html> Acesso em: 04 de 
julho de 2022.  
  
CAVALCANTI, A.; GALVÃO, C. Terapia Ocupacional: fundamentação e prática. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2007.  
  
CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL – COFFITO 
- Resolução COFFITO nº 425, de 08 de julho de 2013, e atualizações. Estabelece o Código 
de Ética e Deontologia da Terapia Ocupacional. Disponível 
em: <https://www.coffito.gov.br/nsite/?page_id=3386> Acesso em: 18 de julho de 2023.  
  
CREPEAU, E. B.; COHN, E. S.; SCHELL, B. A. B. Terapia Ocupacional Willard & Spackman. 11ª ed. Rio 
de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011.  
  
DALGALARRONDO, P. Psicopatologia e Semiologia dos Transtornos Mentais. Porto Alegre: Artmed, 2010.  
  
DE CARLO, M. M. R. P.; BARTALOTTI, C. C. Terapia Ocupacional no Brasil: Fundamentos e perspectivas. 
São Paulo: Plexus Editora, 2001.  
  
DE CARLO, M, M. R. P.; KUDO, A. M.  (org.)  Terapia Ocupacional em Contextos Hospitalares e Cuidados 
Paliativos, SP, Ed. Payá, 2017.   
  
DRUMMOND, A. F. & REZENDE, M. B. Intervenções da Terapia Ocupacional. Belo Horizonte, Editora 
UFMG, 175 p. 2008.  
  
MASUKURA, T. S.; SALLES, M. M. Cotidiano, atividade humana, ocupação. Perspectivas da Terapia 
Ocupacional no campo da saúde mental. São Carlos: EdUFSCar, 2016  
  
SHIMOGUIRI, A. F. D. T.; COSTA-ROSA, A. da. Do tratamento moral à atenção psicossocial: a terapia 
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ocupacional a partir da reforma psiquiátrica brasileira. Interface (Botucatu) [online]. 2017, vol.21, n.63.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
601 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA BUCOMAXILOFACIAL 

Anatomia de cabeça e pescoço. Dentística. Endodontia. Emergência Médicas na clínica odontológica. 
Neuropatologia facial. Tratamento das desordens temporomandibulares. Materiais Dentários. Farmacologia. 
Fisiologia humana. Traumatismo dentário e da face. Odontopediatria. Patologia bucal. Periodontia. Prótese. 
Implantodontia. Semiologia. Medicina oral. Cirurgia oral; Imaginologia Odontológica. Plano Nacional de 
Políticas da Saúde Bucal, CEO, Diretrizes, Leis. Humanização. Segurança do paciente. Legislações Federais 
de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. 
Código de Ética Profissional.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
ANDRADE, E. D. et al.  Emergências Médicas em Odontologia. 3ª ed. São Paulo: Artes Médicas, 2011.   
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Plano Nacional da Atenção Básica, Plano Nacional da Saúde Bucal, Centro de 
Especialidades Odontológicas. Disponível em: <http://www.saude.gov.br/acoes-e-programas/politica-
nacional-de-saude-bucal/atencao-especializada/centro-de-especialidades-odontologicas> Acesso em: 26 de 
dezembro de 2022.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro 2017, e atualizações. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html> Acesso em: 26 de dezembro 
de 2022.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde Bucal. Caderno de Atenção Básica nº 17. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal.pdf> Acesso em: 26 de dezembro de 2022.  
  
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e atualizações. Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 20 set. 1990. E 
atualizações. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm> Acesso em: 26 de 
dezembro de 2022.  
  
CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA - CFO. Resolução nº 118, de 11 de maio de 2012, e 
atualizações. Revoga o Código de Ética Odontológica aprovado pela Resolução CFO-42/2003 e aprova outro 
em substituição. Disponível em: <http://www.normaslegais.com.br/legislacao/resolucao-cfo-118-2012.htm> 
Acesso em: 26 de dezembro de 2022.  
  
FENYO-PEREIRA, M. Fundamentos de Odontologia – Radiologia e Imaginologia. 2ª ed. Santos: Santos, 
2013.  
  
HUPP, J. R.; ELLIS, E. T.; MYRON, R. Cirurgia Geral e Maxilofacial Contemporânea. Rio de Janeiro: GEN 
Guanabara Koogan, 2015.   
  
MALAMED, S. F. Manual de Anestesia Local. Ed. Elsevier, 2005.   
  
MISCH, C. Implantes Dentários Contemporâneos. 2ª ed. São Paulo: Santos, 2000.  
  
MOYSÉS, S. T. et al. Saúde Bucal das Famílias: Trabalhando com Evidências. São Paulo: Artes Médicas, 
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2008.   
  
NEVILLE, B. W.; DAMM, D. D.; ALLEN, C. M.; BOUQUOT, J. E. Patologia oral & maxilofacial. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2016.  
  
OKESON, J. P. Tratamento das desordens temporomandibulares e oclusão. 6ª ed. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 2008.  
  
OPPERMANN, R. J.; ROSING, C. K. Periodontia: Ciência e Clínica. São Paulo: Artes Médicas, 2001.  
  
PETERSON, L. et al. Cirurgia Oral e Maxilofacial contemporânea. 5ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.  
  
PINTO, V. G. Saúde Bucal Coletiva. 6ª ed. São Paulo: Santos, 2013.  
  
PROFFIT, W. R. et al. Tratamento Contemporâneo das Deformidades Dentofaciais. Artmed, 2005.  
  
REHER, V. G. S. et al. Anatomia Aplicada a Odontologia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara, 2008.   
  
ROGEZI, J. A.; SCIUBBA, J. J.; JORDAN, R. C. K. Patologia Oral. Rio de Janeiro: GEN Guanabara Koogan, 
2017.  
  
WANNMACHER, L.; FERREIRA, M. B. C. Farmacologia clínica para dentistas. 3ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2007.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
602 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA ENDODONTISTA 

A equipe interdisciplinar/intersetorial; Abordagens coletivas, comunitárias e familiares; Alterações pulpares e 
patologia pulpar e perirradicular; Amálgama dental e suas restaurações diretas; Anatomia dentária interna, 
externa e morfologia do periápice; Anestesia em Endodontia; Caracterização dos materiais; Cavidade Bucal; 
Cimento de ionômero de vidro; Cirurgia perirradicular; Clareamento dental; Código de Ética do Conselho 
Regional de Odontologia; Desenvolvimento, função e estrutura do complexo dentino pulpar; Diagnóstico 
diferencial das lesões perirradiculares inflamatórias: alterações inflamatórias/infecciosas; Emergências e 
urgências em Endodontia; Fotoativação e aparelhos fotoativadores; Hipersensibilidade dentinária; Interrelação 
periodontia-endodontia; Irrigação dos canais radiculares e substâncias químicas auxiliares empregadas no 
tratamento endodôntico; Isolamento do campo operatório; Lesões não cariosas; Manejo de dores persistentes 
pós tratamento endodôntico; Manifestações da doença cárie; Materiais restauradores indiretos; Medicação 
intracanal; Microbiologia endodôntica; Noções básicas sobre odontologia digital/sistemas CAD/CAM; 
Normas exigidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA; O Dentista no contexto da Saúde 
Coletiva e Promoção de Saúde; Oclusão aplicada à dentística; Participação do Dentista na equipe de Saúde da 
Família; Política Nacional da Saúde da Pessoa com Deficiência; Preparo químicomecânico e obturação do 
sistema de canais radiculares; Princípios e análise de estética; Proteção do complexo dentinho pulpar e seus 
agentes; Reparação pós tratamento endodôntico; Resinas compostas e suas restaurações; Restaurações 
indiretas; Retratamento endodôntico; Sistemas adesivos; Sistemas cerâmicos; Tratamento de canal; 
Tratamento endodôntico em dentes com rizogênese incompleta; Tratamento endodôntico, suas implicações 
funcionais e a necessidade de retenção intrarradicular; Traumatismo dentoalveolar. 
 
Bibliografia Sugerida: 
  
ANDRADE, E. D. et al. Emergências Médicas em Odontologia. 3ª ed. São Paulo: Artes Médicas, 2011  
  
BRAMANTE, C. M. et al. Acidentes e complicações no tratamento endodôntico. 2ª ed. São Paulo: Santos, 
2004.  
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BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) - PROGESTORES 
2003 - Programa de Informação e Apoio Técnico às Novas Equipes Gestoras Estaduais do SUS de 2003. 
Legislação do SUS. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/progestores/leg_sus.pdf> 
Acesso em: 12 de fevereiro de 2020.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Coordenação 
Nacional de Saúde Bucal. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 
Disponível em: <saúde.gov.br/bucal> Acesso em: 12 de fevereiro de 2020.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM nº 599, de 23 de março de 2006, e atualizações. Define 
a implantação de Especialidades Odontológicas (CEO) e de Laboratórios Regionais 
de Próteses Dentárias (LRPDs) e estabelece critérios, normas e requisitos para seu credenciamento. Brasília, 
2006. Disponível em: <saúde.gov.br/bucal> Acesso em: 12 de fevereiro de 2020.  
  
COHEN, S.; HARGREAVES, K. M. Caminhos da Polpa (tradução). 9ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007.  
  
CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. Resolução CFO nº 118/2012, e atualizações. Código de Ética 
Odontológica. Disponível em: <http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/09/codigo_etica.pdf> Acesso em: 
12 de fevereiro de 2020.  
  
ESTRELA, C. Ciência Endodôntica. São Paulo: Artes Medicas, 2004.  
  
LEONARDO, M. R.; LEONARDO, R. T. Endodontia: conceitos biológicos e recursos tecnológicos. São 
Paulo: Artes Médicas. 2009.  
  
LOPES, H. P.; SIQUEIRA, J. F. Endodontia: biologia e técnica. 4ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2015.   
  
MALAMED, S. F. Manual de Anestesia Local. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.  
  
OPPERMANN, R. J.; ROSING, C. K. Periodontia: ciência e clínica. São Paulo: Artes Médicas, 2001.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
603 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA DISFUNÇÃO TEMPOROMANDIBULAR E DOR 

OROFACIAL 
Abordagem terapêutica integral das Disfunções Temporomandibulares; Atenção Básica em Saúde Bucal; 
Epidemiologia em saúde bucal; Bioética; Biossegurança, ergonomia e controle de infecção no consultório; 
Anatomia: Cabeça e Pescoço; Anatomia funcional e biomecânica do Sistema Mastigatório; Anatomia da ATM 
e músculos da mastigação; Aspectos anatômico e funcionais aplicados à Semiologia; Biomecânica da 
Articulação Temporomandibular; Determinantes da morfologia oclusal; Disfunções Temporomandibulares: 
Conceito, Epidemiologia e Etiologia; Diagnóstico clínico; Classificação; Desordens, Transtornos ou Doenças 
Temporomandibulares; Artralgias temporomandibulares; Bruxismo e demais parafunções; Disfunções Crânio-
Oro-Cervicais; Avaliação e tratamento fisioterápico e fonoaudiológico; Dor miogênica e neuropática; Dor 
orofacial: cefaléias primárias e sua relação com a Odontologia; Dor Orofacial, Classificação e diagnóstico 
diferencial; Principais tipos; Mecanismos neurais da Dor Orofacial; As vias analgésicas; Aspectos psicológicos 
da Dor; Dor odontogênica como diagnóstico diferencial para DTM; Anestesia locoregional oral: técnicas; 
anestésicos locais – farmacologia, indicações e contraindicações, doses máximas recomemdadas; acidentes e 
complicações; tratamento das complicações; medicação de urgência. 
 
Bibliografia Sugerida: 
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fevereiro de 2023.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro 2017, e atualizações. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html> Acesso em: 07 de fevereiro 
de 2023.  
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<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal.pdf> Acesso em: 07 de fevereiro de 2023.  
  
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e atualizações. Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 20 set. 1990. E 
atualizações. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm> Acesso em: 07 de 
fevereiro de 2023.  
  
CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA - CFO. Resolução nº 118, de 11 de maio de 2012, e 
atualizações. Revoga o Código de Ética Odontológica aprovado pela Resolução CFO-42/2003 e aprova outro 
em substituição. Disponível em: <http://www.normaslegais.com.br/legislacao/resolucao-cfo-118-2012.htm> 
Acesso em: 07 de fevereiro de 2023.  
  
FENYO-PEREIRA, M. Fundamentos de Odontologia – Radiologia e Imaginologia. 2ª ed. Santos: Santos, 
2013.  
  
HUPP, J. R.; ELLIS, E. T.; MYRON, R. Cirurgia Geral e Maxilofacial Contemporânea. Rio de Janeiro: GEN 
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PROFFIT, W. R. et al. Tratamento Contemporâneo das Deformidades Dentofaciais. Artmed, 2005.  
  
REHER, V. G. S. et al. Anatomia Aplicada a Odontologia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara, 2008.   
  
ROGEZI, J. A.; SCIUBBA, J. J.; JORDAN, R. C. K. Patologia Oral. Rio de Janeiro: GEN Guanabara Koogan, 
2017.  
  
WANNMACHER, L.; FERREIRA, M. B. C. Farmacologia clínica para dentistas. 3ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2007.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
604 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESTOMATOLOGISTA 

Anatomia de cabeça e pescoço. Emergência Médicas na clínica odontológica. Neuropatologia facial. 
Diagnóstico de síndromes com manifestações na região crânio facial. Biópsias. Tratamento das desordens 
temporomandibulares. Materiais Dentários. Farmacologia. Fisiologia humana. Traumatismo dentário e da 
face. Odontopediatria. Patologia bucal. Periodontia. Semiologia. Medicina oral. Cirurgia 
oral. Imagiologia Odontológica. Plano Nacional de Políticas da Saúde Bucal, CEO, Diretrizes, Leis. 
Humanização. Segurança do paciente. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. 
Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Profissional.  
 
Bibliografia Sugerida: 
  
ANDRADE, E. D. et al.  Emergências Médicas em Odontologia. 3ª ed. São Paulo: Artes Médicas, 2011.   
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Plano Nacional da Atenção Básica, Plano Nacional da Saúde Bucal, Centro de 
Especialidades Odontológicas. Disponível em: <http://www.saude.gov.br/acoes-e-programas/politica-
nacional-de-saude-bucal/atencao-especializada/centro-de-especialidades-odontologicas> Acesso em: 01 de 
agosto de 2023.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde Bucal. Caderno de Atenção Básica nº 17. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal.pdf> Acesso em: 01 de agosto de 2023.  
  
CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA - CFO. Resolução nº 118, de 11 de maio de 2012, e 
atualizações. Revoga o Código de Ética Odontológica aprovado pela Resolução CFO-42/2003 e aprova outro 
em substituição. Disponível em: <http://www.normaslegais.com.br/legislacao/resolucao-cfo-118-2012.htm> 
Acesso em: 01 de agosto de 2023.  
  
FENYO-PEREIRA, M. Fundamentos de Odontologia – Radiologia e Imaginologia. 2ª ed. Santos: Santos, 
2013.  
  
HUPP, J. R.; ELLIS, E. T.; MYRON, R. Cirurgia Geral e Maxilofacial Contemporânea. Rio de Janeiro: GEN 
Guanabara Koogan, 2015.   
  
MALAMED, S. F. Manual de Anestesia Local. Ed. Elsevier, 2005.   
  
MISCH, C. Implantes Dentários Contemporâneos. 2ª ed. São Paulo: Santos, 2000.  
  
MOYSÉS, S. T. et al. Saúde Bucal das Famílias: Trabalhando com Evidências. São Paulo: Artes Médicas, 
2008.   
  
NEVILLE, B. W.; DAMM, D. D.; ALLEN, C. M.; BOUQUOT, J. E. Patologia oral & maxilofacial. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2016.  
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OKESON, J. P. Tratamento das desordens temporomandibulares e oclusão. 6ª ed. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 2008.  
  
OPPERMANN, R. J.; ROSING, C. K. Periodontia: Ciência e Clínica. São Paulo: Artes Médicas, 2001.  
  
PETERSON, L. et al. Cirurgia Oral e Maxilofacial contemporânea. 5ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.  
  
PINTO, V. G. Saúde Bucal Coletiva. 6ª ed. São Paulo: Santos, 2013.  
  
PROFFIT, W. R. et al. Tratamento Contemporâneo das Deformidades Dentofaciais. Artmed, 2005.  
  
REHER, V. G. S. et al. Anatomia Aplicada a Odontologia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara, 2008.   
  
REGEZI, J. A.; SCIUBBA, J. J.; JORDAN, R. C. K. Patologia Oral. Rio de Janeiro: GEN Guanabara Koogan, 
2017.  
  
WANNMACHER, L.; FERREIRA, M. B. C. Farmacologia clínica para dentistas. 3ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2007.  
  
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
605 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA ODONTOPEDIATRIA 

Anestesia odontológica: técnicas, anestésicos, indicações e contraindicações, acidentes, medicação de 
urgência.  Cariologia: etiologia, epidemiologia, progressão e controle da cárie dentária. Materiais 
Dentários. Confecção de coroas provisórias em acrílico. Dentística: restaurações com ionômero de vidro e 
resina composta, restaurações complexas com amálgama. Diagnóstico, tratamento e controle dos principais 
problemas periodontais, técnicas de raspagem. Doença periodontal: etiologia, epidemiologia, diagnóstico e 
tratamento. Epidemiologia em saúde bucal. Estratégia de Saúde da Família. Farmacologia aplicada à 
odontologia. Flúor: uso racional, toxicologia. Fluorose dentária: diagnóstico e tratamento. Infecções 
bacterianas, virais e micóticas: diagnóstico e tratamento. Políticas de saúde bucal no Brasil. Principais 
manifestações bucais de doenças sistêmicas: diagnóstico e tratamento. Princípios básicos de oclusão. 
Confecção e adaptação de prótese total e parcial removível. Princípios da radiologia odontológica: indicações, 
técnicas e interpretação. Procedimentos cirúrgicos de pequeno e médio porte: exodontia simples e complexas. 
Processos agudos na cavidade bucal: diagnóstico e tratamento; Tratamento conservador do complexo 
dentina/polpa. Tratamento Restaurador Atraumático: conceito, abordagem, materiais restauradores adesivos 
com abordagem de mínima intervenção. Traumatismos e imobilizações dentárias. Legislações Federais de 
Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código 
de Ética Profissional.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
ANDREASEN, J. O. Traumatismo Dentário: Soluções Clínicas. São Paulo: Editora Médica Panamericana, 
1991.  
  
ANUSAVICE, K. J. PHILLIPS: Materiais Dentários. 11ª ed. Editora Elsevier, 1998.   
  
BARATIERI, L. N. et al. Odontologia Restauradora - Fundamentos e Técnicas. 1ª ed. São Paulo: Editora 
Santos, 2010.   
  
BONECKER, M & SHEIHAM, A. Promovendo Saúde Bucal na Infância e Adolescência: Conhecimentos e 
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Práticas. 1ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2004.   
  
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e atualizações. Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 20 set. 1990. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm> Acesso em: 12 de fevereiro de 2020.  
  
ESTRELA, C.; FIGUEIREDO, J. A. P. Endodontia: Princípios Biológicos e Mecânicos. 1ª ed. Editora Artes 
Médicas, 1999.  
  
FEJERSKOV, O.; KIDD, E. Cárie Dentária, A Doença e seu Tratamento Clínico. 1ª ed. São Paulo: Editora 
Santos, 2005.   
  
GUEDES PINTO, A. C.; BONECKER, M.; RODRIGUES, C. R. M. D. Fundamentos de Odontologia 
- Odontopediatria. 1ª ed. São Paulo: Editora Gen e Santos, 2009.   
  
HOLMGREN, C. J.; FRENCKEN, J. O. E. Tratamento Restaurador Atraumático - para a Cárie Dentária - 
ART. 1ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2001.   
  
KRIGER, L.; MOYSÉS, S. J. Saúde Bucal das Famílias - Trabalhando com Evidências. 1ª ed. São Paulo: 
Editora Artes Médicas, 2008. 320 pp.   
  
LINDHE J.; KARRING T.; LANG, N. P. Tratado de Periodontia Clínica e Implantologia Oral. 4ª ed. Rio de 
Janeiro: Editora Guanabara Koogan, 2005.   
  
MACHADO, M. A. A. M. et. al. Odontologia em Bebês: Protocolos Clínicos, Preventivos e Restauradores. 1ª 
ed. São Paulo: Editora Santos, 2005.  
  
MALAMED, S. F. Manual de Anestesia Local. 5ª ed. Editora Elsevier, 2005.  
  
PINTO, V. G. Saúde bucal coletiva. 5ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2008.   
  
SHAFER, W. G, (Cols). Tratado de Patologia Bucal. 4ª ed. Editora Guanabara Koogan, 1987.   
  
TURANO, J. C.; TURANO, L. M. Fundamentos de prótese total. 9ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2010.  
  
WANNMACHER, L.; FERREIRA, M. B. C. Farmacologia Clínica para Dentistas. 3ª ed. Editora 
Guanabara Koogan, 2007.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
606 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA PACIENTES COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS 
Abordagem e manejo do PNE, recomendações e formas de tratamentos específicas. Anemias e distúrbios de 
coagulação. Anestesia locoregional oral: técnicas, anestésicos, indicações e contraindicações, acidentes, 
medicação de urgência. Atendimento do paciente sistemicamente comprometido.  Cariologia: etiologia, 
epidemiologia, progressão e controle da cárie dentária. Cimento ionômero de vidro de alta viscosidade: 
características e técnica de manipulação. Conceito e classificação dos pacientes com necessidades 
especiais. Confecção de coroas provisórias em acrílico. Deficiência mental e principais síndromes com 
características de deficiência mental. Deficiência visual e auditiva. Deficiências neuromotoras. Dentística: 
restaurações com ionômero de vidro e resina composta. Diabetes. Diagnóstico, tratamento e controle dos 
principais problemas periodontais, técnicas de raspagem. Diretrizes assistenciais da saúde bucal do 
Município. Doença periodontal: etiologia, epidemiologia, diagnóstico e tratamento. Doenças 
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convulsivas. Epidemiologia em saúde bucal. Estratégia de Saúde da Família. Farmacologia aplicada à 
odontologia, principais fármacos relacionados ao atendimento pacientes com necessidades especiais. Fissuras 
lábio palatais. Flúor: uso racional, toxicologia. Fluorose dentária: diagnóstico e 
tratamento. Hepatopatias. Infecções bacterianas, virais e micóticas: diagnóstico e tratamento. Insuficiência 
Renal Crônica. Organização de modelos assistenciais em odontologia. Organização do Sistema de Saúde do 
Município. Pacientes Transplantados. Planejamento e organização de serviços assistenciais de 
odontologia. Políticas de saúde bucal no Brasil. Principais manifestações bucais de doenças sistêmicas: 
diagnóstico e tratamento. Princípios da radiografia odontológica: Indicações, técnicas e 
interpretação. Procedimentos cirúrgicos de pequeno e médio porte: exodontia simples e complexas. Promoção 
de Saúde. Tratamento conservador do complexo dentina/polpa. Tratamento Restaurador Atraumático: 
conceito, abordagem, materiais restauradores adesivos com abordagem de mínima intervenção. Traumatismos 
e imobilizações dentárias. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal 
nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Lei Federal nº 13.146/2015 - Inclusão de Pessoa com 
Deficiência. Código de Ética Profissional.  
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serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 20 set. 1990. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm> Acesso em: 02 de setembro de 2021.  
  
BUISCHI, Y. P. Promoção de saúde bucal na clínica odontológica. 1ª ed. Série EAP.APCD nº 22, Editora 
Artes Médicas, 2000.   
  
CAMPOS, V.; CRUZ, R. A.; MELLO, H. S. A. Diagnóstico e tratamento das anomalias da odontogênese. 1ª 
ed. São Paulo: Editora Santos, 2004.   
  
CORRÊA, M. S. N. P. Sucesso no atendimento odontopediátrico: aspectos psicológicos. 1ª ed. São Paulo: 
Editora Santos, 2002.   
  
GUEDES PINTO, A. C. Odontopediatria. 6ª ed. São Paulo: Editora Santos, 1998.  
  
HOLMGREN, C. J.; FRENCKEN, J. O. E. Tratamento Restaurador Atraumático - para a Cárie Dentária - 
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PASLER, F. A; VISSER, H. Radiologia Odontológica. 1ª ed. Editora Artmed, 2006.   
  
PINTO, V. G. Saúde bucal coletiva. 5ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2008.   
  
SILVA, L. C. P.; CRUZ, R. A. Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais - Protocolos para o 
Atendimento Clínico. 1ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2009.   
  
TOLEDO, O. A. Odontopediatria: Fundamentos para a Prática Clínica. 3ª ed. São Paulo: Editora Premier 
Máxima, 2005.   
  
VARELLIS, M. L. Z. O Paciente com Necessidades Especiais na Odontologia. 1ª ed. Editora Santos, 2005.   
  
WANNMACHER, L.; FERREIRA, M. B. C. Farmacologia Clínica para Dentistas. 3ª ed. Editora Guanabara 
Koogan, 2007.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
607 - CIRURGIÃO DENTISTA - ESPECIALISTA PERIODONTISTA 

Afiação de instrumentos em Periodontia. Anatomia Macroscópia e Microscópia do Periodonto. Anestesia 
Odontológica: técnicas anestésicas, substâncias anestésicas, complicações e seus tratamentos. Bases 
Cientificas da Terapia Periodontal. Biossegurança e controle de infecções. Centro de Especialidades 
Odontológicas – CEO: Competências e atribuições. regulamentação, legislação, referência e contra 
referência. Cirurgias Periodontais: estética, ressectiva e enxertiva. Classificação das Doenças 
Periodontais. Controle químico e mecânico do biofilme bucal. Doenças periodontais na infância; Dor pulpar e 
Dor periapical. Emergências em Periodontia. Epidemiologia das doenças periodontais. Estratégia da Saúde da 
Família. Ética Profissional e Legislação. Exames clínicos e radiográficos em Periodontia. Integração e 
relacionamento da Periodontia com as demais áreas odontológicas. Inter-relação entre Periodontia e 
Endodontia. Inter-relação entre Periodontia e Ortodontia. Inter-relação entre Periodontia e Prótese.  Materiais 
e instrumentais utilizados em Periodontia. Microbiologia aplicada à Periodontia. Planejamento do tratamento 
odontológico. Prevenção e tratamento de emergências médicas em Odontologia. Princípios da 
cirurgia. Princípios de tratamento e prevenção das infecções odontogênicas. Regeneração Óssea 
Guiada. Regeneração Tecidual Guiada; Retalhos e suturas periodontais; Terapêutica Medicamentosa aplicada 
à Periodontia: Anti-inflamatórios, Antibióticos, Analgésicos e Colutórios. Tratamento de Dentes com lesão 
com envolvimento de furca. Tratamentos das alterações periodontais: instrumentação, tratamentos cirúrgicos, 
tratamentos não cirúrgicos, prognósticos e diagnósticos. Trauma oclusal. Política Nacional da Saúde 
Bucal. Prática Odontológica baseada na Promoção de Saúde. Política Nacional da Atenção Básica. Lei Federal 
nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Profissional.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
ANDRADE, E. D. et al. Emergências Médicas em Odontologia. 3ª ed. São Paulo: Artes Médicas, 2011.  
  
CARRANZA, F. et al. Periodontia clínica. 9ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2004.  
  
LASKARIS, G.; CRISPIAN, S. Manifestações Periodontais das Doenças Locais e Sistêmicas. São Paulo: 
Santos, 2005.  
  
LINDHE, J. et al. Tratado de periodontia clínica e implantologia oral. 4ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2005.  
  
MALAMED, S. F. Manual de Anestesia Local. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.  
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MOYSÉS, S. T. et al. Saúde bucal das famílias: trabalhando com evidências. São Paulo: Artes Médicas, 2008.  
  
OPPERMANN, R. J.; ROSING, C. K. Periodontia: ciência e clínica. São Paulo: Artes Médicas, 2001.  
  
PETERSON, L. et al. Cirurgia oral e maxilofacial contemporânea. 5ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.  
  
PINTO, V. G. Saúde bucal coletiva. 6ª ed. São Paulo: Santos, 2013.  
  
REHER, V. G. S. et al. Anatomia aplicada a odontologia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008.  
  
SILVA, A. S. F. et al. Biossegurança em odontologia e ambientes de saúde. 2ª ed. São Paulo: Ícone, 2009.  
  
WANNMACHER, L.; FERREIRA, M. B. C. Farmacologia clínica para dentistas. 3ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2007. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
608 - MÉDICO ANGIOLOGISTA 

Anatomia vascular. Fisiologia vascular. Farmacologia vascular. Semiologia clínica vascular. Doenças venosas, 
Doenças arteriais, Doenças linfáticas (diagnóstico, complicações, sinais e sintomas, quando encaminhar, 
quando internar, exames de imagem, tratamento e prognóstico). Aterosclerose obliterante periférica. 
Aneurismas arteriais. Antibioticoterapia. Úlceras em membros inferiores. Curativos. Compressão elástica. 
Distúrbios da hemostasia, trombose e terapia antitrombótica. Isquemia cerebral. Trombose venosa profunda. 
Embolia Pulmonar. Varizes dos membros inferiores. Insuficiência venosa crônica. Pé diabético. Fístulas 
arteriovenosas. Síndrome do túnel do carpo. Vasculites. Agentes esclerosantes. Escleroterapia. Prevenção da 
doença e promoção da saúde. Tabagismo. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. 
Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Especializada à Saúde. Secretaria de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde. Portaria Conjunta nº 10, de 16 de abril de 2020 e 
anexo. Disponível em <https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-n-10-de-16-de-abril-de-2020-
253756566> Acesso em: 23 de julho de 2021.  
  
MAFFEI, F. H. A. Doenças vasculares periféricas. 5ª ed. 2 vs. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2015.  
  
PAPADAKI, M. A; MCPHEE, S. J; RABOW, M. W. Current Medicina, Diagnóstico e 
Tratamento. 53ª ed. Artmed, 2015.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
609 - MÉDICO CARDIOLOGISTA 

Cardiologia e Angiologia: Etiopatogenia, fisiopatologia, quadro clínico, classificação, investigação 
diagnóstica (laboratório de análises clínicas, diagnóstico por imagem, medicina nuclear, anatomia patológica 
e citopatologia, ECG, Mapa, Teste ergométrico, Cateterismo e Holter), diagnósticos diferenciais, tratamento, 
medidas profiláticas e de reabilitação, nas enfermidades que envolvem: Miocárdio; Pericárdio; Endocárdio; 
Sistema de condução; Válvulas cardíacas; Coronárias; Artérias aorta, pulmonar, carótidas; Veias cava inferior 
e superior e veias pulmonares; Artérias e veias periféricas; Ex.: Miocardiopatias; Coronariopatias; 
Valvulopatias; Pericardiopatias; Más formações congênitas; Hipertensão arterial sistêmica, Hipertensão 
pulmonar; Síndrome de insuficiência cardíaca (Insuficiência ventricular esquerda, Insuficiência ventricular 
direita, insuficiência cardíaca congestiva); Endocardite bacteriana e antoimune; Arritmias; Mixomas e outros 
tumores; - Trauma cardíaco e dissecção aórtica; Endomiocardiofibrose; Trombose venosa e Tromboflebites; 
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Arteriopatias aterosclerótivas e inflamatórias. Avaliação pré-operatória. Legislações Federais de Saúde 
Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética 
Médica.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
American Heart Association, Suporte Avançado de Vida em Cardiologia, 2008. Disponível em: 
<https://www.heart.org> Acesso em: 10 de junho de 2021.  
  
BRAUNWALD E: Valvular heart disease in Braunwald E, Zippes DP, Libby P: Heart disease. 6ª ed. W. B. 
Saunders Company, Philadelfia, 2001.  
  
BRAUNWALD E: Tratado de Doenças Cardiovasculares. 11ª ed. Ed.Gen, 2022.  
  
CRAIG, T. J. et al. A Report of the American College of Cardiology/American Heart Association Task 
Force on Practice Guidelines and the Heart Rhythm Society. Circulation, v. 130, e199-e26, 2014.   
  
CRAIG, T. J. et 
al. Guideline for the Management of Patients With Atrial Fibrillation: Executive Summary. Journal of the A
merican College of Cardiology, v. 64, n. 21, p. 2246-2280, dez. 2014.   
  
KNOBEL, E. Condutas no paciente grave. 4ª ed. São Paulo: Atheneu, 2016.  
  
CARDIOLOGIA, livro-texto da Sociedade Brasileira de Cardiologia. Manole, 2015. 2ª ed.  
  
Diretrizes da SBC divulgadas até́ 2024.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
610 - MÉDICO DERMATOLOGISTA 

Anatomia e fisiologia da pele. Patologia cutânea. Semiologia e métodos complementares. Alterações 
morfológicas cutâneas epidermodérmicas. Afecções dos anexos cutâneos. Alterações do colágeno, hipoderme, 
cartilagens e vasos. Infecções e infestações. Dermatoses por noxas químicas, físicas e mecânicas. Inflamações 
e granulomas não infecciosos. Dermatoses metabólicas. Dermatoses por imunodeficiências. Afecções 
congênitas e hereditárias. Cistos e neoplasias. Dermatoscopia. Terapêutica dermatológica. Legislações 
Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 
8.142/1990. Código de Ética Médica.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
AZULAY, R. D. Dermatologia. 8ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2021.  
 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia prático sobre a hanseníase / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância 
em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis. Brasília: Ministério da Saúde, 2017.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. HIV/Aids, hepatites e outras DST / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção 
à Saúde, Departamento de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2006.   
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de vigilância da leishmaniose tegumentar / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2017.   
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RIVITTI, E. A. Dermatologia. 4ª ed. São Paulo: Artes médicas; 2018.  
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
611 - MÉDICO DO TRABALHO 

Legislação básica de Saúde do Trabalhador (normas regulamentadoras, acidentária, previdenciária, resoluções 
da categoria de classe). Ética médica e questões bioéticas em saúde do trabalhador. Agravos a saúde 
relacionados ao trabalho (doenças ocupacionais, doenças do trabalho e acidentes). Acidentes do trabalho 
(documentos médico-legais e atuação do médico do trabalho). Promoção da Saúde no Trabalho. Toxicologia 
ocupacional; Higiene do Trabalho. Ergonomia. Reabilitação e Retorno ao Trabalho. Gestão em Saúde, 
Segurança e Meio Ambiente. Controle de saúde dos trabalhadores da saúde. Vigilância em Saúde do 
Trabalhador. Segurança no Trabalho. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. 
Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
 
Bibliografia Sugerida: 
  
Associação Nacional de Medicina do Trabalho. Departamento Científico da Associação Médica Brasileira. 
Guia para a Vacinação de Trabalhadores Adultos Saudáveis. Editores: Arlindo Gomes e Paulo Soares 
Azevedo. Anamt: 2006.   
  
Associação Nacional de Medicina do Trabalho. Sociedade Brasileira de Imunizações. Atualização em 
Vacinação Ocupacional – Guia Prático. Autores: Arlindo Gomes, Isabella Ballalai, Mirian Martho de Moura, 
Paulo Azevedo, Renato de Avila Kfouri, Rodrigo Nogueira Angerami. Anamt: 2007. II  
  
BRASIL. Fundacentro. Norma de Higiene Ocupacional, 2001. NHO 01 – Procedimento Técnico – Avaliação 
da Exposição Ocupacional ao Ruído. Disponível na biblioteca do site da Fundacentro: 
<www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-ocupacional>.  
  
BRASIL. Fundacentro. Norma de Higiene Ocupacional, 2001. NHO 05 – Procedimento Técnico – Avaliação 
da Exposição Ocupacional aos Raios X nos Serviços de Radiologia. Disponível na biblioteca do site 
da Fundacentro: <www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-ocupacional>. 
  
BRASIL. Instituto Nacional de Previdência Social. Instrução Normativa INSS/DC nº 78 de 16 jul. 2002. 
Estabelece critérios a serem adotados pelas áreas de arrecadação e de Benefícios. (Diário Oficial, Brasília, 18 
jul. 2002 (assuntos: em especial Aposentadoria Especial e LTCAT). Disponível em: 
<https://www.normasbrasil.com.br/norma/instrucao-normativa-78-2002_74601.html>  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Representação no Brasil da OPAS/OMS. Doenças Relacionadas ao Trabalho: 
Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde. Organizado por Elizabeth Costa Dias. 
Colaboradores: Idelberto Muniz Almeida et al. Ministério da Saúde, Brasília/DF: 2001.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei Federal  nº 8.080, de 19 de setembro de1990, e atualizações. Dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm>  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Federal nº 1.339/GM-MS, de 18 de novembro de 1999, e 
atualizações. Institui a Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho, a ser adotada como referência dos agravos 
originados no processo de trabalho, no Sistema Único de Saúde, para uso clínico e epidemiológico, constante 
no Anexo I desta Portaria. Disponível em: 
<http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/coletanea_miolo.pdf>  
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BRASIL. Ministério da Saúde. Representação no Brasil da OPAS/OMS. Doenças Relacionadas ao Trabalho: 
Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde. Organizado por Elizabeth Costa Dias. 
Colaboradores: Idelberto Muniz Almeida et al. Ministério da Saúde, Brasília/DF: 2001.  
  
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e atualizações. Dispõe sobre 
os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.previdencia.gov.br/a-previdencia/previc/legislacao-da-previdencia-complementar/coletanea-de-
normas/>  
  
BRASIL. Presidência da República. Ministério da Previdência e Assistência Social. Decreto nº 3.048, de 6 de 
maio de 1999, e atualizações. Regulamento da Previdência Social e Instruções Normativas do INSS. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm>  
  
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA – CFM. Resolução CFM nº 1.488, de 06 março 1998, e atualizações. 
Dispõe de normas específicas para médicos que atendam o trabalhador. Disponível em: 
<http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/1998/1488_1998.htm>.  
  
COUTO, H. A. Ergonomia do Corpo e do Cérebro no Trabalho: os princípios e a aplicação prática. Editora 
Ergo. Belo Horizonte: 2014.  
  
COUTO, H. A.; Nicoletti, S. J; Lech, O.  Gerenciando a LER e os DORT nos Tempos Atuais. Editora Ergo. 
Belo Horizonte: 2007.  
  
Comissão Internacional de Saúde no Trabalho – ICOH. Código Internacional de Ética Para os Profissionais de 
Saúde no Trabalho – 2014. Disponível em: <http://www.anamt.org.br/site/upload_arquivos/legislacao_-
_cogidos_19122013850177055475.pdf>  
  
Manuais de Legislação Atlas. Segurança e Medicina do Trabalho – Normas Regulamentadoras. 74ª ed. Editora 
Atlas, São Paulo: 2014.   
  
MENDES, R. Patologia do Trabalho. 3ª ed. 2 vol. Editora Atheneu. Rio de Janeiro: 2013.   
  
OLIVEIRA, S. G. Indenizações por Acidente do Trabalho ou Doença Ocupacional. 8ª ed. Editora LTR. São 
Paulo: 2014.  
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
612 - MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 

Hormônios e o sistema endócrino: composição, classes, mecanismos de ação, regulação e modulação. Relações 
entre sistemas endócrino e nervoso. Abordagem do paciente com distúrbio endócrino: avaliação clínica, 
rastreamento, indicações e interpretações de exames laboratoriais. Anatomia, fisiologia, lesões mais 
frequentes, apresentação clínica, avaliação laboratorial e tratamento das alterações/disfunções de: Hipotálamo 
e hipófise: hipopituitarismo, adenomas hipofisários, hiperprolactinemia, acromegalia e gigantismo, doença de 
Cushing, síndrome da sela vazia, diabetes insipidus, secreção inapropriada de hormônio antidiurético, 
disfunções hipotalâmicas. Tireoide: hipotireoidismo, hipertireoidismo, nódulos tireoidianos, tireoidites, 
câncer da tireoide. Suprarrenais: insuficiência adrenal, hirsutismo e virilismo, nódulos e massas adrenais 
casualmente detectados, síndrome de Cushing, tumores e disfunções da medula adrenal, corticoterapia, 
hipertensão arterial endócrina. Testículos e Ovários: Tumores testiculares e ovarianos, síndrome de 
Kleinefelter e Turner, disfunção erétil e amenorreias, síndrome dos ovários policísticos, anomalias da 
determinação e diferenciação sexual. Distúrbios do metabolismo lipídico: dislipidemias. Diabetes mellitus: 
diagnóstico, classificação, epidemiologia, patogênese e fisiopatologia, lesões micro e macrovasculares e 
neuropáticas, abordagem terapêutica comportamental, nutricional e farmacológica. Diabetes do tipo 1: 
diagnóstico, insulinoterapia, tratamento das complicações crônicas e agudas. Diabetes do tipo 2: diagnóstico, 
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antidiabéticos orais, tratamento das complicações crônicas e agudas. Obesidade e síndrome metabólica. 
Doenças osteometabólicas com ênfase em osteoporose, hipoparatireoidismo e hiperparatireoidismo. 
Neoplasias endócrinas múltiplas. Síndromes endócrinas autoimunes.  Síndromes endócrinas paraneoplásicas. 
Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal 
nº 8.142/1990. Código de Ética Médica. 
 
Bibliografia Sugerida: 
 
GARDNER, D. G.; SHOBACK, D. M. Greenspan's basic & clinical endocrinology. 9ª ed. Columbus: 
McGraw-Hill, 2011.   
  
GOLDMAN, L.; SCHAFER, A. I.: Goldman's Cecil Medicine. 24ª ed. Philadelphia: Elsevier Saunders, 
2012.   
  
MELMED, S.; POLONSKY, K. S.; LARSEN, P. R.; KRONENBERG, H. M. 
Williams Textbook of Endocrinology. 12ª ed. Philadelphia, Elsevier Saunders: 869-934, 2011.   
  
SAAD, M. J. A.; MACIEL, R. M. B.; MENDONÇA, B. B. Endocrinologia. São Paulo: Atheneu, 2008.   
  
VILAR, L. Endocrinologia clínica. 5ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2013.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
613 - MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA INFANTIL 

Feto e o recém-nascido: Desenvolvimento fetal normal e patológico. O recém-nascido a termo, normal e 
patológico. O recém-nascido prematuro e o pós-maturo. Doenças infecciosas do recém-nascido. Fisiopatologia 
dos líquidos corporais: Terapia da hidratação oral e parenteral. Equilíbrio hidroeletrolítico e ácido básico e 
suas desordens. Genética: Princípios básicos, dismorfismos, aconselhamento genético. Erros inatos do 
metabolismo. Neoplasmas e lesões neoplasmas símiles. Leucoses. Linfomas. Retinoblastomas. Neoplasias do 
sistema nervoso, rins e ossos. Sarcoma de tecidos moles. Nutrição e distúrbios nutricionais: Necessidades 
nutricionais na infância. Alimentação do lactente normal. Distúrbio da nutrição na criança e no adolescente: 
desnutrição e obesidade. Crescimento e desenvolvimento normais e patológicos; Distúrbios da aprendizagem; 
Retardo mental. Pediatria preventiva: Atenção primária. Prevenção secundária e terciária. Epidemiologia 
pediátrica.  Adolescência: desenvolvimento e crescimento normal. Ginecologia e distúrbios menstruais. 
Doenças infecciosas na infância: Prevenção. Doenças bacterianas. Doenças virais. Infecções micóticas ou por 
protozoários. Helmintíases. Cuidados de saúde em países em desenvolvimento. Pele e anexos: Semiologia; 
Eczemas; Lesões cutâneas transitórias do recém-nascido; Vasculites; Infecções cutâneas. Emergências 
pediátricas. Insuficiências de órgãos. Parada cardiorrespiratória. Ressuscitação cardiopulmonar. Insuficiência 
respiratória aguda. Abdome agudo. Acidentes: afogamento, queimaduras, envenenamentos. Sistema 
circulatório: Desenvolvimento normal, estrutura e função. Doenças do sistema circulatório no recém-nascido, 
na infância e adolescência; Procedimentos especiais, métodos diagnósticos. Exames de imagem em pediatria. 
Sistema digestivo: Desenvolvimento normal, estrutura e função. Doenças do sistema digestivo no recém-
nascido, na infância e adolescência. Procedimentos especiais, métodos diagnósticos. Sistema hematológico: 
Desenvolvimento. Anemias. Doenças hemorrágicas. Sistema imunológico: Desordens alérgicas. 
Imunodeficiências. Doenças reumáticas e do tecido conjuntivo. Sistema nervoso: Desenvolvimento normal, 
estrutura e função. Convulsões. Doenças degenerativas do sistema nervoso. Doenças neuromusculares. 
Sistema oste muscular: Displasias esqueléticas. Doenças ósseas metabólicas. Sistema respiratório: 
Desenvolvimento normal, estrutura e função. Doenças do sistema respiratório no recém-nascido, na infância e 
adolescência. Sistema urinário: Desenvolvimento normal, estrutura e função. Doenças do sistema 
geniturinários do recém-nascido, na infância e adolescência. Abordagem ao paciente com distúrbios 
endócrinos. Princípios de endocrinologia. Mecanismo de ação dos hormônios. Adenohipófise: fisiologia dos 
hormônios hipofisários.  Tumores hipofisários; hipopituitarismo. Síndromes de tumores da adeno-hipófise. 
Distúrbios da neuro-hipófise. Crescimento e desenvolvimento: testes diagnósticos para deficiência de 



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026  

 

Página 63 de 88 
 

hormônio do crescimento; investigação da criança com baixa estatura; puberdade atrasada; puberdade precoce. 
Ovários e desenvolvimento. Distúrbios da glândula tireóide: diagnóstico e tratamento. Distúrbios do córtex 
suprarrenal. Medula adrenal, catecolaminas e feocromocitoma. Distúrbios do sistema reprodutivo: 
Hipogonadismo; criptorquidismo; micropênis; ginecomastia; amenorréia; climatério e menopausa. Neoplasia 
endócrina múltipla. Diabetes mellitus: diagnóstico, classificação, tratamento, complicações crônicas, 
cetoacidose diabética, estado hiperosmolar, diabetes mellitus na gravidez; hipoglicemias. Dislipidemias e 
obesidade.  Doenças osteometabólicas: hiperparatireoidismo primário e secundário. Hipoparatiroidismo. 
Osteoporose. Doença de Paget. Hiperandrogenismo. Princípios e aplicações de testes hormonais em 
endocrinologia. Síndrome carcinóide. Síndromes poliendócrinas autoimunes. Endocrinologia cirúrgica: 
acompanhamento pós-operatório. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria 
Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica. 
 
Bibliografia Sugerida: 
 
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância, Prevenção e 
Controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. Protocolo clínico e 
diretrizes terapêuticas para prevenção da transmissão vertical de HIV, sífilis e hepatites virais. Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções 
Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 248 p.   
  
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis. Dengue: diagnóstico e manejo clínico: adulto e criança [recurso eletrônico] / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis. – 5ª ed. 
Ministério da Saúde, 2016. 58p. Disponível 
em:  <http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2016/janeiro/14/dengue-manejoadulto-crianca5d.pdf>  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de Desenvolvimento 
da Epidemiologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde: volume único [recurso eletrônico] / Ministério 
da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Coordenação Geral de Desenvolvimento da Epidemiologia em 
Serviços. 3ª ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2019. 740p. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvz/publicacoes/guia_vigilancia_saude_3ed.pdf>  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis. Manual de Recomendações para o Controle da Tuberculose no Brasil. Ministério da Saúde, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2019. 364 p.     
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância, Prevenção e 
Controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas para Manejo da Infecção pelo HIV em Crianças e Adolescentes. Ministério da Saúde, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções 
Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. – Brasília: Ministério da Saúde, 2017. 214 
p.    
  
FANAROFF, A. A.; MARTIN, R. J. Medicina Neonatal e Perinatal. 10ª ed. Elsevier, 2017.   
  
GOLDMAN, L.; SCHAFER, A. I. Goldman-Cecil Medicina. 26ª ed. 2022.  
  
JAMESON, J. L.; FAUCI, A. S.; KASPER, D. L.; HAUSER, S. L. Medicina Interna de Harrison. 20ª ed. 
2021.   
  
KRONENBERG, H. M.; MELMED, S.; POLONSKY, K. S.; LARSEN, P. R. 
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Willians Textbook of Endocrinology. 12ª ed. Ed. Saunders Elsevier, 2011.  
  
LAZAR, J. G. Endocrinologia cirúrgica. In: LAZAR, J. G. Cirurgia: Princípios científicos e 
prática.  Guanabara Koogan. Edição 2006. Rio de Janeiro.  
  
MELO, A. D. Manual de urgências e emergências em pediatria 1ª ed. Ed. Sanar, 2018.  
  
Nelson – Tratado de Pediatria, 21ª ed., 2022.   
  
SABISTON, D. C. Endócrino. In: SABISTON, D. C. - Tratado de cirurgia: As Bases Biológicas da Prática 
Cirúrgica Moderna. 20ª ed. Ed. Elsevier, 2019.    
  
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Tratado de Pediatria 5ª ed., ed. Manole, 2021.  
  
SPERLING, M. A. Endocrinologia pediátrica. 4ª ed. Ed. Gen G. Koogan, 2015.  
  
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
614 - MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 

Etiopatogenia, fisiopatologia, quadro clínico, classificação, investigação diagnóstica (laboratório de análises 
clínicas, diagnóstico por imagem, medicina nuclear, anatomia patológica e citopatologia, endoscopia digestiva 
alta e baixa, videoperitonioscopia, colangiopancreatografia endoscópica retrógrada, manometrias), 
diagnósticos diferenciais, tratamento, medidas proliláticas e de reabilitação, nas enfermidades que envolvem: 
Orofaringe; Esôfago; Estômago; Intestinos delgado e grosso; Reto e ânus; Glândulas salivares e pâncreas; 
Pancreatite aguda e crônica; Fígado, cirrose hepática e hepatites, vesícula biliar e vias biliares; Vasos 
mesentéricos, Veia porta, Veia esplênica, Veias supra-hepáticas e artérias correspondentes. Ex: Aftas, 
estomatites, úlceras e tumores orais; Esofagopatias (Distúrbio motor do esôfago, doença do refluxo, esofagites, 
divertículos, hérnia hiatal, varizes, tumores - Gastropatias); Doenças cloridopepticas, infecções, tumores, 
hemorragia digestiva alta; Doenças do intestino delgado e colón retal (Síndromes desabsortivas, parasitoses, 
doenças inflamatória intestinais, intolerância à lactose, doenças metabólicas, divertículos, neoplásia, 
angiodisplasia e isquêmia mesentérica, polipose, hemorróidas, doenças orificiais, infecções bacterianas, virais, 
fúngicas e protozoóticas, doenças de depósito, megacolon). Incontinência fecal e hemorroidas; Pancreatopatias 
inflamatórias, infecciosas, tumorais, hereditárias; Hepatopatias infecciosas, parasitárias, tóxicas, 
protozoóticas, congênitas, vasculares, colestáticas, tumorais, metabólicas e de depósito; Cirrose hepática, 
insuficiência hepática, Encefalopatia hepática, ascite, síndrome hepato-renal; Patologias da vesícula biliar e 
árvore biliar; Peritonites e abdome agudo; Trauma abdominal; Incontinência fecal e hemorroidas. Legislações 
Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 
8.142/1990. Código de Ética Médica. 
 
Bibliografia Sugerida: 
 
FRICHE, M. do C. et al. Gastroenterologia Essencial. 4ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011.  
  
GUYTON & amp; HALL. Tratado de Fisiologia Médica. 14ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2021.  
  
LOPES, A. C. Tratado de Clínica Médica. 3ª ed. 2 v. São Paulo: Roca, 2015.  
  
TOWNSEND, C. M. S. Tratado de Cirurgia. 20ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier.   
  
SCHILIOMA, Z.; EISIG, J. N. eds. Gastroenterologia Tratado de Gastroenterologia - Da Graduação à Pós-
graduação. 2ª ed. São Paulo: Editora Atheneu, 2016. Schiff's Diseases of the Liver, Twelfth Edition. Eugene 



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026  

 

Página 65 de 88 
 

R.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
615 - MÉDICO GERIATRA 

Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação e testes diagnósticos. Semiologia médica. 
Genética médica. Farmacologia clínica. Principios de imunologia e inflamação. Doenças alérgicas e 
imunologia clínica. Doenças hematológicas. Anemia, distúrbios dos leucócitos, das plaquetas e da coagulação. 
Oncologia clínica. Câncer: etiologia, diagnóstico, estadiamento, tratamento e síndromes paraneoplásicas. 
Doenças reumáticas. Colagenoses, vasculites, gota, osteoartrite, espondiloartropatias soronegativas. Doenças 
neurológicas. Comas, cefaléias, doenças cerebrovasculares, polineuropatias e síndromes medulares. Doenças 
metabólicas. Doenças nutricionais. Doenças endócrinas. Doenças do metabolismo ósseo e mineral. 
Diabetes mellitus; distúrbios funcionais: (hipotálamo-hipofisário, tireóide, adrenal, paratireóide e gônadas) 
dislipidemias e distúrbios hidroeletrolítico. Doenças gastrointestinais. Doenças do esôfago, doença péptica, 
pancreatite, hepatites, cirrose hepática, diarréia, desnutrição, alcoolismo, hemorragia digestiva, doença 
inflamatória intestinal. Doenças do fígado e das vias biliares. Doenças infecciosas. Doenças por bactérias, 
vírus, protozoários, tuberculose, esquistossomose, septicemia, SIDA e DST. Doenças renais 
e genitourinárias. Infecção urinária, insuficiência renal, síndromes nefrítica e nefrótica, doenças da bexiga e 
da próstata. Doenças cardiovasculares e respiratórias. Infecções pulmonares, asma, DPOC, doença intersticial 
pulmonar, embolia pulmonar, hipertensão pulmonar e doenças da pleura.  Insuficiência cardíaca, hipertensão 
arterial, doença coronariana, febre reumática, endocardite infecciosa, miocardites, cardiopatias, trombose 
venosa profunda e doenças do pericárdio. Medicina intensiva. Emergências e urgências clínicas.  Doenças 
cutâneas. Manifestações cutâneas das doenças sistêmicas.Avaliação geriátrica ampla. Aspectos demográficos 
e sociais, anatomia e fisiologia do envelhecimento. Particularidades da propedêutica do idoso. Demências. 
Depressão. Delirium. Doença de Parkinson. Acidente vascular encefálico. Síndromes extra piramidais. Manejo 
dos transtornos do sono. Crises epiléticas. Epilepsia. Aterosclerose. Semiologia cardiovascular no idoso. 
Hipertensão arterial. Doença coronariana. Lesões orovalvulares. Vasculopatias. Doenças cardiovasculares. 
Fibrilação atrial. Insuficiência cardíaca. Síncope no idoso.Tontura. Principais afecções respiratórias. 
Pneumonia. Traumas cranio-encefálico, torácico e abdominal no idoso. Doenças infecciosas no idoso. 
Enfisema pulmonar. Principais afecções do aparelho digestivo. Constipação intestinal. Diarréias. Hemorragias 
Digestivas. Colites. Insuficiência vascular mesentérica. Abdome agudo no idoso. Alterações do trato 
urinário.  Incontinência urinária. Infecção urinária. Doenças da hipófise, supra renal, paratireoide e tireóide. 
Diabetes Melito. Anemias. Osteoporose. Artropatias e conectivopatias. Aspectos ortopédicos e 
traumatológicos do idoso. Nutrição e envelhecimento. Neoplasias mais comuns nos 
idosos.  Aspectos oftalmológicos do envelhecimento. Aspectos otorrinolaringológicos do envelhecimento. 
Anestesia no idoso. Cirurgia: cuidados pré, per e pós-operatórios. Quedas: conceito e abordagem. Fisioterapia. 
Atendimento multidisciplinar.  Farmacocinética e farmacodinâmica das drogas. Biologia do 
envelhecimento. Aspectos metabólicos e estruturais. Aspectos psicológicos, demográficos e sociais do 
envelhecimento populacional. Medidas preventivas. Sexualidade do idoso. Violência contra o idoso. 
Iatrogenias. Imunização. Sarcopenia: diagnóstico e tratamento. Pruridos. Legislações Federais de Saúde 
Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de 
Ética Médica. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
616 - MÉDICO GINECOLOGISTA GERAL 

Ginecologia: Consultas para mulheres, gestantes, pré-natal de alto risco. Exame Gineco-obstétrico completo. 
Análise de exames complementares como: raio X, ultrassonografia, ressonância magnética, bioquímicos e 
hematológicos. Vacinação, Planejamento Familiar Doenças infecto contagiosas e sexualmente transmissíveis. 
Conhecimento e manejo clínico de: Anatomia da genitália interna e externa. Puberdade: Desenvolvimento 
puberal normal; Distúrbios do desenvolvimento puberal; Puberdade assincrônica; Puberdade precoce; 
Puberdade precoce verdadeira. Distopias Genitais: Prolapso vaginal: anterior e posterior. Prolapso uterino: 
estática uterina e classificação. Retroversão uterina; inversão crônica do útero. Prolapso de cúpula vaginal após 
histerectomias. Alongamento hipertrófico de colo. Etiopatogenia. Fatores predisponentes: constitucional 
(genético), traumáticos, hormonal, neurológico e pressão intra-abdominal aumentada. Diagnóstico clínico. 
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Diagnóstico diferencial. Conduta cirúrgica. Tumores malignos do colo, vulva, vagina, útero, endométrio e 
ovários: Diagnóstico, classificação e tratamento. Fístulas: Conceito. Classificação. Etiologia. Diagnóstico: 
Tratamento cirúrgico. Anatomia e fisiologia das mamas: Alterações do desenvolvimento mamário. 
Malformações: mastites, lactação e ginecomastias. Tumores Benignos e Malignos da Mama: Revisão da 
anatomia, embriologia, fisiologia. Classificação. Fibroadenoma, adenoma, papiloma intracanalicular e lipoma. 
Definição, diagnóstico diferencial e tratamento. Alterações funcionais benignas das mamas: Definição. 
Sinonímia. Frequência. Relação com o câncer de mama. Etiopatogenia. Anatomia patológica e diagnóstico. 
Tratamento clínico e cirúrgico. Câncer de mama em homens: diagnóstico e tratamento. Situações especiais: 
Câncer na gravidez; Câncer na adolescente.  Fisiologia da reprodução.  Fisiologia do ciclo menstrual: Ciclo 
menstrual normal. Amenorreia primária: Conceito, diagnóstico e tratamento. Amenorreia 
secundária: Conceito, diagnóstico e tratamento. Endometriose: Etiologia, fatores genéticos e imunológicos, 
classificação, diagnóstico e tratamento. Doenças benignas do aparelho genital feminino: Corrimentos 
vaginais: diagnóstico e tratamento. Infecções sexualmente transmissíveis (IST): diagnóstico e 
tratamento. Infertilidade: conceito, diagnóstico e tratamento. Pré-natal habitual e de alto risco. 
Endocrinologia da gravidez: Líquido amniótico. Amniorrexe prematura: Conceito, incidência, 
diagnóstico, fatores predisponentes e determinantes. Diagnóstico diferencial, propedêutica laboratorial e fetal. 
Conduta Obstétrica. Distocias do Trajeto: trajeto duro; diâmetros reduzidos, vícios pélvicos e doenças 
sistêmicas. Trajeto mole: colo, vagina, vulva e tumores prévios. Gravidez Ectópica: Definição. Incidência. 
Etiologia. Quadro clínico e diagnóstico. Tratamento. Neoplasia Trofoblástica Gestacional: Conceito. 
Epidemiologia. Etiopatogenia. Formas Clínicas. Diagnóstico. Estadiamento de Lews. Diagnóstico Diferencial. 
Fatores Prognósticos ou de Risco. Conduta e seguimento. Climatério: Definição, alterações hormonais. 
Tratamento: esquemas de tratamento, TRH, riscos e vantagens. Menopausa. Fisiologia da 
Micção: Continência e incontinência urinárias; Conceito, sinonímia e aspectos anatômicos.  Diagnóstico da 
incontinência urinária: Diagnóstico diferencial. Classificação. Tratamento: cirúrgico e 
farmacológico. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 
2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
617 - MÉDICO GINECOLOGISTA OBSTETRA 

Realizar exame Gineco-obstétrico completo com a utilização, se necessário, de instrumentos especiais 
(colposcópio, lupas etc.), a fim de auxiliar na definição do diagnóstico. Solicitar exames complementares e 
ainda, encaminhá-la a outros especialistas quando houver necessidade. Analisar e interpretar resultados de 
exames de raio X, ultrassonografia, ressonância magnética, bioquímicos, hematológicos e outros com o 
objetivo de confirmar as hipóteses diagnósticas. Participar de programas de saúde pública tais como, 
vacinações, planejamento familiar, prevenção de doenças infecto contagiosa, principalmente as sexualmente 
transmissíveis. Anatomia da genitália interna e externa.  Anatomia e fisiologia das mamas: Alterações do 
desenvolvimento mamário. Malformações: mastites, lactação e ginecomastias.  Doenças benignas e malignas 
das mamas: diagnóstico e tratamento. Câncer de mama em homens: diagnóstico e tratamento. Câncer e 
gravidez: diagnóstico e tratamento. Situações especiais: Câncer na gravidez; Câncer na 
adolescente. Fisiologia da reprodução. Fisiologia do ciclo menstrual: Ciclo menstrual normal. Doenças 
benignas do aparelho genital feminino: Corrimentos vaginais: diagnóstico e tratamento. Doenças 
sexualmente transmissíveis (DST): diagnóstico e tratamento. Puberdade: Desenvolvimento puberal 
normal; Distúrbios do desenvolvimento puberal; Puberdade assincrônica; Puberdade precoce; Puberdade 
precoce verdadeira. Amenorreia primária: Conceito, diagnóstico e tratamento. Amenorreia 
secundária: Conceito, diagnóstico e tratamento. Endometriose: Etiologia, fatores genéticos e imunológicos, 
classificação, diagnóstico e tratamento. Infertilidade: conceito, diagnóstico e tratamento. Amniorrexe 
prematura: Conceito, incidência, diagnóstico, fatores predisponentes e determinantes. Diagnóstico 
diferencial, propedêutica laboratorial e fetal. Conduta Obstétrica. Distocias do Trajeto: trajeto duro; 
diâmetros reduzidos, vícios pélvicos e doenças sistêmicas. Trajeto mole: colo, vagina, vulva e tumores 
prévios. Gravidez Ectópica: Definição. Incidência. Etiologia. Quadro clínico e diagnóstico. 
Tratamento. Climatério: Definição, alterações hormonais. Tratamento: esquemas de tratamento, riscos e 
vantagens. Tumores Benignos e Malignos da Mama: Revisão da anatomia, embriologia, fisiologia. 
Classificação. Fibroadenoma, adenoma, papiloma intracanalicular e lipoma. Definição, diagnóstico 
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diferencial e tratamento. Alterações funcionais benignas das mamas: Definição. Sinonímia. Frequência. 
Relação com o câncer de mama. Etiopatogenia. Anatomia patológica e diagnóstico. Tratamento clínico e 
cirúrgico. Fisiologia da Micção: Continência e incontinência urinárias; Conceito, sinonímia e aspectos 
anatômicos.  Diagnóstico da incontinência urinária: Diagnóstico diferencial. Classificação. Tratamento: 
cirúrgico e farmacológico. Etiopatogenia. Diagnóstico: clínico e complementar. Diagnóstico diferencial. 
Classificação. Tratamento: cirúrgico e farmacológico. Distopias Genitais: Prolapso vaginal: anterior e 
posterior. Prolapso uterino: estática uterina e classificação. Retroversão uterina; inversão crônica do útero. 
Prolapso de cúpula vaginal após histerectomias. Alongamento hipertrófico de colo. Etiopatogenia. Fatores 
predisponentes: constitucional (genético), traumáticos, hormonal, neurológico e pressão intra-abdominal 
aumentada. Diagnóstico clínico. Diagnóstico diferencial. Conduta cirúrgica.  Tumores malignos do colo, 
vulva, vagina, útero, endométrio e ovários: Diagnóstico, classificação e tratamento. Fístulas: Conceito. 
Classificação. Etiologia. Diagnóstico: Tratamento cirúrgico. Neoplasia Trofoblástica Gestacional: Conceito. 
Epidemiologia. Etiopatogenia. Formas Clínicas. Diagnóstico. Estadiamento de Lews. Diagnóstico Diferencial. 
Fatores Prognósticos ou de Risco. Conduta e seguimento. Endocrinologia da gravidez: Líquido 
amniótico. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 
2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
618 - MÉDICO GINECOLOGISTA ULTRASSONOGRAFIA 

Ginecologia: Consultas para mulheres, gestantes, pré-natal de alto risco. Exame Gineco-obstétrico completo. 
Análise de exames complementares como: raio X, ultrassonografia, ressonância magnética, bioquímicos e 
hematológicos. Vacinação, Planejamento Familiar Doenças infecto contagiosas e sexualmente transmissíveis. 
Conhecimento e manejo clínico de: Anatomia da genitália interna e externa. Puberdade: Desenvolvimento 
puberal normal; Distúrbios do desenvolvimento puberal; Puberdade assincrônica; Puberdade precoce; 
Puberdade precoce verdadeira. Distopias Genitais: Prolapso vaginal: anterior e posterior. Prolapso uterino: 
estática uterina e classificação. Retroversão uterina; inversão crônica do útero. Prolapso de cúpula vaginal após 
histerectomias. Alongamento hipertrófico de colo. Etiopatogenia. Fatores predisponentes: constitucional 
(genético), traumáticos, hormonal, neurológico e pressão intra-abdominal aumentada. Diagnóstico clínico. 
Diagnóstico diferencial. Conduta cirúrgica. Tumores malignos do colo, vulva, vagina, útero, endométrio e 
ovários: Diagnóstico, classificação e tratamento. Fístulas: Conceito. Classificação. Etiologia. Diagnóstico: 
Tratamento cirúrgico. Anatomia e fisiologia das mamas: Alterações do desenvolvimento mamário. 
Malformações: mastites, lactação e ginecomastias. Tumores Benignos e Malignos da Mama: Revisão da 
anatomia, embriologia, fisiologia. Classificação. Fibroadenoma, adenoma, papiloma intracanalicular e lipoma. 
Definição, diagnóstico diferencial e tratamento. Alterações funcionais benignas das mamas: Definição. 
Sinonímia. Frequência. Relação com o câncer de mama. Etiopatogenia. Anatomia patológica e diagnóstico. 
Tratamento clínico e cirúrgico. Câncer de mama em homens: diagnóstico e tratamento. Situações especiais: 
Câncer na gravidez; Câncer na adolescente.  Fisiologia da reprodução.  Fisiologia do ciclo menstrual: Ciclo 
menstrual normal. Amenorreia primária: Conceito, diagnóstico e tratamento. Amenorreia 
secundária: Conceito, diagnóstico e tratamento. Endometriose: Etiologia, fatores genéticos e imunológicos, 
classificação, diagnóstico e tratamento. Doenças benignas do aparelho genital feminino: Corrimentos 
vaginais: diagnóstico e tratamento. Infecções sexualmente transmissíveis (IST): diagnóstico e 
tratamento. Infertilidade: conceito, diagnóstico e tratamento. Pré-natal habitual e de alto risco. 
Endocrinologia da gravidez: Líquido amniótico. Amniorrexe prematura: Conceito, incidência, 
diagnóstico, fatores predisponentes e determinantes. Diagnóstico diferencial, propedêutica laboratorial e fetal. 
Conduta Obstétrica. Distocias do Trajeto: trajeto duro; diâmetros reduzidos, vícios pélvicos e doenças 
sistêmicas. Trajeto mole: colo, vagina, vulva e tumores prévios. Gravidez Ectópica: Definição. Incidência. 
Etiologia. Quadro clínico e diagnóstico. Tratamento. Neoplasia Trofoblástica Gestacional: Conceito. 
Epidemiologia. Etiopatogenia. Formas Clínicas. Diagnóstico. Estadiamento de Lews. Diagnóstico Diferencial. 
Fatores Prognósticos ou de Risco. Conduta e seguimento. Climatério: Definição, alterações hormonais. 
Tratamento: esquemas de tratamento, TRH, riscos e vantagens. Menopausa. Fisiologia da 
Micção: Continência e incontinência urinárias; Conceito, sinonímia e aspectos anatômicos.  Diagnóstico da 
incontinência urinária: Diagnóstico diferencial. Classificação. Tratamento: cirúrgico e farmacológico. 
Avaliação e aplicação das técnicas de ultrassonografia, principais indicações, sensibilidade e especificidade do 
ultrassom. Doppler de carótidas e vertebrais. Biópsias e drenagens do pescoço, abdome e pelve guiados por 
ultrassonografia. Ultrassonografia abdominal, pélvica e torácica. Ultrassonografia de pequenas partes – 
cervical, bolsa escrotal e músculo esquelético. Ultrassonografia em obstetrícia e fetal. Avaliação Doppler na 
gravidez. Ultrassonografia em Ginecologia. Ultrassonografia transvaginal. Ultrassonografia em Emergências 
Clínico Cirúrgicas.  Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 
2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
619 - MÉDICO HEMATOLOGISTA 

Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação e testes diagnósticos. Semiologia médica. 
Genética médica. Farmacologia clínica. Princípios de imunologia e inflamação. Doenças alérgicas e 
imunologia clínica. Doenças hematológicas. Oncologia clínica. Câncer: etiologia, diagnóstico, estadiamento, 
tratamento e síndromes paraneoplásicas. Doenças reumáticas. Colagenoses, vasculites, gota, osteoartrite, 
espondiloartropatias soronegativas. Doenças neurológicas. Comas, cefaleias, doenças cerebrovasculares, 
polineuropatias e síndromes medulares. Doenças metabólicas. Doenças nutricionais. Doenças endócrinas. 
Doenças do metabolismo ósseo e mineral. Diabetes mellitus; distúrbios funcionais: (hipotálamo-hipofisário, 
tireoide, adrenal, paratireoide e gônadas) dislipidemias e distúrbios hidroeletrolíticos. Doenças 
gastrointestinais. Doenças do esôfago, doença péptica, pancreatite, hepatites, cirrose hepática, diarréia, 
desnutrição, alcoolismo, hemorragia digestiva, doença inflamatória intestinal. Doenças do fígado e das vias 
biliares. Doenças infecciosas. Doenças por bactérias, vírus, protozoários, tuberculose, esquistossomose, 
septicemia, SIDA e DST. Doenças renais e genitourinárias. Infecção urinária, insuficiência renal, síndrome 
nefrítica e nefrótica, doenças da bexiga e da próstata. Doenças cardiovasculares e respiratórias. Infecções 
pulmonares, asma, DPOC, doença intersticial pulmonar, embolia pulmonar, hipertensão pulmonar e doenças 
da pleura.  Insuficiência cardíaca, hipertensão arterial, doença coronariana, febre reumática, endocardite 
infecciosa, miocardites, cardiopatias, trombose venosa profunda e doenças do pericárdio. Medicina intensiva. 
Emergências e urgências clínicas.  Doenças cutâneas. Manifestações cutâneas das doenças sistêmicas. 
Hematopoiese e fisiologia das células sanguíneas. Análise e interpretação de hemograma completo e 
mielograma. Anemia e policitemia. Linfadenopatia e esplenomegalia. Desordens hereditárias da estrutura e 
síntese da hemoglobina. Anemias: megaloblástica, hemolíticas, causadas por perda de sangue, de doença 
crônica, carenciais, microangiopática, na insuficiência renal crônica. Síndromes de insuficiência medular 
incluindo mielodisplasia e anemia aplástica. Hemoglobinopatias. Metahemoglobinemia. Leucocitose e 
leucopenia. Linfocitose e linfopenia. Diagnóstico e tratamento das: leucemias agudas, doenças 
mieloproliferativas crônicas, doenças linfoproliferativas crônicas, leucemia mieloide crônica e gamopatias 
monoclonais. Classificação, estadiamento e tratamento na Doença de Hodgkin e nos Linfomas não Hodgkin. 
Distúrbios dos plasmócitos. Distúrbios das plaquetas. Coagulopatias hereditárias e adquiridas. Distúrbios 
hemorrágicos. Biologia e Terapia transfusional: Identificação e tratamento dos eventos adversos à transfusão. 
Indicações e complicações do transplante de células tronco halogênico e autólogo. Febre no paciente 
neutropênico. Manifestações hematológicas na AIDS. Princípios e Farmacologia da quimioterapia. 
Complicações agudas e tardias dos quimioterápicos. Agentes antiplaquetários, anticoagulantes e fibrinolíticos. 
Manifestações hematológicas de doenças sistêmicas. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 
8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica. 
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2010. 444 p.: Il. (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível 
em: <http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2014/janeiro/23/doen-infecciosas-guia-bolso-
8ed.pdf> .  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
620 - MÉDICO MASTOLOGISTA 

Risco cirúrgico, controle pré e pós-operatório. Anestesia locorregional. Drenagens e curativos. 
Antibioticoterapia. Infecções cirúrgicas. Embriologia, anatomia e fisiologia da mama. Irrigação, drenagem 
venosa e linfática. Anomalias do desenvolvimento mamário. Anamnese e exame físico. Diagnóstico clínico 
das alterações mamárias. Métodos diagnósticos complementares. Técnica e interpretação de 
mamografia. Imaginologia mamária. Propedêutica invasiva. Lactação: Fisiologia e Patologia da lactação. 
Diagnóstico e tratamento da dor mamária. Principais doenças benignas da mama. Mastites. Descargas 
mamilares. Alterações funcionais benignas da mama. Patologia mamária na infância e na 
adolescência.  Patologia mamária no homem. Carcinogênese mamária. História natural do câncer de mama. 
Biologia celular e molecular no câncer de mama. Imunologia do câncer de mama. Epidemiologia e fatores de 
risco do câncer de mama. Prevenção primária e secundária do câncer de mama. Fatores prognósticos do câncer 
de mama. Detecção precoce do câncer de mama. Lesões não palpáveis da mama. Tumor filoides. Carcinomas 
in situ e invasores da mama. Estadiamento do câncer de mama. Tratamento cirúrgico radical e conservador do 
câncer de mama. Tratamento sistêmico. Tratamento radioterápico. Linfonodo sentinela no câncer de mama. 
Terapia de reposição hormonal e câncer da mama. Carcinoma inflamatório. Câncer de mama no período 
grávido-puerperal. Câncer oculto da mama. Câncer de mama na mulher jovem. Câncer de mama na mulher 
idosa. Câncer de mama bilateral. Sarcomas. Protocolo de acompanhamento após tratamento do câncer de 
mama. Recidivas e metástases após tratamento do câncer de mama. Cirurgia mamária 
reconstrutora. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 
2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
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HARRIS, J. R.; LIPPMAN, M. E.; MORROW, M.; OSBORNE, C. K. Diseases of the Breast. 5ª ed. 2014. 
 
NOVAK. Tratado de Ginecologia. Editora Nova Guanabara, 2008.  
 
SPEROFF L, F. M. Clinical Gynecologic Endocrinology and Infertility. Philadelphia: Lippincott Williams & 
Wilkins,2014.  
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WILLIAMS. Ginecologia. Ed. Mc Graw-Hill, 2011. ISBN 9788536325743 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
621 - MÉDICO NEFROLOGISTA 

Nefrologia e urologia clínica, classificação, investigação diagnóstica (laboratório de análises clínicas, 
diagnóstico por imagem, medicina nuclear, anatomia patológica e citopatologia), diagnósticos diferenciais, 



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026  

 

Página 74 de 88 
 

tratamento, medidas profiláticas e de reabilitação. Síndromes nefróticas e nefríticas, nefropatia calculosa e 
metabólica, vasculites, nefropatias obstrutivas, Insuficiência renal aguda, Insuficiência renal crônica, 
distúrbios hidroeletrolíticos e ácido-basais, infecções do trato urinário e anexo, nefrotoxicidade, amiloidose, 
fibrose retroperitonial, trauma das vias urinárias. Prostatites, abscesso prostático, TU próstata, hipertrofia 
prostática benigna. Lesões da uretra Incontinência e retenção urinária. Hematúrias. Legislações Federais de 
Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código 
de Ética Médica.  
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MARTINS, H. S. et al. Emergências clínicas: abordagem prática. 10ª ed. Barueri: Manole, 2015.  
  
PAPADAKIS, A. M.; McPhee, S. J.; Rabow, M. W. CURRENT: Medicina - Diagnóstico e Tratamento. 53ª 
ed. Rio de Janeiro: Artmed, 2015.   
  
RIELLA, M. C. Princípios de Nefrologia e Disturbios Hidroeletroliticos. 5ª ed. Guanabara, 2012.  
  
Up to date em Nefrologia. Disponível em: <www.uptodate.com> Acesso em: 26 de dezembro de 2022.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
622 - MÉDICO NEUROLOGISTA 

Semiologia Neurológica. Síndromes Neurológicas e Topografia Lesional. Neurofisiologia. 
Neuroimagem. Liquor. Neuroinfecção. Doença Vascular encefálica e medular. Tumores. Anomalias do 
Desenvolvimento Neuronal. Desordens Neurocutâneas. Neuropatias Periféricas. Miopatias. Mielopatias. 
Ataxias. Distúrbios do Movimento. Doenças da Junção Neuromuscular. Esclerose Múltipla e outras doenças 
desmielinizantes. Epilepsia. Acidente Vascular Cerebral. Esclerose Múltipla. Transtorno de Déficit de Atenção 
e hiperatividade. Toxina botulínica. Cefaleias. Distúrbios do Sono. Tonteira e Vertigem. Manifestações 
Neurológicas das Doenças Sistêmicas. Demências e Delírios. Desordens do Sistema Autonômico. Desordens 
Psiquiátricas. Epilepsias. Indicações e interpretações de: eletroencefalograma, eletroneuromiografia, 
líquido cefalorraqueano, neuroimagem, potências evocadas. Neurologia do Trauma. Urgência em neurologia. 
Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas do Ministério da Saúde. Legislações Federais de Saúde 
Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de 
Ética Médica. 
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TROMBLY, C. A.; RADOMSKI, M. V. Terapia Ocupacional para Disfunções Físicas.  5ª ed. São Paulo: 
Santos Editora, 2005.  
 
VICTOR, M.; ROPPER, A. H. Adams and Victor’s Principles of Neurology. 7ª ed. MacGraw-Hill, New York, 
2001.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
623 - MÉDICO NEUROPEDIATRA 

Consultas em psiquiatria para crianças, adolescentes e adultos. Acompanhamento Ambulatorial. 
Acompanhamento multidisciplinar do Desenvolvimento Infantil. Avaliação do Desenvolvimento, 
Comportamento e Aprendizagem. Doenças Respiratórias. Diabetes infantil. Enurese. Programa de Terapias 
Clínica e Cirurgia Fetal. Terapia Cirúrgica. Síndrome de Down. Semiologia Psiquiátrica – Exame psiquiátrico: 
psicopatologia, diagnóstico e classificação em psiquiatria. Transtornos mentais: Transtornos relacionados ao 
uso de álcool e substâncias psicoativas. Esquizofrenia. Outros transtornos psicóticos: esquizoafetivo, 
esquizofreniforme, psicótico breve, delirante persistente, delirante induzido. Síndromes psiquiátricas do 
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puerpério. Transtornos do humor. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de hábitos e impulsos. 
Transtornos fóbicos-ansiosos: fobia específica, social e agorafobia. Transtorno de pânico, transtorno de 
ansiedade generalizada. Transtornos somatoformes. Transtornos alimentares.  Transtornos do sono. 
Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-traumático. Transtornos dissociativos. Transtornos da 
sexualidade. Transtornos da personalidade. Transtornos factícios, simulação, não adesão ao tratamento. 
Retardo mental. Transtornos do desenvolvimento psicológico e Transtornos comportamentais e emocionais 
que aparecem habitualmente durante a infância ou adolescência. Transtornos de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH). Transtornos psiquiátricos relacionados ao envelhecimento. Inter consulta 
psiquiátrica. Transtornos Mentais devidos a uma outra condição médica geral. Neuropsiquiatria. Emergências 
psiquiátricas. Tratamento: Psicoterapias. Psicofarmacologia e Psicofarmacoterapia. Eletroconvulsoterapia e 
outras terapias biológicas. Psiquiatria Forense: Documentos Médico-Legais. Responsabilidade Penal e 
Capacidade Civil. Simulação e perícia psiquiatria. Ética e Psiquiatria Forense. Saúde Mental: Legislação em 
saúde mental. Transtornos mentais, cidadania e direito. Transtornos mentais e a violência doméstica. Saúde 
mental e pandemia de Covid. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. 
Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
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ou “língua presa” em lactantes na APS? Porto Alegre: Telessaúde RS-UFRGS, 2020.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
624 - MÉDICO OFTALMOLOGISTA 

Higiene visual. Prevenção de moléstias oculares. Vícios de refração: epidemiologia, manifestações clínicas, 
diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. Astenopia. Ambliopia. Estrabismo. Lentes corretoras: 
diagnóstico e tratamento. Blefarites, ceratoconjuntivites, uveítes, endoftalmites, celulite 
orbitária, dacriocistites crônicas e agudas: epidemiologia, manifestações clínicas, diagnóstico específico e 
diferencial, tratamento e profilaxia. Doenças inflamatórias da córnea, ceratites não supurativas, úlceras de 
córneas não infecciosas. Infecções corneanas: epidemiologia, manifestações clínicas, diagnóstico específico e 
diferencial. Tratamento e profilaxia. Retinopatia diabética. Catarata: epidemiologia, manifestações clínicas, 
diagnóstico específico e diferencial, tratamento e profilaxia. Episclerites e esclerites: epidemiologia, 
manifestações clínicas, diagnósticos: específico e diferencial, tratamento e profilaxia. Glaucoma e hipertensão 
intraocular: epidemiologia, manifestações clínicas, diagnóstico e tratamento. Manifestações oculares da Aids: 
epidemiologia, manifestações clínicas, diagnósticos específico e diferencial, tratamento e profilaxia. Iatrogenia 
Ocular. Traumatismos oculares: epidemiologia, manifestações clínicas, diagnóstico específico e diferencial, 
tratamento e profilaxia. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 
2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica. 
 
Bibliografia Sugerida: 
 
ALVES, M. R.; POLATI, M.; SOUSA, S. J. de F. e. Refratrometria e a Arte da Prescrição Médica. 5ª ed. Ed. 
Cultura Médica, 2017.   
  
AMERICAN ACADEMY OF OPHTHALMOLOGY. Basic and Clinical Science Course 2019-2020.  
  
ÁVILA, M.; PARANHOS JR, A. Farmacologia e Terapêutica Ocular - Tema Oficial CBO 2013. 1ª ed. 2013, 
Ed. Guanabara Koogan.   
  
CARRICONDO, P. C.; TEIXEIRA, S. M. Urgências em Oftalmologia - Tema Oficial CBO 2020. Relatores: 
Pedro C. Carricondo e Somaia Mitne Teixeira. Ed. Cultura Médica, 2020.  
  
CONSELHO BRASILEIRO DE OFTALMOLOGIA. Série Oftalmologia Brasileira. Ed. Cultura Médica.   
  
CYPEL, M.; BELFORT JR, R. Oftalmogeriatria. São Paulo. 1ª ed. Ed. Roca, 2008.   
  
FARIA, M. A. R. de; NOSÉ, W. Catarata. Tema Oficial CBO 2015. Ed. Cultura Médica, Rio de Janeiro 2015.   
  
FRAZÃO, M. A. M. Diagnósticos Complementares em Oftalmologia: da anamnese à genética. Tema Oficial 
CBO 2017, relatora Maria Auxiliadora M. Frazão. Ed. Cultura Médica, 2017.   
  
MANNIS, M. J.; HOLLAND, E. J. Cornea. Fundamentals, Diagnosis and Manegement vols I e II. 4ª ed. Ed. 
Elsivier, 2016.   
  
MELLO, P. A. de A.; ALMEIDA, G. V. de; ALMEIDA, H. G. de. Glaucoma - primário de ângulo aberto. Rio 
de Janeiro. 1ª ed. Ed. Cultura Médica 2011.   
  
SOUZA-DIAS, C.; GOLDCHMIT, M. Os Estrabismos. 1ª ed. Ed. Cultura Médica, 2011.   
  
TALEB, A.; ZIN, A.; ARIETA, C.; NAKANAMI, C.; VENTURA, R. Prevenção à Cegueira: 10 anos para 
2020. 1ª ed. Walprint Gráfica e Editora, 2010.   
 



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026  

 

Página 80 de 88 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
625 - MÉDICO ORTOPEDISTA 

Semiologia e sintomatologia clínicas das doenças do locomotor. Alterações congênitas dos membros 
superiores, membros inferiores e coluna. Exames complementares básicos em ortopedia. Fisiopatologia e 
tratamento da osteoartrose dos membros e coluna. Osteomielite e artrite séptica dos membros e coluna. 
Tumores ósseos e de partes moles. Doenças osteometabólicas. Lesões tendinosas agudas e crônicas e lesões 
musculares. Fraturas e luxações dos membros inferiores e superiores e coluna na criança e adulto. Fraturas 
expostas. Lesões ligamentares dos membros superiores e inferiores. Lesões nervosas centrais e 
periféricas. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. 
Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
626 - MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 

Otologia: fisiologia da audição, fisiologia do equilíbrio, anatomia cirúrgica do osso temporal, semiologia dos 
órgãos da audição e do equilíbrio, audiometria tonal, imitância acústica, imitanciometria e logoaudiometria, 
emissões otoacústicas, afecções da orelha externa, otite média aguda, recorrente e com efusão, otites médias 
crônicas, complicações das otites médias, surdez hereditária, surdez neurossensorial de origem infecciosa, 
ototoxicidade e otoproteção, presbiacusia, surdez súbita, paralisia facial periférica, zumbido. Rinologia: 
anatomia da cavidade nasal e dos seios paranasais, semiologia do nariz e dos seios paranasais, diagnóstico por 
imagem da cavidade nasal e dos seios paranasais, obstrução nasal, rinossinusite aguda, rinossinusite crônica, 
rinossinusite fúngica, tumores benignos nasossinusais, epistaxe. Faringoestomatologia: anatomia da boca e 
da faringe, anel linfático de Waldeyer, faringotonsilites e hipertrofia das tonsilas, síndrome do respirador oral, 
adenotonsilectomias, doenças infecciosas da cavidade oral, doenças vesicobolhosas, afecções da língua, 
sialoadenites, mucosite oral. Laringologia e voz: anatomia, histologia e embriologia da laringe, fisiologia da 
laringe, controle neural da laringe, influência dos hormônios na laringe, semiologia laríngea, fisiologia e 
semiologia da deglutição, estridor laríngeo, doenças congênitas da laringe, papilomatose respiratória 
recorrente, laringites agudas e crônicas, repercussões laríngeas do refluxo gastroesofágico, paralisias laríngeas, 
distúrbios neurológicos da laringe, lesões pré-malignas da laringe, disfonia, alterações estruturais mínimas da 
laringe, lesões fonotraumáticas, voz profissional, disfagia orofaríngea, tratamento cirúrgico das disfagias. 
Cabeça e Pescoço: câncer de laringe e hipofaringe, neoplasias malignas da cavidade oral, neoplasias malignas 
da orofaringe, câncer de laringe, tumores malignos nasais e nasossinusais, tumores da nasofaringe, tumores 
das glândulas salivares, abordagem dos nódulos e do câncer diferenciado da tireoide, tratamento cirúrgico do 
hiperparatireoidismo, massas e metástases cervicais, abscessos cervicais. Medicina do sono: fisiopatologia da 
síndrome da apneia obstrutiva do sono, semiologia dos distúrbios do sono, polissonografia e monitorização do 
sono, tratamento clínico na síndrome da apneia do sono, tratamento cirúrgico para ronco e apneia. Legislações 
Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 
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8.142/1990. Código de Ética Médica. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
627 - MÉDICO PEDIATRA e 628 - MÉDICO PLANTONISTA PEDIATRA 

História e exame físico em pediatria. Semiologia pediátrica. Assistência integral à saúde da criança. O papel 
educativo do pediatra. Exame Físico do Recém-Nascido Crescimento e desenvolvimento. Fatores do 
crescimento e desenvolvimento. Necessidades afetivas. Parâmetro de crescimento e desenvolvimento. Higiene 
Alimentar. Princípios gerais da alimentação da criança. Aleitamento materno. Alimentação do Pré-escolar e 
escolar. Principais distrofias carenciais primárias. Doença diarreica Terapia de reidratação oral. Higiene Anti-
Infecciosa. Imunização: Vacinação e Calendário de Vacinação. Prevenção de Acidentes na Infância. Primeiros 
socorros em Pediatria. Pediatria Clínica. Nutrição e distúrbios nutricionais. Doenças Infecciosas e Parasitárias. 
Intoxicações em Pediatria. Sistema digestivo: Sinopse de fisiologia Malformações. Gastrenterites Alergias 
Alimentares Desidratação. Desequilíbrios Hidroeletrolíticos, Acidose, Alcaloses. Sistema Respiratório: 
Sinopse de fisiologia Malformações. IVAS: Rinofaringites, Amidalites, Otites, Rino-sinusopatias, Bronquite, 
Bronquiolite, Pneumonias, Asma, Afecções pulmonares Crônicas. Sistema Cardiovascular: Sinopse de 
fisiologia Malformações congênitas. Insuficiência cardíaca, Reanimação Neonatal. Infecções: Febre 
Reumática, Miocardites. Sistema Nervoso: Sinopse de fisiologia, Malformações. Neoplasias na 
infância. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. 
Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
AIRES, V. L. T. Práticas pediátricas. 2ª ed. São Paulo: Atheneu, 2006.  
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janeiro de 2016. Disponível em: 
<https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/DiretrizesSBPReanimacaoRNMaior34semanas26jan2016.p
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
629 - MÉDICO PLANTONISTA – PSIQUIATRA e 632 - MÉDICO PSIQUIATRA 

Semiologia Psiquiátrica - Exame psiquiátrico: psicopatologia, diagnóstico e classificação em psiquiatria. 
Transtornos mentais: Transtornos relacionados ao uso de álcool e substâncias psicoativas. Esquizofrenia. 
Outros transtornos psicóticos: esquizoafetivo, esquizofreniforme, psicótico breve, delirante persistente, 
delirante induzido. Síndromes psiquiátricas do puerpério. Transtornos do humor. Transtorno obsessivo-
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compulsivo e transtornos de hábitos e impulsos. Transtornos fóbicos-ansiosos: fobia específica, social e 
agorafobia. Transtorno de pânico, transtorno de ansiedade generalizada. Transtornos somatoformes. 
Transtornos alimentares.  Transtornos do sono. Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-
traumático. Transtornos dissociativos. Transtornos da sexualidade. Transtornos da personalidade. Transtornos 
factícios, simulação, não adesão ao tratamento. Retardo mental. Transtornos do desenvolvimento psicológico 
e Transtornos comportamentais e emocionais que aparecem habitualmente durante a infância ou adolescência. 
Transtornos de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). Transtornos psiquiátricos relacionados ao 
envelhecimento. Inter consulta psiquiátrica. Transtornos Mentais devidos a uma outra condição médica geral. 
Neuropsiquiatria. Emergências psiquiátricas. Tratamento: Psicoterapias. Psicofarmacologia 
e Psicofarmacoterapia. Eletroconvulsoterapia e outras terapias biológicas. Psiquiatria Forense: Documentos 
Médico-Legais. Responsabilidade Penal e Capacidade Civil. Simulação e perícia psiquiatria. Psiquiatria 
Forense. Saúde Mental: Legislação em saúde mental. As relações entre transtornos mentais, cidadania e 
direito. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. 
Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
BOTEGA, N. J. Prática psiquiátrica no hospital geral. 3ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2012.  
   
DALGALARRONDO P. Psicopatologia e Semiologia dos Transtornos Mentais. 3ª ed. Porto Alegre: Artmed, 
2019.  
  
DIEHL, A. Dependência Química. Artmed 2011.   
  
LOUZÃ NETO, M. R.; ELKIS, H. Psiquiatria básica. Artmed. 2007.   
  
QUEVEDO, J. et al. Emergências psiquiátricas. 3ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2014.  
  
SADOCK, B.; SADOCK, V.; RUIZ, P. Compêndio de Psiquiatria. 11ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2017.  
  
SCHATZBERG, A. F.; COLE, J. O.; De BATTISTA, C. Manual de Psicofarmacologia Clínica. 8ª ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2017.  
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
630 - MÉDICO PNEUMOLOGISTA 

Métodos Diagnósticos em Pneumologia. Gripe. Pneumonias. Supurações Broncopulmonares. 
Antibioticoterapia. Micoses Pulmonares. Patologias Restritivas e Obstrutivas. Asma Brônquica. DPOC. 
Pneumopatias Intersticiais Difusas. Tromboembolismo Pulmonar. Vasculites Pulmonares. Cor Pulmonale. 
Hipertensão Pulmonar Primária. Manifestações Pulmonares da SIDA, Tuberculose Pulmonar e 
Extrapulmonar. Injúria Pulmonar Aguda e SARA. Broncoaspiração. Trauma Torácico. Doenças Pleurais. 
Tabagismo. Pneumoconioses. Neoplasias Malignas de Pulmão, Parede Torácica e Mediastino. Neoplasias 
Benignas de Pulmão. Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono. Insuficiência Respiratória. Ventilação 
Mecânica. Modos de Suporte Ventilatório Invasivos e Não Invasivos. Broncoscopia. Avaliação de Risco 
Cirúrgico. Pré e Pós-Operatório.   Procedimentos Cirúrgicos Pulmonares. Procedimentos Cirúrgicos Pleurais. 
Complicações em Cirurgia Torácica.  Propedêutica Cirúrgica do Tórax. Pneumotórax. Empiema 
Pleural.  Tumores da Parede Torácica. Código de Ética Médica.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
BARRETO, S. S. M.; FITERMAN, J.; LIMA, M. A. Prática Pneumológica. (Eds). Rio de Janeiro: Guanabara 
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Koogan, 2010.  
  
BRONCHOSCOPY - UNIVERSITY OF WASHINGTON Disponível 
em: <http://wish.washington.edu/services / pulmonary> Acesso em: 22 de agosto de 2022.  
  
BRONCHOSCOPY INTERNATIONAL. The Essential Bronchoscopist. Disponível 
em: <http://www.bronchoscopy.org/education> Acesso em: 22 de agosto de 2022.  
  
COLT, H.; MURGU, S. Bronchoscopy end Central Airways Disorders: A Patient-Centered Approach. 
Philadelphia: Saunders Elsevier, 2012.  
  
CORRÊA DA SILVA, L. C. Condutas em Pneumologia. 2 v. Rio de Janeiro: Revinter, 2001.  
  
KAWAKAMA et al. Tomografia Computadorizada de Alta Resolução do Tórax. 1ª ed. Revinter 2008.   
  
WANG, K. P.; MEHTA, A. C.; TURNER JR., F. Flexible bronchoscopy. 3ª ed. New Jersey: Wiley-Blackwell, 
2012.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
631 - MÉDICO PNEUMOLOGISTA INFANTIL 

Feto e o recém-nascido: Desenvolvimento fetal normal e patológico. O recém-nascido a termo, normal e 
patológico. O recém-nascido prematuro e o pós-maturo. Doenças infecciosas do recém-nascido. Fisiopatologia 
dos líquidos corporais: Terapia da hidratação oral e parenteral. Equilíbrio hidroeletrolítico e ácido básico e 
suas desordens. Genética: Princípios básicos, dismorfismos, aconselhamento genético. Erros inatos do 
metabolismo. Neoplasmas e lesões neoplasmas símiles. Leucoses. Linfomas. Retinoblastomas. Neoplasias do 
sistema nervoso, rins e ossos. Sarcoma de tecidos moles. Nutrição e distúrbios nutricionais: Necessidades 
nutricionais na infância. Alimentação do lactente normal. Distúrbio da nutrição na criança e no adolescente: 
desnutrição e obesidade. Crescimento e desenvolvimento normais e patológicos; Distúrbios da aprendizagem; 
Retardo mental. Pediatria preventiva: Atenção primária. Prevenção secundária e terciária. Epidemiologia 
pediátrica.  Adolescência: desenvolvimento e crescimento normal. Ginecologia e distúrbios menstruais. 
Doenças infecciosas na infância: Prevenção. Doenças bacterianas. Doenças virais. Infecções micóticas ou por 
protozoários. Helmintíases. Cuidados de saúde em países em desenvolvimento. Pele e anexos: Semiologia; 
Eczemas; Lesões cutâneas transitórias do recém-nascido; Vasculites; Infecções cutâneas. Emergências 
pediátricas. Insuficiências de órgãos. Parada cardiorrespiratória. Ressuscitação cardiopulmonar. Insuficiência 
respiratória aguda. Abdome agudo. Acidentes: afogamento, queimaduras, envenenamentos. Sistema 
circulatório: Desenvolvimento normal, estrutura e função. Doenças do sistema circulatório no recém-nascido, 
na infância e adolescência; Procedimentos especiais, métodos diagnósticos. Exames de imagem em pediatria. 
Sistema digestivo: Desenvolvimento normal, estrutura e função. Doenças do sistema digestivo no recém-
nascido, na infância e adolescência. Procedimentos especiais, métodos diagnósticos. Sistema endócrino, 
distúrbios metabólicos: Desenvolvimento normal, estrutura e função. Diabetes mellitus; Disfunções da 
hipófise, tireoide, suprarrenal e gônadas no recém-nascido, na infância e adolescência. Sistema hematológico: 
Desenvolvimento. Anemias. Doenças hemorrágicas. Sistema imunológico: Desordens alérgicas. 
Imunodeficiências. Doenças reumáticas e do tecido conjuntivo. Sistema nervoso: Desenvolvimento normal, 
estrutura e função. Convulsões. Doenças degenerativas do sistema nervoso. Doenças neuromusculares. 
Sistema osteomuscular: Displasias esqueléticas. Doenças ósseas metabólicas. Sistema urinário: 
Desenvolvimento normal, estrutura e função. Doenças do sistema geniturinários do recém-nascido, na infância 
e adolescência. Anatomia e função do trato respiratório: anatomia, fisiologia e crescimento do trato 
respiratório; Mecanismos de defesa do trato respiratório; Estrutura e função da mucosa respiratória. Doenças 
do trato respiratório superior: Rinite e sinusite; Faringite, amigdalite, otite média, aguda e crônica. 
Laringite, laringotraqueobronquite e epiglotite. Doenças do trato respiratório inferior: bronquiolite aguda e 
bronquiolite obliterante; Pneumonia aguda viral e bacteriana, pneumonia atípica; Programa IRA; Pneumonia 
no imunodeprimido; Derrame pleural; Abscesso pulmonar. Doenças crônicas do trato respiratório: abordagem 
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e conduta das pneumonias crônicas e recorrentes; Lactente sibilante; Asma; Fibrose cística; Discenisia ciliar 
primária e secundária; Tuberculose e micobactérias atípicas; Micoses pulmonares; Hemossiderose pulmonar; 
Tumores intratorácicos; Malformações congênitas do trato respiratório; Proteinose alveolar, cor pulmonale, 
sarcoidose. Comprometimento pulmonar em situações especiais: imunodeficiências, síndrome da 
imunodeficiência adquirida, doença do colágeno, anemia falciforme, doença das células 
de Langerhans (Histiocitose X); Parasitoses com comprometimento pulmonar, síndrome de Loeffler; 
Insuficiência respiratória aguda e aspiração do corpo estranho; Hemorragia pulmonar e hemoptise; Apneia 
obstrutiva do sono e síndrome da morte súbita do lactente. Doenças do período neonatal: diagnóstico 
diferencial das doenças respiratórias no período neonatal; Doenças de membrana hialina; 
Displasia broncopulmonar; Hipertensão pulmonar; Afecções respiratórias cirúrgicas do período neonatal; 
Infecções pulmonares congênitas e adquiridas. Terapêuticas das doenças respiratórias: inaloterapias e 
dispositivos inalatórios; Broncodilatadores, corticosteroides orais e inalatórios, antileucotrienos e xantinas; 
Antibióticos oral, parenteral e inalatório; Oxigenioterapia nas doenças agudas e crônicas; Imunização e 
prevenção das doenças respiratórias. Prova de função pulmonar e espirometria. Legislações Federais de Saúde 
Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de 
Ética Médica.  
 
Bibliografia Sugerida: 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis. Calendário Nacional de Imunização do PNI, 2023.    
  
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância, Prevenção e 
Controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. Protocolo clínico e 
diretrizes terapêuticas para prevenção da transmissão vertical de HIV, sífilis e hepatites virais. Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções 
Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 248 p.   
  
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis. Dengue: diagnóstico e manejo clínico: adulto e criança [recurso eletrônico] / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis. – 5ª ed. 
Ministério da Saúde, 2016. 58p. Disponível 
em:  <http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2016/janeiro/14/dengue-manejoadulto-crianca5d.pdf> 
Acesso em: 01 de julho de 2024.   
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis. Manual de Recomendações para o Controle da Tuberculose no Brasil. Ministério da Saúde, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2019. 364 p.     
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância, Prevenção e 
Controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas para Manejo da Infecção pelo HIV em Crianças e Adolescentes. Ministério da Saúde, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções 
Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. – Brasília: Ministério da Saúde, 2017. 214 
p.    
  
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis. Dengue: diagnóstico e manejo clínico: adulto e criança [recurso eletrônico] / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis. – 5ª ed. 
Ministério da Saúde, 2016. 58p. Disponível 
em:  <http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2016/janeiro/14/dengue-manejoadulto-crianca5d.pdf> 
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Nelson – Tratado de Pediatria. 21ª ed. 2022.   
  
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA – SBP. Tratado de pediatria. 5ª ed. São Paulo: Monole, 2021.  
  
TARANTINO, A. B. Doenças pulmonares. 6ªed. Ed. Guanabara, 2008  
  
ZAMBONI, M. Pneumologia - Diagnóstico e Tratamento. Ed. Atheneu, 2006.   
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
633 - MÉDICO PSIQUIATRA INFANTIL 

Consultas em psiquiatria para crianças, adolescentes e adultos. Semiologia Psiquiátrica – Exame psiquiátrico: 
psicopatologia, diagnóstico e classificação em psiquiatria. Transtornos mentais: Transtornos relacionados ao 
uso de álcool e substâncias psicoativas. Esquizofrenia. Outros transtornos psicóticos: esquizoafetivo, 
esquizofreniforme, psicótico breve, delirante persistente, delirante induzido. Síndromes psiquiátricas do 
puerpério. Transtornos do humor. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de hábitos e impulsos. 
Transtornos fóbicos-ansiosos: fobia específica, social e agorafobia. Transtorno de pânico, transtorno de 
ansiedade generalizada. Transtornos somatoformes. Transtornos alimentares.  Transtornos do sono. 
Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-traumático. Transtornos dissociativos. Transtornos da 
sexualidade. Transtornos da personalidade. Transtornos factícios, simulação, não adesão ao tratamento. 
Retardo mental. Transtornos do desenvolvimento psicológico e Transtornos comportamentais e emocionais 
que aparecem habitualmente durante a infância ou adolescência. Transtornos de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH). Transtornos psiquiátricos relacionados ao envelhecimento. Inter consulta 
psiquiátrica. Transtornos Mentais devidos a uma outra condição médica geral. Neuropsiquiatria. Emergências 
psiquiátricas. Tratamento: Psicoterapias. Psicofarmacologia e Psicofarmacoterapia. Eletroconvulsoterapia e 
outras terapias biológicas. Psiquiatria Forense: Documentos Médico-Legais. Responsabilidade Penal e 
Capacidade Civil. Simulação e perícia psiquiatria. Ética e Psiquiatria Forense. Saúde Mental: Legislação em 
saúde mental. Transtornos mentais, cidadania e direito. Transtornos mentais e a violência doméstica. Saúde 
mental e pandemia. Código de Ética Médica. 
 
Bibliografia Sugerida: 
 
BOTEGA, N. J. Prática psiquiátrica no hospital geral. 3ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2012.  
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.588 de 21 de dezembro de 2017, e atualizações. Altera as Portarias 
de Consolidação no 3 e nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a Rede de Atenção Psicossocial, e 
dá outras providências. Brasília, DF, 21 dez de 2017. Disponível 
em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3588_22_12_2017.html> Acesso em 22 de 
agosto de 2022.   
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde mental 
/ Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica, Departamento de 
Ações Programáticas Estratégicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. Disponível 
em: https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTIxMQ==. Acesso em 22 de agosto de 2022.   
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Especializada e 
Temática. Centros de Atenção Psicossocial e Unidades de Acolhimento como lugares da atenção psicossocial 
nos territórios: orientações para elaboração de projetos de construção, reforma e ampliação de CAPS e de 
UA. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Especializada e Temática. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2015. Disponível 
em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/centros_atencao_psicossocial_unidades_acolhimento.pdf> 
Acesso em 22 de agosto de 2022.   
  
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei Federal nº 10.216, de 
06 de abril de 2001, e atualizações. Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. Brasília, DF, 06 abr. 2001. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10216.htm> Acesso em 22 de agosto de 
2022.   
  
CARTER, B.; MCGOLDRICK, M. colaboradores. As Mudanças no Ciclo de Vida Familiar. Uma estrutura 
para terapia familiar. Artmed, 2ª ed. 1995.   
  
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Guia de Saúde Mental pós pandemia no Brasil. Disponível 
em: <http://biblioteca.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2020/12/Guia-de-saude-mental-pos-pandemia-no-
Brasil.pdf> Acesso em 22 de agosto de 2022.   
  
DALGALARRONDO P. Psicopatologia e Semiologia dos Transtornos Mentais. 3ª ed. Porto Alegre: Artmed, 
2019.  
  
DIEHL, A. Dependência Química. Artmed 2011.  
  
LOUZÃ NETO, M. R.; ELKIS, H. Psiquiatria básica. Artmed. 2007.  
  
NOAL, D. da S.; PASSOS, M. F. D.; FREITAS, C. M. de. Recomendações e orientações em saúde mental e 
atenção psicossocial na COVID-19. Organizado por Débora da Silva Noal, Maria Fabiana Damasio Passos e 
Carlos Machado de Freitas. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2020. Disponível 
em: <https://www.fiocruzbrasilia.fiocruz.br/wp-
content/uploads/2020/10/livro_saude_mental_covid19_Fiocruz.pdf> Acesso em 22 de agosto de 2022.   
  
QUEVEDO, J. et al. Emergências psiquiátricas. 3ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2014.  
  
SADOCK, B.; SADOCK, V.; RUIZ, P. Compêndio de Psiquiatria. 11ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2017.   
  
SCHATZBERG, A. F.; COLE, J. O.; De BATTISTA, C. Manual de Psicofarmacologia Clínica. 8ª ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2017.  
  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
634 - MÉDICO REUMATOLOGISTA 

Etiopatogenia, fisiopatologia, quadro clínico, classificação, investigação diagnóstica (laboratório de análises 
clínicas, diagnóstico por imagem, medicina nuclear, anatomia patológica e citopatologia, anticorpos, HLA, 
provas sorológicas, densitometria, diagnósticos diferenciais, tratamento, medidas profiláticas e de reabilitação, 



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE CONCONHAS/MG 

EDITAL Nº 01/2026  

 

Página 87 de 88 
 

nas enfermidades que envolvem: Articulações, ossos; Sinoviais; Tecido conjuntivo; Serosas; Vísceras; Ex: 
Osteoartropatias degenerativas, inflamatórias, metabólicas, tumorais, infecciosas; Reumatismos de partes 
moles (regionais, sistêmicas, fibromioalgias, LER/DORT); Colagenoses (Lúpus Eritematoso sistêmico, Lúpus 
Discoide, Esclerodermia, Doença mista do colágeno, Artrite reumatoide, Artrite reumatoide juvenil, Síndrome 
Jogren, Doença Beçeht, Espondilite anquilosante, Síndrome Reiter, Espondiloartropatias soro-negativas); 
Tromboangeíte obliterante. Código de Ética Médica.  
 
Bibliografia Sugerida: 
CARVALHO, M.A.P.; LANNA, C. C. D.; BERTOLO, M.B.; FERREIRA, G. A. Reumatologia – Diagnóstico 
e Tratamento. 4ª ed. 2014, GEN - Grupo Editorial Nacional, Rio de Janeiro.   
  
SHINJO, S. K.; MOREIRA, C. e Editores Associados. Livro da Sociedade Brasileira de 
Reumatologia. 2ª ed. 2021 - Editora Manole, São Paulo.  
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
635 - MÉDICO ULTRASSONOGRAFISTA 

Avaliação e aplicação das técnicas de ultrassonografia, principais indicações, sensibilidade e especificidade do 
ultrassom. Doppler de carótidas e vertebrais. Biópsias e drenagens do pescoço, abdome e pelve guiados por 
ultrassonografia. Ultrassonografia abdominal, pélvica e torácica. Ultrassonografia de pequenas partes – 
cervical, bolsa escrotal e músculo esquelético. Ultrassonografia em obstetrícia e fetal. Avaliação Doppler na 
gravidez. Ultrassonografia em Ginecologia. Ultrassonografia transvaginal. Ultrassonografia das Mamas. 
Classificação BIRADS. Doppler Carótidas, vertebrais e artérias periféricas. Ultrassonografia em Pediatria. 
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8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
636 - MÉDICO UROLOGISTA 

Anatomia cirúrgica urológica. Semiologia urológica. Imaginologia do trato urinário. Traumatismo urogenital. 
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Tumores renais. Tumores da próstata. Tumores de bexiga. Tumores da suprarrenal. Tumores do uroepitélio 
alto. Tumores do testículo. Tumores do pênis. Litíase urinária. Infecções urinárias. Tuberculose urogenital. 
Transplante renal. Uropediatria. Infertilidade masculina. Disfunções sexuais masculinas. Urologia feminina. 
Uroneurologia. Endourologia. Cirurgia videolaparoscópica. Doenças sexualmente transmissíveis. Hipertensão 
renovascular. Cirurgia da reconstrução urogenital. Embriologia do trato geniturinário. Urologia baseada em 
evidências. Legislações Federais de Saúde Pública: Lei Federal nº 8.080/1990. Portaria Federal nº 2.436/2017. 
Lei Federal nº 8.142/1990. Código de Ética Médica. 
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